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COMPEflNC!A PARA LEGSLAR EM


MATER!A ELETORAL 

Nestor Mass'iic! 
Professor de Dreito 

1 - A Constitui-Po do 24 do Iovroro do 1891 disaâe, no 
ortigo 70, sôbre eleitores, näo estabelecendo, expressamente, a pri-
vcttividode do Uniäo legislar a respeito do  aposor de, 
no pordgrafc prirneiro d4sso rtigo, esi::boiocr quo "ado asdern 
alistr-e elehores aura as eieicdss fedor'is, ou para as dos Esados: 
I.", os mendigos; 2°, as analfabotos; 3° as prctças do p:-et, exce-
tuados os aluncs dos escolas mflitaros do enstno sunerior; 4. °, ors 
reliqiosos do ordens mondsitcas ou cornunidade de quaiquer deno-. 
minacdo, sujeitos a voto de obedi&ncja, regra ou estatuto, quo im 
porte a renincia do liberdode individual". Alids, Joao Borbcdho, 
cornontondo dsse artiqo, escrevia: "Parc as eieicdes federals ou 
cn-o as dos Estodos prevolecern as exciusdes aqui estohelecidos, 
crai.io assirn o declara a § 1°, pr.; mas neste ponto é :incontestd-
el quo so deu invosdo no esfera dos direitos outondinos dos Es-

tados, entre os quciis figura o do estabelecer Os requisitos de urn 
eleitorodo Drdprio. 1es t--',m do constituir suas autoridados politicos 
por rneio do eleicao, visto quo devern observar o principlo re pre-
sentativo (urn dos quo ihes irnpde o art. 63); anos a modo dessu 
eleiçdo e a copacidade eleitorcd esco i :orn , sern diividci, d cornoetn-
cia federal, incluern-se nos poderes estaduais. Entretonto, sao do 
tol modo solutares e justificados as referidas conclusdes quo, mes-
mo ndo tendo para êles cardter obri qatório, as Estados espontnea-
mode as inscreverarn nas suas consiituiçdes. Na Unido Norte-Ame-
ricctna esta rnatdrio, pelo Constituiçdo (art. 1.0, seçdo 4., n.° 1) 
foi deixada acs Estados, que a podern re gular, ndo so q ucrnto aos 
requisitos do eleitcr, mas ainda quanto 00 lugar e modo do eleiçäo 
para o congresso federal, reservado 0 Unido o direito de modificar, 
por lei, o regularnento dos Esiados (rn000s quonto 00 lugar dos 
eleiçdes senotoriais, quo são feitas pelas assembldjas legislotivas 
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dos Estados em sua sede). Vide Walker, mt. to Am. Law, § 111". 
Carlos Maximiliano, comentando o artigo 70 da Constituiçdo 

de 1891, escreveu: "423. 0 artigo 70 estabelece as bases da Ic-
gislciçäo ordindria, em todo o Brash, corn referncia aos direitos 
politicos. 0 assunto 6 do compet&ncia do Congresso Nacional, dci 
assernbldja de cada Estado e do le gislador municipal (no Estado e 
no rnunicIpio a competncia par regular a direito eleitoral d de-
terminada pela Constituico do primeiro e, ds v&zes, pela lei or-
gdnica do segundo); fixa-ihe, entretanto, os alicerces a Constitui-
çäo da Repiiblica'. 

Pedro Lessci escreveu em acdrdão do Supremo Tribunal Federal 
do 10 de junho do 1908: 

"A qual dos poderes legislativos compete estubelecer as :egrcts 
para a execuçäo do art. 70 dci Constituico Federal? Ao poder 
,egislativo estadual ou ao poder le gislativo nacional? 

A quern ler, corn o espIrito isento de preocupaçöes partiddrics, 
o art. 34, n.° 34, dci Constituicdo, a soluçdo so oferocerd desernb'e-
racada de quaisquer dificuldades. Prescreve a texto citado quo no 
Conqresso Nacional compete privLtivamente "decretcir as leis c±-
g&nicas para a execução compleha da Cons tituicão". Trcxta-se do 
executor urn preceito constitucional e dos que mats interessorn 
sequrcinca, d tranquilidade, cia hem-es lar e ao progresso do U':iP . 
e dos Estcidos. Estabelecidas no Conshituiçdo as regrcis rnatericjs 
acrca da ccipacidade eleitcral, o quo cumpre d deterrniuioci o 
modo prdtico, a meio de pôr em execuçdo a preceito constitucioncd. 
Sendo assirn, parece-me evidente quo ao poder le gisiahivo fecrai 
compete lejislar "pam a execução completa da Constiiuiçdo, nestc• 
assunto, ou formular as regras par a convenienie aplicacdo do 
preceito constituciona 1" 

E rnccis adiante: "todos os cidaddos bmasileiros admitidos a vo-
tar pelo art. 70 do Constituicdo tdrn sse direito inauferIvel, sse 
direito quo nenhurh poder legislativo ordindrio, federal ou estoriucd 
pode estinguir ou cercear. NBa hd diivida. Mas, acrescentam, hd 
ccnciiçdes do exercicio do mesmo direito quo dependem dc, , con 
presses dos Estados. Assirn, por exemplo, no Estado d que compeL 
legislcxr sôbre a tempo do resid&ncia necessdrio para a eleitor votr 
tins eleicdes estaduais. NBo é possIvel consentir em quo o cidadBo 
doniiciliado em urn Estado e al alistado eleitor, transferindo sua 
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residncia para outro Estodo, solo logo admitido a votar sem urn 
prazo exigido pelci lei estadual. 

E justarnente esta uma motdria quo, em face dcx Constituico, 
nño pode floor entregue dx competncio dos Estados. Se dos legis-
Icituros estoducxis dependesse a votaçdxo do umo lei quo fixasse o 
perlodo de resid4ncia indispensdvei para ser al gudm eleitor nas 
eloicöes estctduais, ci consequ4ncia forcoda seria floor cx direito do 
vc'tar, quo a Constituicio garafite a tcdos or brasiJeiros moiores de 
21 anos, sujeltos 00 arbltrio, aos caprichas e aos mesquinhos into-
r4sses politicos dos congressos estciduais. Nao 4 possIvol, em face 
do art. T' do art. 34, 0 22, dcx Conslituico, chegar an absurdo 
do que oar poderes legislativos locals compete fixcir a 4poca em 
quo urn brctsileiro, depois do transferir a sua rosid4ncia de urn 
Ertado porn ouiro, podo votar no Estado quo ele geu pora seu novo 
damiclilo. 

Mcrs, dr-se-d, tc'Jvez, ci autonomia local .é fonda por oslo inter-
pretacäc; lrnpöo-so a urn Estado urn oleitcr, quo ainda ndxo torn sour 
inlorOssos radicados no lu gar do seu novo domicllio. E im proco-
dents, e rondo vdxas reccios, a obsorvctcOo. Do ostrangeiro natu-
rulizoclo exicre-so quo prove o domicillo por mois do quatro anos 
porno pocier ser oleito deputado federal, por mctis do seis para podei 
son eleito senador. Mas a let nOio exi qe 0 docurso de certo tempo 
depots do ncrlunauizacxo para poder sen eleitor. Cocoa hovemos, 
pots, de exiqir do cidadäo brasileiro urn roquisito quo so nao im 
páe 00 prdpnio estrcrngolrc natuncilizado? Desde o tempo do Im-
pOrlo alcjuns espinitcs liberals tOrn envidado esfoncos no sentido do 
so conferir o dineito de votar nas elelcOos municipai.s ao estran-
geiro, pasta quo nOro naturalizado. Par quo hd do o re girnon otial 
rovelar contra cc brasilëiros quo sJio obnigados pon motivos vdrios 
a mudctr do Esicida, urna prevencäa quo so näo justifica soquor 
em relcrcäo oar c,.lrcingeiros? Depois, renito, penrnitir quo as con-
aressos estcrduczms detenmiriem 0 PSOZO necossdnio pana o cidacldxo 
brusideiro, nova hcrbitante do urn Esiado, votar no sucx nova resi- 
dOncia, sonia anular cx excelente gciranticr do art. 70. Do quo serve 
o diiejto sem o seu oxercIclo? San oleitoros todos os bnasileiros 
naiores do 21; mas, para votarern, precisarn Osses cidoddos ter 
politico 10001. 

Descul pe-me o Tribunal quo irisisia nests panto, quo 4 urn dos 
angumentos mais invocados pebos que 'discutem ci motdnia cornpio-
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tamente cegos quanto cia direita constitucioncil ou lvcidos pelos 
interdsses dci poilticagern C) art. 34, n. 0 22,. nao tern relcicdo corn 
o nos-so pleito. 0 assunto dci rncitéria 6 o ar t . 70 daConslitujcào 
Federal. 

Urna outra obeçqo, qua envolve urna confusáo ainda mais 
deplor6oJ, fottci pelos quo sustoniam iddicis contrdrjcfS as minhas 
nece cissunto, 6 a qua consiste em invocc{r 0 art. 65, § 2 0, dci 
Constjtucqc, que dispóe cissirri: " fcxcuitqdo cios Estados er, coral 
todo e qualquer roder cu direito quo ihes no for negado per 
cl6uu1ci expressa, ou implicitarnente contida nas cidusujas expres 
sas, dci Constjtujç6o" 

ja vimos qua, conbinadc, a art. 70 corn a art. 34, a.0 22, res 
salta or cumnetOncia do poder legislative dci Unläa para decrelar as 
lets necessdrias a execuço do Constiiuiçao nosta assunto. 0 legis 
Icidor constituinte julgou do intordsse coral priinordal e por isso in- 
cluiu nci ConstjtujcOo a doterminaqo dci capucjdade eleitoral per 
quaiquer oupOcje do uleicáo, federal ou estaducil; e cia mesma Cons-
tituic6,o prescreveu que cio Congresso Ncicionaj compete ducretar 
as Jets orgOnicas Para a cornpleia execuço dci Constituiç q . EsLt, 
poic, conferjcja muilo clarcirnente a Unio a competOncia pcira le-
gislcn, ci Jim do so cuinprir a artigo 70 do Consijtujo" 

F prossegue Pedro Lassa: "NOo so concede que u.rna lei ordi -
ndr,a, federal on estadual, rest i-irija a proceito cons ltiucional a ax- 
duo: do ciliutarner:to do eleitores, reputados tats, investidos do di-

reiL	 mtu o do cer vcado peu dispc,ado coflstjtuclupj 

So nto podertu rostrinqir, nem amicliar, a ccipacidade eleitoral, 
quo ocderju fuzer o legislador estadual, so ihe con,,- legisicu 
sOb:e a rncliOrju? Tenho ouvtdo mcits de ulna vez quo ao poder 
gislut:va dos Estados dove ser reconhecida a faculdacle de corrigir, 
de rne'hoi-ar ci 101 eloitoral federa l , do fcxciijjor a auistc::noita cia dci- 
torec, para c's eleicöes ostaduats. 	 possivet quo ci let fedural seta 
exca.sslvc;meie rigoroset, inhlitilmento exigente, nos mobs do ctpurai 
a copncjda3 eletiorcil, determinada pelci Constitujno. Nosse casu, 
não so dove recusur he lo gisicituras estaduciis cornpet6ncia pcirci es 
tabelecer normas prdticas, que facilitem a auistamento dos eiei-
torec ucira as dleicCes estaduais, que corrijcim os defeituosos precel-
tos dci let eleitorcil federal.
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Em prirneiro lugar, importo muito tor em atencdo qua no nosso 
regimen ndo d missdo dos Estados corrigir as leis do Unido, mas, 
polo contrdrio, d Unido d qua compete corrigir as leis do-- Estados. 
Se a lei eleitoral d md, dificulto o alistarnento dos cidaddos que sdo 
eleitores polo preceito consiltucioncti, tratem os Estodos, pelos sous 
representontes, do meihoror a let federal, derrogando-a, ou revo-
gandc-a. Demais, so Os Estodos legislassem sdhre o modo do cipurar 
o copacidode eloitoral do tol one poderiorn dies elaborar as suas 
leis, quo talvez cinulossern complelarnonte o scdutctr preceio cons-
titucionol, quo gorantiu o dircito do se alistctr eledor Oi tod.o o cida-
ddo brasi1ero quo ado incidir em nenhuma dos ciuotro excocdes do 
art. 70 do Constituiçdo. 

Assim, portanto, ac Estado, quando se ihe erconhecosse corn 
petdricia pcoo logislar sdbre a mcttdnia do art. 70 do Constituiçdo, 
nunco soda permitido, em face ddsse mesmo arL. 70, resLningir, am 
plicir cu cornigir o quo ciispãe a lei federal sdbre o alistarnento 
eleitoncti. 

Isto adsia, em quo or roveitoria h autonomic. dos Estados a fa-
culdode do apenas formular o meio prdtico do cumpnir urn preceito 
constitucbonal? Compreende-se a outonomia quo focul ct ocs Esdcdos 
desonvolverern a sua vbaçdo fOrrea, a suo agricultura, as suas in-
ddstrias, o scu onsino pnimdrio, secunddnio e superior, a sca nolicia, 
etc., inos autonomia poro regulom'ontar urn oTrtjclo do loi... e oh 
surdo de quo nunco so cogitou em direito pdhbico. Quo autonomia 
4 essa quo sdrnente pormito oos Esiodos a prornulc;accio do ios 
desiinodcts d mona exocuçdo do urn artigo do Constituiçdo Federal? 
Quo irni:drLo ciutoriomia 4 esco quo ado pctsso do foculdcidu, oc 
Cinios, do obiigaçdo do pdr em execuçdo corn o mois noliolosu or-
crdpulo (4 ciss'm quo deue cer reguioniontcido opreceiio ctitu 
clonol) urn texto do let? Autonomist para obedecerl Auiouoiuto 
para pdr em prdtica urna deiermbnaçdo do legislodor consL;,nto. 
scm o diroiio, ou of libordode, do ohorar urnci rd vlrgula no let, quu 
se trata do respeitar o cum prd Invccon a autonornia dos Estodoc 
neste ploito 4 ndo ter iddia alguma do quo sejo autonornia!". 

0 decreto n.° 21.070, do 24 do fevereiro do 1932 - prirnoiro Cd-

digo Eleitoccil do Repdblico tinha o sou ortigo 1 0 assirn recuqila-

"Art. 1 . 0 — tste Cbd go reaula, em todo o pals, o alistornonto clot-

torol 0 as eleicoeS federals, ostciduois o municipals." 0 professor 
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Joao Cabral, prefaciando ci 1° edicao do seu Cddigo Eleiloral do 
Repiiblica dos Estados Unidos do Brasil (decreto n.° 21.076, do 24 
do fevereiro de 1932), escreveu sdbre a "Extensão legal do Cddigo". 
apds fazer "vctos pora quo a sun extensPo corresnondcT a sEe 

ideal"	 o do fozer comparecer o Brasil no mundo eleitoral corn 
carclrter prdprio, como alrnejavct o sr. Assis Brash 'e porque a 
futura Constituinte sd o queircr ocerfecar e tornctr definitivo, 
mcrnd undo acomod6-lo as exi g4ncias da nova organizaçBo dos pa 
deres federais e bonus": 

"A ste uroposito, resta-nos crpencis dizer dci extefisBo legal 
destct crrcrnde chrcr do Gov4rnc Provis6rio. 0 6 1. do art. 70 do 
Constituicdo Federal precreveu quo nBc poderiam auistcir-se cs 
rnend qos, os crnolfnhetcs, as pracas de pr4 0 OS re6giosos regulo:-
res, como eleitores "nara as eleindes federais, Cu parci as dos Es-
[cidos". Nas leis e regulamentos eleitorais quo so lhe seguiram 
edit-dos pela Llniao Federal, excetuada a let ri. 0 1.269, do 15 do 
novembro do 1904, art. 1 . 0 , predorninou o ccnceil.o do quo a cuts-
tamento do eleitores se dostincuva Bs eleinBes federals e rs locais 
do Distrito Federal e do Territdrio do Acre. As ConstituicOes, leis e 
regniamenios estaduois qodericum, observadous mis proibicOes, dis-
pBr conio entendessem meihor sdbre os demais requtsitos e forrnc-
lldcides de alistuinento e do exercicio do direilo do suirdgio. Nu 
rnente dos estadistas e jurisconsultos braciheiros, porérn, foi se for-
mando progressivarnente a convicnBo do quo a caqacidade pam 
ser eleitor cu elecuivel, ascirn coma a cidczdnnia, ado dove ser re-
gulacicu rondo pelcu Constituicdro e lois federals. Corn éote critdrio 
foi promulg ado a emenda no artigo 6 , 1 da Constituicdo Federal, em 
quo so autcriza a intervencdo nos Estados pam assecmrcir o res-
peito am Tcrincinics constitucionais all en.uTnemados, entre as quals 
so encontrci "a capacidade par ser eloitor Cu cbegivel nos térmos 
dci CnnsiitudBo e urn regimen eleitoral nue permita a representa• 
çBo das minorias". 0 esnirito de unificac6io continucu, predorni-
norido acuora, corn a Revolucéro, e todos pensam quo o Cddi go Ebel-
toral dove ser o prirneiro passo legal da obra revoluciondria. Ele 
reguldr, conio diz a seci artigo l.°, em todo o pals a alistamento e 
as des federcuis, estaducsis e munici pais. As constituicOes e leis 
orgBnicas das trés esferas do FederacBo ficard o determinar quais 
os drudos politicos, individuais ou coletivos, a eleger, e qual a res-
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pectivct cornposiçäo (A nova Constituicäo Federal homologou a uni-
ficaçäo, art. 83). 

A lel 11.0 48, do 4 do maio de 1935, que fob a seoundo Código 
F,leitorcd dci Rcpdhlica, roproduziu o artigo iniciol do Código Eleito.. 
rcxl orimitivo. 

0 professor Joao Cabral comentou nestes t4rrnos o arligo 1 . 0 do 
prirniivo Cdciiqo Eleitoral: "0 espIrito do unificaçdo, em t6da a Re-
pdbiicci, dos norrnas re gulcsdoras do alistamento e dos eieicdes, em 
suhst4ncbci e formos essonciobs, corno inerentes a todo o orcjanisrno 
politico do Esicido federal, inspirou, desde o principio, as autores 
e, depois, os rovirores do ante-projeto. Corn isto concodctrcim o Go. 
v4rno e a cpiniáo gem]; do modo quo a promulgaodo do Cddiqo 
Eeiirol, cons'coron'4o crc:; uniJicaco, I;idoziu, ds'se bco, no so-
guinte, corn foi hcmoloqctdo r)e l n Assumbldja NacioncilConstituinte. 

Tdcio a mot4rict eeiboral dci Uni qo, dos Esbodos e dos MunicHos, 
inclusive alisicirnenbc, pr000sso dos eleicôes, n purc79o, rocursos, 

pi-ocH-nin-po dos e1etos e expediodo do diplomas, 4 do comnet&ncia 
privcitivo dd Leciisiotivo federal (Nova Constituioäo Federal, art. 50, 
XIX, f). As constituicóes e leis locals cnher6 s4mente a determi. 
nacäo dos corpos els•tivcs, sun ccmposbcdo o funciorio:nenio, mas 
do modo quo ndo colidci corn as normas estabelecidos, como es-
sencictis, no Constiluiçdo e leis federals". 

A Consfi tui no do 1934 estoheccia, no =ti-c o 5°, cornpetir pa-
vcitivornente UniH lesjis]cr sôbre "mcttdrio eleitoral do TJnião, doe 
Estcxdos e dos MunicIpios, inclusive alistamento, processo dos clot-
Her npumanPo, recursos, nrcclamoHo dos eleitos e exedicdo do 
diplomas". No cirtigo 83, ci Con stituicdo do 34 esbnhelecia quo "a 
Justica Ebeitoral, quo terd cornpet4ncia privativa para o processo 
dos eboic9os federals, estadunis e municipois, inc!usvio as dos re-
presentantss dos profissöos, o excetuoda a do que- irata a art. 52, 
§ 30, ccs}c.erd: a) orgonizar ci divisäo eloitoroj do Unido, dos Es. 
P-dos, do Distrito Federal e dos Territdrios, cr qual 56 podord alterar 
quinquenot mente, salvo em caso do modificacdo na diviHo judi-
cidria cu administrativa do Estado ou Territbrio e em ccnsequdncia 
desta; b) fazer a olistamonto; c) adotar ou propôr providdncjas 
para quo as ebeiçdes so rocilizem no P-mjo e no fcrrna determina-
dos em lei; d) fixor a data dos eleicdes, quondo nandoternP-cida 
riesto Constjtuic-ao ou nas dos Estados, do manoira quo se efetuem, 
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em repro, nos tr5s "ilNrnos ou nos teSs primeiros meses dos perio-
dos governcerneritais; e) resolver sôhre as arauio(5es do inelegibiii 
dade e tncurnpatibiiidode; 1) conceder habeas-corpus e mondado 
de soc;urarvm em cosos gertinenles d matdr½ oleitcrol; g ) procoder 

apum:o dos sufrdgios e preclamar os eleit(Ds; h) processor e 
julcmr cs delitos eleitorais 0 05 comuns quo lhes forem conexos; 1) 
decretar perdci do mandato le g islativo, nos casos estcihEecidos nesla 
Cor,:tltoisc5c e nas dos Estctdos". 

0 cisc;s'to do 10 do novombro do 1937 estaboleccu, no art. 16, 
a compet3-ncta privcttivo dci UniPo pora legistor sdbre "rnatdria 
eie1orcl do Unido, dos Estodos e dos Municiptos". 0 decreode1 
n.° 7.585, de 28 do maio do 1945, so inicia corn a disposicdo em 
quo corsiqna: "Art. 1 . 0 - Esta let regulo, em todo o pals, o olistu 
menlo eleiicrol e as eloii5es a quo so refere o art. 4) do Lei Cons-
titucionol n.' 9, de 28 de fevereiro do 1945". 0 artigo 4.° do Let 
Constitucional apenczs preyS a fixodo, cia let, dos dotcs dos clot-
0605 para a segundo perlodo presidencieS no UriiPo, pam governa-
dores de Eslodos, para o Parlomento e pora as ossembldias lepisla 
tivas, nos Estados. Nenhuma refer6ncia hd, nossa let constitucional, 
a eieicdes municipois, o mesmo acontecendo em relctoãe 6 ernenta 
do clecreto-lei eleiboral e o arltgo 1.0 d5sso decreto-lei.Nesse do-' 
cretc-lei so inscrme, pordm, o artigo 137, pelo qual "as eleiodes mu-
nici pois serdo recilizadas depots do cons LituIdas as osso;nbl'Sios le 
gisiativo:s, nos doicis por ostas fixudas, re gulndo-se po]cm presente lei'. 

Assirn, no let eleitoral do cue resultou o cstual regime politico 
do Re piShlico, o mu artigo 1.0 deveria ter a redacPo dos artiqos ii-
dais dos Cddt gos Eleitorais de 1932 e 1935 e a sua ementa deveria 
ser asstrn sirnplificcmdcm: Legiscdcdo Eleitorcml. 

A citucml Constituicdo do RepiSbitca, de 18 do setembro do 1946, 
estobeloce, no 

"Art. 50	 Compete St UniPo: 
XV	 Iegislctr sStbre: 

a) direito civil, comercial, penal, processual, ebeitoral, ae-
rondutico e do trabolho". 
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Näo inclul a Constituiçäo, no art. 6°, a competncia federal do 
art. 5., XV, letrcr a, entre as quo admitem a simultaneidride dci 
corrmeftdicici ectacival, supletivct ou complementar, tendo assim tor-
r--ado privctivct a comp .etdncia federal Darn ic- gislar sdbre direito 
eleitorni. Ficou, por essa forma, dirimida qualquer ddvida quarito a 
competn pia legislaiiva e mcitdria co-lei-Lorcil em nosso regime fedora-
tivo: a cornpetncia d exclusiva do Uniäo, d privoutvnmontne federal, 

se dc-egcindo acs Estados e aos Municpo' ic-Sic- particular. 
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INCONSTITUCONAL!DADE DO § 4. 0 DO

ART. 13 DO CODIGO ELEITORAL 

Nao é admissIvel recurso extraordinário 
para o Supremo Tribunal Federal, nos têrmos 
do art. 101, n.° III, da Constituiçäo Federal, de 
decisöes do Tribunal Superior Eleitoral. 

RECURSO EXTRAORDIINABIO ELEITORAL Nq 19520 - D. FEDERAL 

0 art. 101, n' III, da Constituicao, näo se aplica as decisOes do 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Estabelece a Constituicão como regra a irrecorribilidade de tais 
decisOes (art. 120, o que näo faz em relacao aos outros Tribunais 
Superiores. 

E essa norma de irrecorribilidade apenas abriu as excecOes que 
taxativamente enumerou no mesmo art. 120. 

Como exceçdes, hão de ser, por isso mesmo, inampliáveis, de enten-
dirnento restrito, para que prevaleca, fora delas, a norma constitucional. 

Se a Constituição quizesse sujeitar o Tribunal Superior Eleitoral 
A regra de recursos do art. 101, cornurn aos dernais Tribunais, e não a 
urn sistema prOprio, não teria necessidade de aludir no art. 120 as 
decisöes denegatorias de habeas-corpus e mandado de segurança, j. 
menti'naclas no I rL. 101 n II, letra oem a hipOtese de declaracao 
de invalidade de lei em face da Constituição, depois essa mesma 
hipOtese ja ficara prevista no art. 101 n' II letra 

Tornar extensivo aquele Tribunal o art. 101, quanto a genera-
lidacie dos recursos que die concede das decisdes dos Tribunais Supe-
riores, importaria em tornar inütil o art. 120, que, no tocante ao 
Tribunal Sup. Eleitoral, sO adrnite recurso para a COrte Suprema 
em alguns dos casos mencionados no art. 101. 

Näo vale argumentar corn o art. 13 § 4' do COdigo Eleitoral 
(Lei flQ 1164 de 24-7-1950, que cleclarou cahivel o recurso extra-
ordinário do art. 101 n' III contra as clecisOes da Justica Eleitoral, 
porquanto a cornpetência do Supremo Tribunal e os casos em que 
para êle cabe recurso estão fixados na Constituicao. Trata-se de 
matdria constituicional, inarnpliãvcl e inalterável por lei ordinãria. 
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Aclmitir o Supremo Tribunal clue, apOs interpretar a Constituiçäo 
de urn modo, possa a lei ordinaria aclotar interpretacao oposta, equi-
valeria a renunciar êle a sua atribuição maxima, de mais alto inter-
pie e d: Constituição, paia transfeii-la -to legislador orclinãi'io, que 
assim se transmudaria em poder constituinte permanente, não apenas 
pela forma que a Carta Magna prevé, mas tambérn atravCs da ela-
boraqao de leis comuns. 

Vistos, relatados e cliscutidos Cstes autos de recurso extraordinário 
eleitoral ny 19520, do D. Fed., em que C recorrente José Gondim LOssio 
(Deledgado do P.S.D.) e recorricla a U.D.N., decide o Supremo Tribunal 
Federal, por rnaioria de votos, nao conhecer do recurso, de acOrdo corn 
as notas juntas.

D. J., 5-6-1952 
(ass) Jose Linhares, PRESIDENTE 
(ass) Liiiz Gallotti, RELATOR. 

RELATOR:	 0 SENHOR MINISTRO LUTZ GALLOTTI 
RECORRENTE: José Gondim LOssio (Delegaclo do Partido Social Dc-

crático) 

RECORRIDOS: Tribunal Superior Eleitoral e a União Democrática 
Nacional.

RELATORIO 

0 SR. MINISTRO LUTZ GALLOTTI -- 0 Tribunal Superior Eleitoral 
(fl. 107) deu provimento ao recurso Ca Uniäo Democrática Nacionat, 
a tim de que seja diplornaclo prefeito do rnunicipio de Jardim, no Est. 
do Ceara, o candidate eleito. José Branco Neves. 

Esta a rnotivaqao do julgado, de que foi relator o ilustre Mm. DJALMA 
DA CUNHA MELO (fl. 107): 

cNa fese da expedicäo do julgado, de que foi arguida a inele-
gibilidade do candidato. 

Consistia, essa inelegibilidade, no fato de ser o pretendente a 
Prefeitura, irmão do prefeito quo havia exercido 0 cargo no perlodo 
irnediatarnente anterior (Constituiçao, art. 140, parte geral e inciso UI, 
combinado corn o incise ITT do artigo anterior). 

Ao que se ye da decisão recorrida e constante do volume em 
apenso, fls. 54 e seguintes ate 60, o motive para arguicão havia desa-
parecido corn a renüncia do prefeito (irmão do candidato), verificada 
mais de seis rneses antes do pleito, conforrne se depreende da leitura 
do documento de fls. 10 do citado apenso. 

0 prefeito que houver exercido o cargo no periodo imediatamente 
anterior e bern assirn quem o tenha substituido dentro nos seis meses 
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anteriores ao pleito, urn e outro a Constituicao, 2 texto referido, 
declara inelegiveis 

Tanto, não ocorre corn Os parentes, que ficam sern estoi'vos legais 
para disputa do cargo, verificada a renUncia do prefeito seis rneses 
antes do pleito. A influência que o renunciante possa ter, seis meses 
depois de haver deixado as funcOes, na eieição durn parente, não ë, 
não se deve confunclir corn aquela interferéncia compulsoria, ou cor 
ruptora, condendvel, que o Constituinte impediu corn o disposto no 
art. 139. 

No caso concreto, vale reaiçar que arguiçao de inelegibilidade 
nào dece mc tiUa e havida como improcedente, enibora iinprocellcnte. 

T (jliO foi cia formulada, frita, fora (Ia fase prOpria, a fase do 
registro de canclidatos e pertence ao tipo das inelegibilidades que 
nessa fase devern sd' arguidas. 

A irregularidade, se procedente, estaria convalidada, por não 
ter havido irnpugnricão em tempo háhil. (De Icr-se, no concernente, 
consideraçoes feita e exemplos dados pelo prof. Gaston Jéze, no 
sen Droit Administratif, 2 ed., liv. 1, chap. V, n' I) 

0 Codigo Eleitoral não deixou nern poderia deixar o mornento 
dessa arguiQão ao sabor dos interessados. 

Consideracôes de interésse pdblico exigern que o processo eleitoral 
fique dividiclo, como de fato estd dividido, numa série dc estádios 
que se devem suceder em orciem fixa, cada qual destinado a certas 
atividacles e separado, preclusivarnente, do que se ihe segue, de modo 
(aides >dlvldades ciue não se hal arn reahzado no rnomento nrOprio, 
normalmente não se possam mais realizar (Giuseppe Cheovenda). 

Antes do pleito, a arguicão de inelegibilidade, inelegibilidade no-
tO'ie. f ic->. Pd a conta de urn arihelo de preservagito Pa pureza 
do regime representativo, traduz propósitos de zélo pela rigida obser-
vãncia Pa Lei. Depois da eleicão, o cornentário a respeito do gesto 
não pode merecer tanto encOrnios. 

Recorreu o Partido Social Dernocrático, invocando o art. 101 n Q III, 
alineas <<a>> e eds, da Constituiçäo e dizendo que o Trib. Sup. Eleit. 
negou aplicação aos arts. 139 n III e 140 da Lei Magna. 

0 eminente Presidente do Tribunal Superior Eleitoral admitiu o 
recurso, A vista do disposto no art. 13 § 4Q do Codigo Eleitoral. 

As partes arrazoaram. 

E o eminente Proc. Geral da RepOblica opinou (fl. 135): 
0 recurso foi manifestado corn fundamento no art. 863 do Codigo 

de Processo Civil e nos arts. 101 e 111, letras <<a>> e <<ds da Consti-
tuicão Federal. E o que se lé na peticao de fls. 110. 
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E foi admitido, pelo respeitãvel despacho de us. 117, corn fun-
damento no § 49 do art. 13 do COdigo Eleitoral. 

Temos sempre sustentado que é inconstitucional 0 § 4 9 do art. 13 
do COdigo Eleitoral, por isso que ampliou o que dispOe o art. 120 
da Constituição Federal, que estabelece serern irrecorriveis as decisöes 
do Tribunal Superior Eleitoral, salvo as que declararem a invalidade 
de lei ou ato contrário a mesma Constituiçao e as denegatOrias de 
habeas-corpus ou mandado de seguranca, das quais caberá recurso 
para êste Egregio Supremo Tribunal Federal. 

No caso em exame não se verifica qualquer das exceçOes admitidas 
no citado art. 120 ,não sendo também de acolher o disposto no § 49 
do art. 13 do COdigo Eleitoral, por não poder o legislador ordinàrio 
ampliar os casos de recursos de decisOes do Tribunal Superior Eleitoral, 
regulados que foram pela Constituiçao Federal. 

Quando, porem, assim não entenda êste Egregio Tribunal, serd 
de se conhecer do recurso pelo fundamento na letra <d> do art. 101, 
n9 III da Constituição Federal, mas para se lhe negar provimento, pelos 
doutos fundamentos do Ven. AcOrdão recorrido, que aplicou corn exa-
tidão o disposto nos arts. 8, 12, da Rsoluçäo n9 3515, de 26-7-1960, 
do Colendo Tribunal Superior Eleitoral, sObre Instruqöes para Registro 
de Candidatos e no art. 152, § 2 9 do COdigo Eleitoral, sendo perernptOrio 
o que estahelece êsse parágrafo sObre a preclusiviclade dos prazos 
para i'ecursos eleitorais. 

Distrito Federal, 15 Outubro de 1951. 

Ass) Plinio di i"reitas Travassos - Procuraclor Geral da Re-
piTiblica.'> 

le 0 relatorio.

* * * 

VOTO PRELDHNAR 

Ci S. Ministio Luiz Galloti - 0 recorrente, vendo que o art. 120 
da Constituiçao é de âmbito muito mais apertado que o seu art. 101, pole 
so contemplou alguns dos casos neste previstos ,apenas invoca o Oltimo 
dos referidos dispositivos, ou seja, o art. 101 n 9 III. 

Mas Oste, conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal, em dezenas 
de acOrdãos, não se aplica as decisOes do Tribunal Superior Eleitoral. 

EsLabeicco a Constituiço, como re.-­ ,t, no art. 120, a irrecorribilidade 
das decisOes daquele Tribunal, o que não fez em relaçao aos outros Tn-
bunais Superiores. 

E essa norma de irrecorribilidade apenas abriu as exceçOes que taxa-
tivamente enumerou no mesmo art. 120. 
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CJrno exceqOes, hão d ace, par 1SSU t1 :Y1O, inarnpliãveis, de entendi-
mento restrito, para que prevaleca, fora delas, a norma constitucional. 

Se a Corrstituicao quize.sse sujeitar o Tribunal Superior Eleitoral 
regra de recursos (10 art 101, comum aos demais Tribunais, e não a urn 
sistema prOprio, que necessidade teria de aluclir no art. 120 as decisöes 
denegatarias de habeas-corpus e manclado do seguranca, já mencionadas 
no art. 101 n' II letra eac? Que necessidade teria de se referir no art. 120 
a hipOtese de cleclaracão de invalidade de lei em. face da Constituicao, so 
essa mesma hipotese jd ficara prevista no art. 101 n' III letra eba? 

Argumenta-se corn o art. 13 	 -1P do novo Cocligo Eleitoral (Lei

n' 1164, do 24-7-1950), que dispöe: 

rCaberã recurso extraordinário para o Suprerno Tribunal Federal, 
nos térmos do n' III do art. 101 da Constituicão, das decisOcs da 
Justiça Eleitoral . a 

- re nao OSTIC -f"; clue a competéncia do Suprerno Tribunal e Os 

casos em quo para le cahe recurso clas decisôes do Trib. Sup. Eleitoral 
estão fixados na peOpiia Constituicao. 

Trata-se, segundo d pacífico, do matdria constituelonal, inamphavel e 
inalterävel por lei ordinJria. 

Temos o exemplo dos crimes q uo interessam a adnnnistraçao e ao 
patrirnOnio federais. 

Embora não consignadla em lei ordinária a competéncia da justiqa 
federal para o processo e julgarnento de tais crimes, o Supremo Tribunal 
Federal, apos a prornulgacao da Carta do 1891, ronsiderou aquela corn-
pctencia corno decorrente do sistema federativo quo a Conatituiç5.o ado-
tara e a afirmou em sua jurispruciencia. 

Depois é quo veio a lei orclinária conaarando que o Supreme Tri-
bunal decidira corno interprete mãximo da Constituiqão. 

Aqui d 0 inverso que se pretendle: Depois de havoc o Supremo rei-
teradarnente interpretado a Constituiqâo de urn modo, vem a lei orchnaria 
e aclota interpretaçäo oposta. 

Adrniti-]o seria renunciar o Supremo Tribunal a. sua atribuição ma-
xima, do mais alto intdrprete da Constituicão para transferi-la ao legis-
lador ordinário, que assini se transrnudai'ia em poder constituinte perma-
nente, não apenas pela forma quo a Lei Magma prevd, mas tanibdm através 
da elaboracao de leis comuns. 

Seria a subvencão do proprio regirnem. 

Nern mesmo poderia mais o Suprenio Tribunal declarar inconstitu-
cional unia lei, pois so o legislador ordinãrio d o supremo intdrprete da 
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Constituição, como ainda se arrogaria a COrte Suprema a faculdade de 
declaror ineonstitucional uma lei que aquele leglslador aprovou por enten-
der constitucional? 

Se o Supremo Tribunal admitisse a constituclonalidade de uma let 
votda fmnt p lrn pnte em contrãrio a exgese quo antes dera a. Consti-
tuicão, que autoridade ainda teria para declarar a incostitucionalidade nos 
casos em que nem houve o seu pronunciamento anterior? 

Dir-se-a que 0 Supremo Tribunal pode variar de interpretacao no 
exame dos textos constitucionais. 

Mas será o Supremo Tribunal por deliberacão propria, e não forçado 
por uma exegese do legislador ordinário. 

* * * 

Objeta-se que o art. 120 da Const. sO cogita do recurso ordinário e 
não do extraorthnário. 

Tgual alegaçao foi forrnulada no recurso extraordinãrlo eleltoral 
no 12369, interposto pelo Partido Comunista (10 Brasil contra a decisäo 
do Tribunal Superior Eleitoral que Ihe cassou o registro, recurso de que 
0 Supremo Tribunal não conheceu. 

Dissemos, então, opinando como Procuraclor-Geral da Repñblica (Pa-
receres, 1 9 vol., p. 158/9): 

eDispOe o art. 120 da Constituicão: 

<<São irrecorrjvejs as clecisOes do Tribunal Superior Eleitoral. 
salvo as quo declararem a invalidade de lei on ato contrários a esta 
Constituiçao e as denegatorias de habeas-corpus ou mandado de Se-
guranca, das quais caberã recurso para o Supremo Tribunal Federal. 

Pretencle o recorrente que, falando a Lei Magna em recurso, sem 0 
qualificar de extraordinãrio, é de recurso ordinãrio que al se trata. 

0 que verdadei rnni pnte esrarteriza o reeurso não e o sen 'uornc 
ou r6tulo, mus a ma essénchi. 

eOrdirririo seri nquele que conher sempre de urn Juizo ou Tribunal para 
outro, ainda cue em causas determinaclas. 

<<Extrordinri 0 qe	 iuit ex(ep(i1! - .nte em taro- txui 
vamente indicaiio - 

cA Constitiho 1' 11	 ci1in no q iinuifftoii do  
recurso que, na sua vigência, passou a ser conhecirlo por esse homem 

eMns, como extraorcljnário Me tinha de ser tido, e fol, pela ma mesma 
natitreza, uma vez cue sO admitido, para o Supremo Tribunal, em hipOteses 
rigidamente menclonadas.
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Assiim, bern examinaclo o citado art. 120, no seu texto se podera ver 
urn recurso extraordinãrio em se tratando de decisäo denegatOria de ha-
beas-corpus ou mandado de seguranca, porque cablvel sempre nas causas 
dêsse gênero, mas o mesmo não se poderd dizer em relaçao as clemais cau-
sas, porque, nelas, o recurso so exce pcionalrnente cabcrá, on seja, quanclo 
se declarar a invalidade de lei ou ato contrãrios a Constituiqão. 

Nesta iltima hipOtese, o recurso, por isso mesmo que cxcepcional e 86 
admitido nos casos apontados, ha de ser, sO pode ser tido como extraordi-
nãrio.

Q fato de a Constituiqão não o haver classificaclo assim, não tern im-
portãncia, é de alcance secundário, porque nada sigriiuica no texto da Id 
a falta de urn acijetivo quando por Me falam, de maneira ine quivoca, o 
prOprjo conteOdo da norma, a sua substância, a sua essência. 

<Aliãs. tenclo a Lei Magna previsto no art. 120, alOm clessa hipOtese de 
reclirso extraordin4rio, casos de recurso orclinãrio (denegacão do habeas-
corpus on mandado de se guranea), justifica-se que houvesse usado a cx-
pressao genOrica recurso, de modo a abranger as duas espécies. 

eAo intéprete 0 one cum pre distinguir, onde a distinqäo a tOda evi-
dOnna se impOe, como vimos. 

O mesmo critOrio .seguiu a Constitnicão, no art. 121, ao disniplinar 
Os re, ii ,sn q dos clecisOes dos Trihunais Re'rionais Eleitorais para o Tribunal 
Superior Eleitoral, prevendo dois casos de redurso extraordin1.nio (decisOes 
contra expressa disposicão de lei, on divergentes de outro Tribunal Elei-
toral no interpretaçao (Ia lei - ns. I e ID e deja cases de recurso orciinãrio 
- (decisão sOhre expedi(,.ão de diploma nas eleicOes federiic e nrtaduais, 
on deneatórias do habeas-corpus on mandado de seguranqa ns. III e IV). 

<E. por isso, tamhOrn al usou a expressão genOrica - recurso. 

eVoltando ao art. 120, invocado pelo recorrente, cumpre notar que êle 
se assemeiha ao art. 83 § 1 da Constituicão de 1934, cue assim dispunha 

rAs decis6ez do Tribunal Superior de Justica Eleitoral sao irrecor 
riveis, salvo as cjue pronundiarem a nulidade, on invalidnde, de ato on 
de lei em face da Constituicäo Federal, e as quo negarem habeas 
corpus>. Nestes casos, haverá recurso para a Côrte Suprema. 

'E, no art. 76 n 9 III letra b, ao fixar a Carta de 1934 -i, campe., 
tOncia do Côrte Sunrema, dizia caber-1h( , julgar, em recurso ordinrio, 
as questOes resolvidas pelo Tribunal Superior de Justica Eleitoral. no 
easo do art. 83 § P. 

rPois bern: Apesar de haver a Carta de 1934 cometiclo ease Orra 
de tOcnica, em que não incidiu a Constituiqào atual, de classificar in-
di stintamente como ordinários os recursos clas decisOes do Tribunal 
Superior Eleitoral para a Côrte Su pi'ema, apesar disso, a doutrina e a 
jurisnrudOncia se firmaram no sentido de acentuar-ihes o caráter excep-
cionale.
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Pain sustentar que 0 ordinãrio o recurso do act. 120, aigumenLa-se 
que Ole cabe cia denegaqão do haheape-corpus ou mandado do seguranqa e 
ninguOrn nega que tal rccurso seja ordind.rio (COnSt., art. 101, let.-.-,a a 

Mas ainda podieriamos ma c'scentea: se a Constituiqão não disec aue 0 

reca so é a:-dinaiio quanto a denegagdo de haheas-co pus on mandado do 
scgui coca. £oi poicue arms o havia cOt a niL. 101, 11 a) assiin como oiao 
qualifionu de extraoi'linaiio 0 cabivel On clecla]-actäo de invalidade de icc 
em fore da Cnnstitiiir:ão, norci:e antes o havia de-la:-ado (art. 101, III, b). 

Ldz-cc Lanibdrn rye não fioo:j ao:p rosa a exulusão do ail. LOl m III. 
eni i ti a to ado do rcc'i.uSo On Justiqa Elcitoral 

Nba fiuou expisasa. Mae resoiLa rlcua e inequivuca do corifi ondo en: re 
Os aids. 1:1 c 120. Se urtla (donstituiçLLo fdsse apenas o quo nela estb ex-
pvw" as inns coastu: lenais teiiom do ser aenais ou mesmo men-
sais . E nbo roleriolucs yea uma Constituiqbo clura:' s6culos, explicitada pcios 
seus upiaac1o:es, ern tide quc din resulta, quo do seu sisterna decor]e, 
emboi'a nbo esteja eoi:1csso. 

Po:' igi101 jd Se tontou o argumento de quo as ConstituiqOes anteriores 
drivaici redo: so extaoidiniu io des deci-des das justiças inenis, e a atual 
alude no i - L. 101 n III a riecisOes de soutros Tribitnai.s ou ::sos

/ 
fii.o isso a.penas signifmu quo so quis tornar clai-o caber 0 recurso ex-

Li aolcii:b1io, din cegla, tambdr,i dos de.:b:Oa a 'Ic Taihunais Sops: lOSeS Fa 
cieiai. Ic i"do a .t:sidar, por exarnolo, a. cldvida, quo notes existia, sObie 
ser ni' nao UdSJmiSSlVel rwita, Cxt;':cordina! ic) One decicOes do Tribunal Sn-
p00)0: b Tabatho 

No coon, 0000m, do Tribunal Superior EIeiLo:al, fni a pap:ia CoosLi-
tuiqao quem ine(]uivocamc'nLo 0 excluiu iia regra do art. 101, no tracer-
Hie no: ma csnecial e prop: in no art. 120. 

ts-oe -'ndc' 01 0 T. 'ua:d tu'ec)'a Dlai' 01 l pu'Imb rbolar abei - 
tan:ente a Constituibo it iouto urn !iaeito que cia gaiante, e. nba ca-
benbo iceumno, o mal fiiai'b oem remoclo, impossibilitado o Stiprerno Tn-
rounal do -,c.stabclecer o impOrlo On lei 

Era poime:1 a Iu:.pn, dre-se argumentac )Oo) 0 qI 0 0 0iO1m'Il 

En: s.gao'!o lu'i', have::. --,-P1-n6dio porn a bipOtr'se im;0_m i:nng:nEola 
2 quo cr000cj niandaclo co segicanra, po Sc trator (be dtOria0 iiieori'eyel 
quo Owou ill-ato i1i(llidd) C tor—). OL0'rj)le]'ido 0 nOinclaun 0.') T.ibo.'ial Si_1 
peiic- i'don::l. se We u nod:, ache a e::Lbo rem so o,-diad:io pa pa o 
Sup-ca:o Tmitc::n.cl Erdecci I Cont., art. 120). Sera moOs ro'aobvsl, a nic'n 

sOd' ii' mavdakk, do seguranca contra lecisac ju.hnal flagiantcmocle 
violcOc.....- de 0: :('iLo ld01:i.bO e certo ('clispondo, como dispöe, a Uonstitu::ao 
one o: niaobado cabemO, s pji qual fOr. a autoiidale	 respoimsavel pela 
gahoado 011 Muo 00 pOdod - - act.. 141	 241. :10 que 11000 Os Lei Mao: 
o a 'c. 12:), cjue c....ia porn o Tribunal Superior Eleitom-al urn sistema especial 
qua:to nos macnose de S.OIS ds:isOce e as deuiara iricconiveis bra dos en-
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sos que e<Dre):san1ente menciona: paree clam que tornar exten.nvo que1e 
Tcibunal o art. 101, quanto a generalidade dos recuruos que Oe concede 
das dccisOes dos Trihunais Superiores, importa em toanar inütil 0 ILL 120 
que, no tocante so Tibunai Siiperio Eleil.airi, sO :iundc reciln:o para C 

COrte Suprerna em alguns dos moos niencionacios lu art 101 

* * * 

Diunte do exposto, e de acOnlo coin a jnrispiudCncia destu COrte. que 
lt (!cla1ou inccnstitucional o § 4 do art. 13 do COd. Eleltoi'al, nao co--
nhe:o do ecurso.

VOTO PREL1i'.i 

C) SENHOR MINISTRO ABNER-DR VASCOTCELOS: Sr. Presidente, 
de cOrdo corn votos antmiorea. conheço do rccUcs() 

VOTO PRELIMIN r'tR 

U SR. MINISTRO NELSON TTTJNGRIA Sr. P:eri'Iente, conhcqo do 
recurso.

VOTO PRELIMINTZ 

O SR. MINISTRO ROCHA LAGOA: Sr. Presidente, conbeqo do 
1 ocr oso.

VOTO PRELMINAR 

O SR. MINISTRO BAFtROS BARRETO: Sr. Presilente, diante da 
irconstituc ionalidade do 4 do art. 13 do C6digo Eleitoi al pronunciada 
por Oste Egcegio SuprernO Tribunal, contra o mea voto, não tomo conhe-
cirnento do recuiso.

DECISAO 

Como consta da ata, a decisäo foi a seguinte: não tomaram conheci-
mento, contra os votos do srs. Mini.stros Abner VascoHcelos, Nelson Hugria 
o Rocha Lagoa. 

Impedido o Sr. Ministro Pjbejro cia Costa. 

Deixaram de comparecer, por so acharem em gOzo de liceliqa, os Srs. 
Ministros Hahnernann Guimarães e Edgard Costa, sendo substituidos, res-
pectivarnente, pelos Srs. Ministros Abner de Vasconcelos e Afrãnio Costa. 

(ass) OtacIlio Pinheiro

Sub-Secrétário. 
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MAIORIA NAS ELE!coEs PRESDENCIAIS

NORTE-AMERICANAS 

J. C. de Matos Peixoto 

1. No i4timo p1eitc presidencial, 
realizado em 3 de outubro de 1950, 
nenhurn dos candidatos alcançou a 
maioria absoluta da votaçOo: o Sr. 
Getülio Vargas, candidato trabaibs-
ta, teve 3.849.040 votos; o Briga-
deiro Eduardo Gornes, eundidato 
udenista, 2.342.384; o Sr. Ci'istia-
no Machado, carididato pessedta, 
1.697.193; e o Sr. Mwigabeira, can-
clidato socialista, 9. 4U6. 0i;tal da 
votacão: 7.898.083 vitos Tripufl'i1 
Superior Eleitoral, Daclos Estatti- 
cos, II p. 12) . Maioria absoluta: 
3.949.042; faltararn, pois, ao candi-
para atingir a rnaiora ahsJutr. 

Os candidatos a Vice-PrmiclOncia 
tiverarn a seguinte votacdc: Cnfé 
Filho (trabaihista), 2 520. 90; Ore-
ion Di-fa,-,,a udenisti 2 344.841; 
Altino Arantes (repuelicano), 
1.649.309; Victorino Freire (pr - 
gressista), 524.079; e Alipio C. 
Neto (socialista), 10.800 ob. cIt., 
II, p. 13). Total da votaçco ..... 
7.049.819 votos. Maioria absoJuta: 
3.524.910; portanto, o cjndidto 
mais votado precisava de mais ... 
1.042.120 votos para alcaneá-la. 

En-i atinência co'ii êsso p1Cc, 
discutiu-se na iniprensa, so, c)nfor-
me 0 sistema norte-arnericano, 0 
necessãria a maioria absoluta ou 
basta a maloria relativa, pare a 
eleiQao do Presidente e do Vice-Pro-

sidentc da Repdblica. Não 4erá fora 
de propOsito urn estudo do legisla-
cao comparada, corn a apl)caç9.o a 
caso concreto, uma esDCcie de Lçko 
de coisas em matéria juridica. 

0 processo eleitoral brasileii e 
o norte-arnericaflO diferern radc. 
monte: basta dizer quo o PresidenLe 
e o Vice-Presidente do Brasil cOo 
eleitos pelo voto direto; ao porno 
que os cia America do Ncrte s5o 
eleitos pelo voto inclireto. To0avia, 
isso não obsta cornparacOes: ha di-
dos fixos que permitem overiguar 
so, em face dos resultados obtid...s 
em dita eleicao, estaria ci :ito al- 
gun dos candidatos, raso essa dci- 

ção seguisse 0 sistena norte-ams-
licano. 

2. Na grande RepOblica do Ncr-
te, a maLCria é reguluda polo art. 
II, secão I, da Constituiçâo de 1789 e 
Emenda XII, proposta em 1803 e ra-
tificacla cci 1804. Segundo ésses di g

-positivos, o Presidente e o Vire-
Presiciente cia RepOblica da Aoié-
rica do Norte são escrohiclos em dci-

çao do clois graus. 

Na elehplo de primeiio sTau, Os 

cidadàos qualificados eleitcoes p0-

pulares elegern, de quatro cm ruia-
tin anos, no mês rio novembro, ci 
multOneamente, nos ciivcrscs Esa.-
dos. Os eleitorel; do Piesideate e do 
Vice-Presiciente da Repdbhca, em 
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nãniei'o igual co do reprsentaritos 
(Dc p utLldos) e Senadores a core tai 
threito os 43 Estados do Unão o:i 
sojani, ao todo, atualmente. 333 eloi-
tores ores . dnncios niaior'i abso-
luta, 267) dos quais 96 correspon-
deni a dais Senadorea por Estodo. 

Para essa eleinão, cada pai'Udo 
apresenta, em cada Es) ado. chai'a 
completa (general tw'e!) dos seus 
candidatos, corn tantos names quo n-
tos são os Deputados e Senador'os 
do Estado, us quais não pudem Sec 
SenaTor ou Deputado, fern exerrer 
funnão puãlaa federal. de confien-
ça air rernirnerada. Estar'ão eleitos as 
canddatos (Ia chaps quo obtivei' 
major numero de votos (plurality 
- rnaiorra relatival 

Os eleitores presiclenc)ais eleitos 
em cada Estado foi'rnorn o seu co-
16gio eleitoral, cuja iloica rnissão 6 
eleger o Presiclente o o Vice-Pro-
sirlente do Republica. Para ësse firn, 
each colégio eleitoral reune-se na 
Capital do Estado em dezenibro Se-
guinte (Ie) de 4-6-1934) e vota nos 
candidatos do seu partido (é a elei-
ção do segundo grnu, enviando em 
seguida ao presidenté do Senr.do Fe-
deral a relação dos i'andiclatos vo-
tados, corn indicacão dos votos do 
colégio daclos a cada urn dêles. 

Em 6 de janeiro di an,) imedb'-
to, reunern-se o Senadc e a Cãrrrra 
dos Representantes, pora conta" cs 
votos obtidos pelos candidatos nos 
coidgios eleitorais dos diversos Es-
tados. t necessãria a rnaioria absolu-
ta para essa eleicao e, so nenhurn 
candiclato a obtérn, a escolha do Pre-
sidente devolve-se a Cãrnara dos Re-
pr'esentantes e a do Vice-Presidente 
ao Senado. 

3. 0 Presidente e o Vc-Pres-




dente da Repdblica são, portanto,

escolhidos nunna eleicLo ne dais 
glaus: 0 POVO de cada Estado dome 
o seu colifg!o eleitora l e ã.e etege 
0500LIS c'cndrdatos. 

Este sisterna eleitoral pio\'ém 'o 
temnom' excesruvo quo n elecão dire-
ta pelo 93V0 causavu dernoum nra 
norte-anmei'jcana da dpoca con qu :1 

(2onstitii:cao fci votada .	 1eavc-re

que era perigoso conf,om' th 
te a escolila do primei:'o rnoistr;uio 
da nacao ao povo, opdinãi'iamcnfe 
maT informado e suseetivel cl so 
deixar rrnpressronar, 'nienu; 9"i05 

indritos, do cjue pel:i air:-:: popular' 
dos eandidatos. Clie gor i-es ot a 
formulam' irma compa "a(aO Ii iperbo-
lica: isso sel'ia o rncsrno qu' mourn-
bir urn cego de decidi" urn: quest O 0 

(Ic cOres. Entretanto, a peatica do 
sisterna não correspoade;; 3 inten-
ção que o inspircu. Os componentes 
do cacla eolgio eleitoral, enhora le-

e teorreamente 0vres de fato 
nã o são, pois são eleitos sob urn 
comprornisso dc honra, janiais vio-
lado desde 1796: o compromisso ne 
votarem no candidato inclicado pelo 
partido. Os membros de cada co-
légio eleitoral são meros instrumen-
tos do sen partido, elertos para raid-
ficar a escolha jd feica p01' êste: a 
eleiqäo indireta convertea-se. 11 It 

prãtica, em eleição direta per pavo. 

Dêsse processo elertoral resrulta-
ram, observa Bryce, conseoUên'nis 
singulares, imprevistas pelus aut-
res do Constituiqão'.	 elemeão pro-
sidencial tornou-se, na m'ciliclael, 
irma eleicäo por Estar:os, dlovido no 
sistema die escolha do; membros do 
colegio eleitoral de cada urn déles 
em lista completa, do rnodo quo a 
chapa vencedora reprerenta, ua rca-
lidade, o voto do Estado (1). E' isso 
un-i reflexo do forte m'entirnento ue 
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autononiia (loS Estados inciopen') -'ii-
tes, que so congl'egac cm pica fc-
mal' a nac'ão norte-a,iieiic'ana. Dii 
resulta outra conseqilocia: som"nte 
influem na eleic5o em cada E-do 
os votos dados a chapa vcncedoi'a: 
Os votos ati'lhuidOs a chapi venci-
cia perdern-se, pois não so soniam 
aos votos quo Ihe Sao ati'ibuidos em 
oiitios Estados. 

Aincia outi'o resultaro 6 de assna-
lac' e vern a sec qua, as vi'zes 
e isso jS tOrn acontecido	 0 lie-
sidente 6 eleito, sern qie h,na 6),i-
do, atravOs dos colegios eieitoiais 
(10 seu partido nos divei'sos Estad's, 
a maioria absoluta (Illajoli tv) dos 
votos popuiai'es. Reamente, a VitO-
na de urn candiclato, embol'a poi• 
mac-em exigua em E,ctadoa polilo-
sos, corn numecosos rcpi'ese:itaictes 
no Congi'esso Federal e, poi'tanto, 
corn colegios eleitorais taniborn nc.-
merosos, pole assegui.ar-lhe a P:'e-
sidéncia, einboi'a flão haja atingu) 
a rnaioria absoluta dos sufi'agios p-
pulares em tóda a Undo 

Na eleiçao presidencial de 1856, 
Buchanan teve desprezadas as fi'a-
cOes de milhar, 1.838.0()o votos p0-

pulares; Fremont, 1.341.000, e Fit-
more, 874.000. A Buchanan falta-
cam, portanto, 188.501 votos para 
atingir, através dos colOgios eleito-
rais do seu partido, a rnaioria abso-
luta do eleitorado popular votante. 
Entietanto, Buchanan foi eleito, por-
que, sendo então 296 o nOrnero legal 
dc eleitores presidenciais rnaionia 
absoluta: 149), os 1.838.000 votos 
populares do mu partido em todo o 
pais elegeram 174 desses eleitores, 
os quais sufragaram o seu norne, 
ao passo que Os votos populares 
dos partidos de Fremond e de Fil-
more chegararn apenas para eleger

114 e 8 eleitoi'es pi'esideuciais, res-
pectivarnente. 

Fato iddntico ocol'reii na eleicao 
do qua(li'Onio seguinte 1860), quan-
do Lincoln, constdec'ado o maloc Pre-
sidente unit c-americana, foi eleito 
pela prinie!ia vez. Nessa epoca, o 
numero de dci toecs presidencials 
rnontava a 302 nlaioi'ia absoluta: 
1,52). Concoireram a eleiçao quatro 
candidatos, quo alcancai'am a Se-
guinte votacão popular, ati'avés dos 
colegios eleitoc'ais dos seus partidos: 
Lincoln. 1.566.000; Douglas..... 
1.376.000; Breckeni idge, 849.000; e 
Bell, 588.000. Montando a 4.699.000 
a totaliclade dos votos populares, Se-
riarn precsos rna)s 4(3. 501 votos 
para Lincoln atingir a rnaioria abso-
luta: entretanto, a votaçao q:e lhe 
foi dala indirOtarnente bastou para 
quo Ole fOsse eleito poi' 180 votos 
dos coldgios eleitorais, contra 12 
pro Douglas, 72 prO Breckenriidge, 
38 pro Bell (2). Corn Wilson, outro 
giaxide Presidente, repetill-se ainda 
coisa idOntica na eleiçSo presiden-
ciii dc 1912, quando se elevava a 
531 o ndmero de eleitoi'es presden-
ciais (raaioi'ia absoluta: 266) . Me 
teve 6.286.000 votos populares 
Roosevelt, 4.126.000 e Taft, 3.483.000; 
mas Osses votos foram distribuIdcs 
de tal modo, que resultaram em 435 
votos colegiaia em favor dc Wilson, 
enquanto Roosevelt tevc 86 e Taft 
apenas 8 3). 

Pela POpria natureza do sisterna 
norte-arnex'icano, nO.0 é, pois, exigi-
vel, para a eleição do Presidente e 
do Vice-Presidente da RepOblica, a 
maioria absoluta (majorit y ) da to-
talidade dos votos populares dados 
atravOs da eleição dos eleitores que, 
em cacia Estado, constituern o seu 
colOgio eleitoral: basta a maioria 
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relativa (plurality). Os norte-arne-
ricanos charnam Presidentes de mi-
noria (mirority Presidents) os Pre-
sidentes eleitos sem a rnaioria ab-
soluta dos votos populares. Podo 
ate que saia vencecior nas eleiçcies 
colegiais o cand i dato que obteve 
votacao popular inferior a do can-
didato vencicio. 

Na eleicao de 1876, Hayes (repu-
blicano), que foi o dcicimo nono Pre-
sidente norte-arnericano, recebee 
rnenos 252.000 votos iopulares do 
quo scu adversário Filden; a legiti-
midade cia sua eleicão foi impugna-
da, não por êste, mas por outros 
motivos. 0 Presidente Harrison. 
eleito em 1888, teve menos 95.534 
votos populares do que o seu corn-
petidor, Cleveland (4). 

4. Se se aplicasse ao pleito pre-
sidencial de 3 de outubro do 1950 
o sisterna norte-americano, 0 voto 
popular teiia de eleger, no Distrito 
Federal, nos Estados e nos Territó-
rios, Os respectivos colegios eleito-
rais, constituidos do tantos mern-
bros quantos são os Deputaclos c 
Senadores clessas uniclacles no Con-
gresso Federal. 

Estaria eleito em cada urna delas 
o colégo eleitoral do P1, icl0 quo 
obtvesse a rnaioria relativa; por-
tanto, cm face da a puracão conhe-
cida, o resultaclo scris, tornando-se 
por base o ndrncro do Senadores (33 
e de Deputados (304) per Estado. 
fixado pela Constituicao (art. 60, 
§ 1) e pelas InstiuçOes do Supremo 
Tribunal Eleitoral, expeclidos em 3 
de agosto de 1950, para as eleiçöes 
de 3 dc outubro do mesmo ano: a 
UDN teria eleito Os colégios eleito-
rais do Minas Gerais, (10 Ceará e do 
Piaui, corn 41, 20 e 10 niembros i'ni-
pectivamente, ao todo 71 menibros;

o P.S . D. teria eleito os cilegios 
eleitorais do Parã, do Maranhão, do 
Territorio do Acre e do Arnapá, corn 
12, 12, 2 e 1 membros, respectiva-
mente, ao todo 27 rnernbros; e o 
P. T . B. teria eleito os colegios elei-
torais dos Estados e TerritOrios res-
tantes, corn 269 membros ao todo. 
E, corno Os colegios eleitorais votarn 
indefectivelmente nos candidatos do 
seu partido, estaria eleito o candi-
dato trabalhista, poi' 269 votos co-
legiais, contra 71 votos clados ao can-
diclato udenista e 27 votos claclos ao 
candidato pessedista. Não tendo 
atingido a rnaioria absoluta cia vota-
cão popular, o Sr. Getdlio Vargas 
seria, em térmos do sistema elei-
toral norte-americano, urn Presiden-
te de minoria, como o foram Bucha-
nan, Lincoln e Wilson. 

5. Diferente seria a solucão, 
qiianto a eieicao para Vice-Presi-
dência. 

O Sr. Café Filho teve rnaioria no 
Amazonas, Rio Grande do Norte, 
Rio ile Janeiro, São Paulo, Paranã, 
Rio Gi'iincle do Sul, Distrito Federal 
o no Tei'ritOrio do Guapore, que tern 
142 representantes no Congi'esso Na-
cional; o Sr. Odilon Braga venceu 
no Piaui, Ceardi, Paraiba, Pernam-
buco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Es-
pinto Santo, Santa Catarina Goats 
o Mato Grosso, corn 157 represen-
tantes; o Sr. Altino AranLes vcneeu 
no I'e, iS., - em Minas Gerais, no Ter-
ritOi'io (10 Acre e 110 Amapa, corn 
56 representantes, enfim, o Sr. Vito-
i - mo Free-c eiieeu no Mananhd.o, coni 
12 reoresentantes - 

Senclo 367 o ndmero total dc 

Deputados e Senadores do Congresso 
Nacional, ipiial ni!rncro scria tam-
bOni 0 do roembi-os dos colCgios dci-

corais do Distrito Federal, dos Es-
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tados e dos TerritOrios; ora, a maio-
na absoluta dos representantes é 
184; e, como rienhum dos candidatos 
a teria alcancado nos colégios elei-
torais, a consequência seria a de-
volucão da eleicäo ao Senado, a fim 
de que dste escothesse o Vice-Pre-
sidente, entre os dois candidatos, 
mais votados (Odilon Braga, 157 
votos, e Café Filho, 142 votos) 

(1) BRYCE, American Common-
wealth, ed. 1915 I/p. 40/e WOO-
DRURN, American Republic, See,. 
ed., p. 120-121.

(2) BRYCE, ob. cit., I, p. 43, 
e WOODBURN, ob., cit., p. 130. 

(3) GERALD W. JOHNSON, 
Woodrow Wilson, p. 78-79. 

(4) BRYCE, ob. cit., I, p. 44, 1 
e CORWIN, The Constitution and 
what it means to-day, 1948, p. 87. 
SObre a eleiçao de 1876, Cf. BRYCE, 
ob. cit., I, p., 47-50 e JOAQIJIM NA-
BUCO, Minha Forniacäo, 1900, p. 
135-145. 

(Transcrito do Boletim Eleitoral 
n' 14, de setembro de 1952) 
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CAPACDADE ELETORAL 

SObre os requisitos necessários a capacidade eleitoral, es-
crevcu José Soriano de Eouza em "Principos yelais dc dircito pü-
bico s cc)lsttuclona1', pd-L s. 263-266: 

"Tern variado muito nos diferentes paIses os requisitos ne-
cessârios a capacda Je eeiboral. 

Aqul exige-se certa idade, que varia dc 21 a 30 anos; all 0 do-
mieilio por certo tempo na circunscriqao eleitoral; acolâ certo 
grau dc instruqão e dignidacie mordl, por exemplo, não ser crimi-
noso de certos ctimes, nio ser falido niabilitado, não ter case de 
iolcrdrcia, corno n.a Bélgica; era outros pulses de eleicão censitária, 
certa renda, calculacia por pagarnent.o de impostos; finalmente, em 
téda a pride, a condição de sexo. 

Nossa Constituição (1891), inspirando-se nos princIpios de-
mocrâticos, abriu cxtenso circitlo a capacidade eleitoral. Arrim, 
o art. 70 estabelece: 'São eleitores os cidadãos maiores de 21 anos, 
que se alistarern na forma da lei. 1" Não liodem alistar-se dci-
tores pain as eleiqöes federals ou par as do Estado: 1 - os 
mendigos; 2 - os analfabetos; 3 - os pracas de pré, exce-
tuaclas Os alunos das escolas militares de ensino superior; 4 - os 
religiosos de ordens monâsticas, companhias, condreacöes ou 
comunidades de qualquer denominacão, sujeitas a voto de ohe-
dienca, regra ou etatu:a, ouc iiuporte a reni'iadia da liberdade 
individual 

Nor mencionados requisitos não rnarece o de dornicIlio. con-
dicão exirida em toclos or paIres corn o firn de afaetar os nômades 
c vagabundos, q ue constituem urn elemento de perturbaqão e não 
tin ntersses radicaclos na circunscriqão eleitoral, nem conhecern 
o nemens e as necessidades locais. 

Esca faita, noréni, alias sensIvel, é reparada pela lei eleitoral, 
que, no art 1.3, exie dqucles crc querern alistar-re eleitor a 
y sidêncin habiturl on rlomicilio, pelo menos dumante os clois mces. 
icdiatrrnente antrriorer an din da Qualificacão, na Secão em r,ue 
se firer o ali r tamento (art. 13, 1) 

0 prezo de doi.s meses é rrianifestamente muito curto para 
o fira cue a id re propöe, estahelerendo a conc1i5o ne clornicIlio. 
Em Franca e na Itália exigem-se seis meses, na Inglaterra 
urn ano.
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A lei eleitoral vigente (1.164 de 24 de juiho de 1950) esta-
belece êstes requisitos como necessãrios a capacidade eleitoral: 

"Art. 2 - São eleitores os brasileiros maiores de 18 anos que 
se alistarern na forma da lei." 

Esta disposição repete a do artigo 131 da Constituicão de 18 
de outubro de 1946. Assim, por determinação constitucional, os 
requisitos de capacidade para ser eleitor no Brasil são: 1 - ser 
brasileiro, ou, mais tècnicamente, ser cidadão brasileiro, porque 
não é apenas a naturalidade que assegura ao residente no Brash 
o direito de ser eleitor, corno base de todos os direitos politicos, 
mas é a nacionalidade brasileira, ainda que atrilulda a quern não 
é natural do Brasil, que assegura êsse direito; 2 - a maioridade 
de 18 anos, exigIvel dos nacionais, naturals ou não do Brasil, 
para que se alistem como eleitores. 

Se essas são as qualidades requisitos necessãrios a capa-
cidade eleitoral dos cidadãos brasileiros, ha condiçöes individuais 
que restringem essa capacidade, conforme estabelece a jã citada 
lei eleitoral vigente, ao dispor: 

"Art. 30 - Não podem alistar-se eleitores: 
a) os analfabetos; 
b) Os que não sabern exprimir-se na lingua nacional; 
c) Os que estejam privados, temporâria ou definitivamente 

dos direito7 politicos." 
Esta disposicão repete o art. 132 da Constituição de 18 de Se-

tembro de 1946. 
Os requisitos de capacidade eleitoral estabelecidos na Consti-

tuicão de 10 de novembro de 1937 erarn os mesmos consiondos 
na vigente magna lei brasileira, como se ye desta sua disposição: 

"Art. 117 - São eleitores os brasileiros de urn e outro sexo, 
rnaiores de dezoito anos, que se alistarem na 
forma da lei." 

Ainda por êsse arti go 117 eram estabelecidas essas restri-
çöes a capacith'de dos cidados brasileiros para se alistar eleitores: 

"Parâgrafo ñnico - Não podem alistar-se eleitores: 

a) os analfabetos; 

b) os militares em servico ativo; 

c) Os mendigos; 
d) os que estiverem privados, temporâria ou definitiva-

mente, de direitos politicos." 
A lei constitucional n0 9, de 28 de fevereiro de 1946, supriniiu 

êsse parãgrafo do artigo 117 da Constituição de 1937, acrescendo, 
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porém, o artigo assim: "Os militares em serviço ativo, salvo os 
oficiais, não podem ser eleitores." 

0 artigo 117 da Constituião de 10 de novembro de 1937 re-
produz o de nQ 108 da Constituição de 16 de jii1ho de 1934, diver-
gindo, que, da redação do parãgrafo ünico daquele a desse, assim 
concebida: 

"Parâgrafo ünico. Não se podern alistar eleitores: 
a) as que não saibarn ler e escrever: 

b) as pracas de pré, salvo os sargentos do Exército e da 
Armada e das fôrcas auxiliares do Exército, bern corno 
as alunos das escolas militares de ensino superior e as 
aspirantes a oficial; 

c) os mendigos; 
ci) as que estiverern, ternporria e definitivamente, privados 

dos direitos politicos." 
A Constituição de 24 de fevereiro de 1891, dispôs: 
"Art. 71 - São cleitores os cidadãos rnaiores de 21 anos que 

se alistam na forma da lei." 
Havia nesta disposicão, redação mais técnica do que nas 

corresponJentes dos constituintes anteriores. A expressão "cida-
dãos" que cc nela depara, abrange os brasileiros par naturalidade, 
que mantém a nacionalidade do nascirnento, e as brasileiros por 
nacionalidade adquirida e não perdida. 

Na Constituicão de 18i)1 não podiam alistar-se eleitores, não 
obstante naturais, ou nacionais, do Brasil, os enumerados no retro-
transcrito art. 71, neste parâgrafo: 

1 - Não podem alistar-se eleitores para as eleicöes federais, 
ou para as de Estado: 

1 - as mendigos; 

2° - Os analfabetos; 
3 - As praças de pi-6, excetuados as alunos das escolas mi-

litares de ensino superior; 
49 - Os religiosos de ordens monãsticas, companhias, con-

gregaçöes ou comunidades de qualquer denominação, 
sujeitos a voto de obediência, regra, on estatuto que 
importe a renñncia da liberdade individual". 

Comentando o 1 do art. 70 da Constituição de 1891, cor-
respondente ao art. 3 da lei eleitoral n 9 1 164 de 24 de juiho de 
1950, que intitui a Cócligo Eleitoral, escreveu João Barbalho que 
"as excecöes estabelecidas nos diferentes nñmeros do § 1 9 funda-
mentarn-se na falta de independência e de isencão dos excetuados. 
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fLV1STA Ii1UAi_ 

Estes, corn efeito, pela sua conciição, no podern fazer uso cons-
ciente, discreto e vohintário do direito do voto, que assirn, em 
sua3 mãos perderia tôda a significação e valor'. 

Come se ye, pelas nossas constitucCes republicanas são re-
quisitos necessarlos a ca pacidade eleitoral apenas: 

1 - a nicionalidade brasilen'a; 

2 9 	 a maioridade, atualmente 18 (dezoito) silos. 

Conquanto nacionais e perencendo a socieclade nacional, não 
podem alistar-se eleitores, s.tualmente, alérn dos menores, os rela-
cionados no art. 3 da lei eleitoral vigente, retro-transcrito. 

OFICINA PARA CONSERTOS E REFORMAS,


RUA SENHOR DOS PAS-S-OS, 88 - 1 . 0 andar


TELEFONE 43-532	 RIO DE JANEIRO 
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TRIBUNAS REGONAS ELEITORMS 

MARANHAO 

RES0LEJcA0 N" 383


PROCESSO N 2 050 CLASSE B 

Vistos, relatados e discutidos cc 
presentes autos, em que é recorrente 
o cicladao Benedito de Carvaiho Lago, 
candidato a Deputado Federal e fe-
corrida a Segunda Turma, que apu-
rou o votacao da décima nona secão 
de Pinheiro. 

Pretende o candidato Benedito do 
Carvaiho Lago, no seu recuiso, obter 
a anulacao da secäo de Santa Eugê-
flia, renovada a 17 de junhlo, sob o 
fundamentos tie que: 

1° - houve coacão por ter sid 
privaclo tie (hireito tie vote urn e!eitor 

2" ocorreu fraude per ter votado 
a eleitora Joana Campos Araüjo, qcie 
já o fizera na 15" secäo cCurralz-
nho>> daquela mesma zona, ratificada 
antes, a 10 daquele mOs. 

Examinando-se o prirneiro caso 
cliega-se a certeza, pela prova do 
processo, de quo urn individuo apre-
sentou-se para votar, corn o tItulo 
de Delfino Alexandrino Càrnara,elei-
tor cia secão e logo depois de tec 
assinado, come so fOsse o prOprio, 
foi descoberto pelos presentes. 

Confessando o crime, declarou ella-
mar-se GregOrio Lopes do Souza. 
Foi então obstado de colocar a sobre-
carta na urna e em seguida mandado 
a Promotoria para sofrer processo 
primitivo.

Tuclo consta da aLa c cia fôlha do 
votaçâo, em forma rculai' 

o fato, tal come está descrito, ó 
bastante para garantir o procedi-
mento da Mesa, a qual tern ainda 
em seu favor a difei'cnca das assina-
turas, reconhecendo a urn simples 
exanie das letras, no processo do 
qua1ificaçio, no titulo alheio e na 
f011ia, linha n" 66. 

Não foi, pois, a urn ELEITOR quo 
se recusou o direito de voto e sun 
a urn intrujão. 

Quanto ao vote da eleitora Joana 
Campos Araftjo ficou certo, ao do-
pois do confronto entre as fOlhas do 
votacao das duas seçdes (Cui'ral-
zinho e Santa Eugenia) os documen-
tos requisitados (titulos, processoa 
do quahificacho e livros do inscricau) 
que se trata do urn lamentãvel equi-
voco do recorrente. 

Existem em Pinheiro duas eleito-
ras corn o norne do Joana Campos 
Araüjo. 

Uma, n 3 101, na seQão do Curral-
zinho>, outra, n 3 846, critic os del-
totes do Santa Eugênia. 

Diante disto, não praticou-se frau-
de, nern foi impeclido ou embaraçado 
o exercicio do sufrágio, na secão de 
4Santa Eugênia, polo que 

Resolvem Os Juizes do Tribunal 
Regional Eleitoral do Maranhão, por 
maiouia de votos e de acOrdo corn o 
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parecer do Procurador Regional, ne-
gar provimento ao recurso. 

Sala das sessdes, em São Luiz, 
9 de outubro de 1952. (a) Acrislo 
Rebêlo, Presidende	 Nieoláo Dino 
Relator Costa Fernandes Sobri-

nlio, vencido - Waldemar do Car-
vaiho - Eugênio de Lima - Fer-
nando Percligão, vencido - Concei-
çao Mota. Fui presente, Albuquerque 
Alencar, Proc. Reg. 

VOTO VENCIDO proferido no Pro-
cesso nq 2 052— Classe B: 

Como consta da ata de apuraão 
da 19° secão da 37 Zona desta Cii'-
cunscricão Eleitoral, recorreu o can-
didato a Deputado Federal, Benedito 
de Carvaiho Lago, cia apuracão dos 
votos contidos na urna daquela so-
cão, sob os fundarnentos de coacão 
e fraude (fis. 11 e seguintes do 
autos). Consistiria a coacão em 
haver a mesa receptora impedido 
urn eleitor de exercer o direito de 
voto, segundo mencão expr'essa cons-
tante da ata de encerramento cia 
eleição (fis. 22 verso) . E estaric 
a fraude caracterizada, por haver 
votado, nesta secão, eleitora que ja 
havia votado a 10 do mesmo md.s, 
urna semana antes, na 15° secão da 
mesma zona, como Se constataria do 
confronto das respectivas fôlhas de 
votacao. 

Nas suas razOes de fls. 4 e Se-
guintes, reitera os pedidos do redurso 
terminando por requerer a juntada 
das fOlhas de votacao desta 19° Se-
çãø (por sinai jã existentes nos 
autos), a anexacao do processo re-
lativo a 15 secao a êste, e a pro-
cedéncia do recurso para decretacae 
da nulidade da votaqão.

Contraminutando a fis. 7, e o-
guintes, argue o recorrido a ilegiti-
midade da parte lirnitando-so, quanto 
As nulidades apontadas pelo reque-
rente, a contraditar os argumentos 
dêste, acêrca da fraude arguida. 
Entende cjue candidato não tern qua-
lidade para recorrer, e nega a exis-
tència de fraude na votaqão, sob a 
alegagao dc que em Pinheiro ha mais 
de urna eleitora corn o nome de Joana 
Campos Araüjo. 

Instruido o processo corn as fO-
ihas de votaqão, a ata da eleicao e 
a de apuracão, tOdas relativas a 19 
secão, como relator do feito, deixei 
de atender ao pedido do recorrenLe, 
para que se apensasse a Oste o pro. 
cesso n° 19/52 da classe B. consi-
derarido que isso poderia embaracar 
a marcia de urn dos dois recursos, 
nesta Instãncia, dada a possibilidade 
de realização de peridias, etc. Jul-
guei, todavia, indispensavel que 0 
jiligaulento clOste recurso fOsse feito, 
tendo-se presentes os mencionados 
autos do processo n o 19/ 52, visto 
corno all estavarn as fOihas de vota-
cão da 15° secão, corn que deviam 
ser confrontadas as fOlhas de vota-
cão desta 19 secão (fis. 26). 

Opinara a Procuradloria cia Repü-
blica pela pericia, requerendo, ainda 
a juntada dos elernentos probatOrios 
solicitados nas razOes pelo recor-
rente (fis. 25) . Pelos motivos jã 
expostos .e porque o rnérito da causa 
poderia ser julgado independente-
mente de perlicia, indeferi o reque-
rirnento da Procuradoria, quanto a 
esta Oltirna prova, e cieterrninei fOsse 
requisitado do CartOrio Eleitoral da 
zona (37°) elementos oficiais all ar-
quivados, para que Oste Tribunal, 
não fOsse levado a êrro no juiga-
mento (fls. 26). Nesse despacho, tive 
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em vista, principairnente, a facili-
dade dos meios de transporte entre 
São Luiz e Pinheiro (por via adrea, 
uns vinte rntnutos, e per via man-
tima bascos a vela - umas 20 
horas) 

Tudo devidarnente examinado e re-
latado passei ao exarne cia argüid2 
ilegitimiciade de parte 

Votei, na prelirninar, em votacão 
que foi por sinai unãnime, pela mm 
rejeiçao, dado que ëste Tribunal jã 
assentou jurisprudência, no sentlio 
da aceitacão dos recursos dos cand-
datos. Nern era possivel impeclir 0 

recurso ao candidato Benedito do 
CarvJLo Lago, quancio se verifica 
dos autos que o delegado de son 
partido. o P,S.T.. defencle, contra 
os interesses do recorrente, a vail-
dade cia votação da 19.' seção. Fe-
char as portas a êste recurso seria 
impedir ao candiclato, que se julga 
preiuclicado, a ciefesa judicial do3 
seus direitos eleitorais. 

Ademais, é essa a atual junispru-
dência do egrégio T.S.E., que, em 
decisão recente, cleterminou a acel-
taqão de recursos tomaclos por can-
diclatos. 

A parte em que, prOpriamente, 
votei vencklo, prende-se ao reco-
nhecimento da existéncia de fraude 
e coaqão na votação. 

Quanto a fraude, do exame dos 
elementos constantes clêste processo, 
em confronto corn Os existentes no 
processo n.° 19/52 cia classe B, 
quo, nessa altura, jã pode e dove 
ser apensaclo a êstes autos, veil-
flea-se o seguinte: 

Ha no bOjo dos autos do pro-
cesso 19/52 refericlo, dois processos 
de alistarnento, urn relativo a elei-
tora Joana Ara0jo, portadonia do

titulo n° 3101, e outro pertinento 
A eieitora Joana Campos de Aradjo, 
portadora do titulo n° 3846. isses 
procesos de alistamentos, feitos, urn 
era 1946 a oiitro, cm 1947, estão 
instruidos corn as respectivas e ne-
cessãnias certidöes dos assentos b 
Registro Civil de Nascirnentos. Já 
pelas peticOes de aiistamento, em 

0 menciona no corpo dos requerI 
quo cada qual assina 0 seu nome 
mentos, já pelas rnencionadas cer-
tidOes, constata-se que, na 37' zone. 
ciesta Circunscricao (Pinheiro), 
limi Joana Araujo e urns Joana 
Campos Aradjo, corno eieitoras. 
Pelas fOlhas do votacão das secOes 
15 e 19 1, ye-se quo o titulo de 
Joana Arafijo teve o n° 3 101 c 0 

de Joana Campos Araüjo o n° 3 846. 
Constata-se mais, cornpulsancio-se, os 

livros rio inscrição do eleitoraclo da 
zona, livros quo se encontrarn na 
Secretaria dCste Tribunal e que de-
veal acompanhar Cste processo a 
Superior Instãncia, em caso do ha-
ver recursO, constata-se repito, ha-
ver urna Joana AraUjo, inscnita son 

o n° 3 101, e urna Joana Campos 
Araüjo, inscrita sob o n° 3846. 

Désse exarne venifica-se que niio 

ha duas Joana Campos Aratjo, 
como eleitoras do. 37 zone. da Pi-
nheiro, corno afima o recorrido e 
sustenta o voto vencedor. 

Particlo dessa prernissa, alicerqada 
na prova dos autos e na verdade, 
examinerncs qua] das duas Joana vo-
tou nesta 19 secào. 

Consta da fOiha de votacão (us. 
19), n dc ordem 157, o name de 
,Joana Campos Araujo, titulo 3 846. 
Na coluna respectiva, a pessOa quo 
se apresentou para votar assinou 
Joana Campos Aradjo. Sucede, en-
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tretanto, que Joana Campos Araüjo, 
titulo 3 846, jã havia votado sete 
dias antes, na 15' secão da mesma 
zona, conforme se verilica dos dize-

res da ata da eleiçao constante do 
processo 1952 classe B. Da 16-
iha de votacao daquela secão consta 
o norne de Joana Araüjo, tjtulo 3 101. 
A pessôa, porérn, que ali votou, 
apresentou-se corn urn tItulo que não 
coincidia, nem no nome, nem no nfi-
melo, corn o do Joana Araüjo. Tra-
tava-se, evidentemente, da eleitora 
Joana Campos Aradjo, titulo 3 846. 
Tanto essa conclusão e verdadeira 
que essa pessoa assinou Joana Cam-
pos Arafijo. 

Ora, se Joana Campos AraiTijo jà 
havia votaio, m-to devia, acm podia 

vir votar, pela segunda vez, nesta 
seçibo. Mais grave se torna o fato, 

quando se constata, pelo exarne do 

tItulo de Joana Aradjo (anew ao 
p1000550 19/52) quo Joana Cimpos 

Ara6jo se aprmdntou para votar na 

19 secao, lOLO CO1l I) 500 litwo. 1I1RO 

corn o de Joana Araüjo, n , 3 101. Essa 

constatacão 6 feita pelo exarne da 
rubhca do juiz iresidento da mesa 
receptora da 15' secibo e da data au 
escrita. 

A segunda conclusão, pots, a quo 
nos lova a verificaçao da prova 6 
esta: a pessOa quo votou na 19 
secão, apresentou-ao corn o titulo do 
Joana AraOjo ng 3 101, e assinou 
fraudulentarnente c<Joana Campos 
Arai1jo. 

Sabendo-se que so hib uma Joana 
Araiijo e urna sO Joana Campos 
Aradjo, corno eleitoras, em Pinheiro, 

e que Mo foi esta, e sirn a outia, 
aquela quo assinou na coluna prOpria 

para a votacão desta, assinando corn 
nome supooto, somos levados ao con-

vencimento de que houve fraude na

votacào da 19" seção, como fraude 

houvena votacao da 15 secao. 

Apenas para mostrar que estamos 
convencidos da existOncia de frauds, 
diante da prova, e não, diante ic 
méras conjecturas, varnos apontar 
aqui outi'os fatos dernonstrativos do 
que a fraude campeou solta na 37' 
zona ate mosmo coni a coonei'acao 
de elernentos of iciais, funcionãrioe 
da Justiça Eleitoral. n que, da f6- 
Ilia de votacao da 19 secão, cons-
tam eleitores, cujos nomes e nO-
rneroii de titulos são absolutarnente 
iguais aos nomes e nOrncros dc ti-

tubs de eleitores quo constam das 

f011ias de votação da jã referida 

15 3 secao, processo n 19/92 

Classe B. 

São êles: FlorOncio Santos, titubo 
3 964, Firmina dos Santos AIve 

NI.ln?; 3dd, Raimunilo Cori-Ca -15,'3,  

Joaquina Raimundo Silva, 3 100, Jü-
ana Aradjo, 3101 e GaudOncio 

AraiTijo, 3857. n do notar quo Rai-

munclo Cori'ëa estã incluido nesta 
fOiha da 19' seçibo, duas vezes, corn 
o mesmo nome e o mesmo titulo, 
o quo GaurT5ncio Ai'adjo, titulo 3 857, 

votou urn duas secOes, 15' e 19 
corno so pode verif)car fãcilmente, 
compulsando as fOlhas respectivas. 

Fraude na votacão e fraucle na 
confeccão das fOihas de votacão. 

Dianto disso, näo 6 possivelmente 
presumir-se auséncia de fraude, no 
caso cia votacão das duas Joanas. 

Nern se diga que, por falta de 
irnpugnaçãO ou protesto no mornento 
da votação, não e de se levar em 
conta a arguicão de fraude durante 
a apuracibo. A fraude C sempre 
realizada corn artificio, tendente a 
enganar, iludir a vigilibncia de ou-
trem. Nern o fraudador se poderia 
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beneficiar dos seus resultados, so 
deixasse a fraude visIvel, fàcilmente 
encontrável. Seria burlar a finali-
dade da lei que fulmina de nulidacle 
a votaco provadamente fraudulenta, 
irnpeclir que o prejudicado corn a 
fraude, que nS.o a poude percebee 
durante a votac5.o, ficasse impedido 
de argui-la durante a apuracäo. Se-
na prerniar o ardul deixando a solta 
porigosos falsários. 

Quanto It coacIto, também ela estIt 
caracterizada. 0 eleitor Delfino Ale-
xandnino Camara, foi impodido do 
votar conforme consta da propri2 
ata cia eleicIto (us. 22 verso) . Do-
pois de haver assinaclo seu norne ia 
fOiha de votac5.o, nIto poude, por-
que a isso se negou a autoridade 
coatora (mesa receptora) ( exercer 
o direito de voto livremente asse-
gurado a todos Os eleitores, 

Tenclo-se apresentaclo devidarnente 
nauniclo do seu tItulo, documento de 
identidade eleitoral, nIto poude vota,r 
sob a alegacIto de clue o portaclor 
nIto era o dono do titulo, e sirn, 
outro. Em casos tais, devia a mesa 
recorrer aos outros meios legais Je 
identificaçIto, e, em qualquer hipO-
teso, tomar 0 seu voto coin as cau-
telas cia lei, poe fOrça do art. 87, 
§ 69 do COdigo Eleitoral, desde quo 
o ñnico caso em quo a mesa recep-
tora ê autorizada a impedir o eleitor 
tie votar é o previsto no n° 7 do 
mesmo citado artigo. 

Diz a mesa receptora quo a pessOa 
portadora do tItulo nIto era o prO-
prio, porque confessou. E a autori-
dade coatora quo assim se desculpa 
como so a confissIto tivesse algum 
efeito juridico, em face das leis bra-
silciras, que exigern seja a corifissIto 
assinada pelo que confessa. Aclemais

corno é do conhecimento ate do Iei-
gos, a confissIto sO tern valor jurt-
dico, se corroborada pelas deniais 
provas dos autos. No caso em 
exarne nIto hIt confissIto, desde que 
ninguem assinou essa confissIto, e, 
se ela existisse estaria flagrante-
mente contrItria a prova insofis-
rnItvel dos autos. 10 quo a pessOa 
que cornpalcceu perante a mesa re-
ceptora da 19° seqIto e portadora 
do titulo de Delfino Alexandrino CO.-
mara, do n 3 461, (us. 31) era 0 

proprio Delfino Alexandrino Carnara. 
Confrontem-se as assinaturas do 

tItulo cia 2 Oiha do votaqiio e cia pe-
ticIto de alistaniento, bern como o 
talhe do letra dOses documentos, 
respectivamonto juntos a Ostes autos 
a fls. 31, 17 e 38, o nenhuma dé-
vida teremos em afirmar a absoluta 
semelhanca das assinaturas e cia 
letia, quanto bista para o conven-
cimento de que o eleitor Delfino ioi 
vitima de coacao poe parte cia mesa, 
tanto mais quanto o fiscal do P.S.T,. 
partido do rocorrente, nIto assinou a 
atc' cia eleicao. 

(a) F. Costa Fernandes Sobninho 


VOTO VENCIDO


Processo n° 20/50 - Classe B. 

Votei vencido, na parte relativa 
A fraude invocada Polo rocorrente, 
fraucle ossa quo, ao rneu vet', resulta 
evidente do confronto entre os ele-
mentos constantes dOstes autos e Os 

quo so encontram nos do Processo 
n Q 19/52 - Classe B, Os quaie fo-
ram presentos ito ato do julgarnento 
dOste recurso, como nIto podia deixar 
de acontecer, pois a alcgacOo da 
fraude so fundarnenta no fato de 
haver uma sO eleitora, do norne Jo-
ana Campos de AraOjo, votaclo duas 
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III 

veze, isto é, no dia 10 de agOsto, 
na 13 secão (Curraizinho) da 37 
Zona (Pinheiro) e no dia 17 de 
agOsto, na 19a secao (Sta. Eugê-
nia) da mesma Zona. 

Mesmo tratando-se, como está pie-
vado, de duas eeitoras diferentes, 
uma do nome Joana Araiijo e outra 
charnada Joana Campos Aradjo, o 
que se verifica dos elementos cons-
tantes dos dois processos, e que foi 
Joana Campos Araujo quem votou 
nas duas secoes. (Cui'ralzinho), a 10 
de a/Osto, eni lugar de Joanti. Araujo 
—titulo 3 101, corn titulo de ndmero 
diferente (de certo o de n' 3 846) e 
assinando o seu prOprio norne - 
Joana Campos Araujo. Na ouLs'a 
(Sta. Eugenia), a 17 do agOsto, 
sob n' de ordem 157, mas apresen-
tando o titulo flfl 3 101, pertencente 
a Joana Araujo, conforme se ye do 
mesmo titulo, apenso ao processo 
nQ 19/52, rubricado pelo Juiz P'e-
sidente da mesa receptora naquela 
data, 17-8-1952. ie fácil do compre-
ender-se quo n5.0 poderia a eleitora 
apresentar, em 17 do agOsto o titulo 
n9 3 846, per isso que jã estava ru-
bricado polo Juiz, atestando quo eta 
votara sete dias antes, na secão do 
Curraizinho. 

Houve, fraude, portanto. Frau cie 
tanto mais Mcii de ser praticada, 
quanto e certo que nas fOlhas de 
votaco do ambas as segöes foi 
incliudo o norne da eleitora Joana 
Araujo, corn o titulo n , ' 3 101, inclu-
são em duplicada que, alias, ocorreu 
corn diversos outros eleitoi'es con-
forme ressalta o Des. F. Costa For-
andes Sobrinho, em seu voto yen-
cido. 

sses os motives quo me levaram 
a divergir, no tocante a fraude cia

maioria vencedora. - (a) Fernando 
Per digao. Vencido 

RESOLUCAO N Q 389


PROCESSO N Q 14/52 CLASSE B 

Os recursos no sentdo into Ca-
bern do tuaisquer decis(d's de 
Juizes on Juntas, nb estando it 
suit aceitaeão, suborclivada a on-
tras niaiiifeslaçoes de iinorfonia-
rib. 

A i)1'OvL do fraude feita per 
ricia quo coilcitiju pela falsifica-
cOo de sssina turas, nos titnios e 
iis tollias, C suficiente par anular 
a vutaçbo dii seção eleitoral. 

Vistos, etc. Por ocasiäo da aber-
tura da urna da 11 socão da 5 
Zona (Caxias) lugar oFrente da 
Caicara>, o delegado do Partido Re-
publicano, José Maria do Carvaiho 
impugnou a valiiiade daquela vota-
ção, asscgurando que dois eleitores 
quo votararn corn sogunda vias na 
rcnovacão desta 11 secão, jO o ha-
viam feito no 2' a 3 de outubro do 
1950, corn os titulos originals. 

Apresentou os titulos corl'espon-
dentes aos sufragios anterioi'es e as 
segundas vias, cornpi'ovantes dos 
votos vencidos, corn as conclusOes 
finais dc que o que estava fazendo, 
isto C, impugnal', nO.o foi possivel 
ror occouto da votaçbo. 

Nbo poderia prever que elitores 
quo liaviarn votado a 3 de outubro 
fossern l'eciuerer egundas vias para 
corn clas votarern urna seguncla vez. 

o Paiticlo Social Trabaliiista, tam-
bern ir (Ilelegaclo naquela hora o 
cidaclão Dre i fus Zola Teixeira, contra 
irnpugnou arguindo a intempestivi-
dade Un impugnacbo, a qual devia 
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ter sido feita por ocasião do votarem 
na 11 seção, Os eleitores discutidos. 

A turma, contra o voto da doutora 
Maria cia Conceicão Mota, que se 
rnanifestou de logo, pela não apura-
ção, aplicando-se o art. 123 n. 3 do 
Codigo Eleitoral, decidiu apurar a 
Urna. 

Incorforrnado o impugnante recor-
reu para o T.R.E. alegando que Cs-

tava agindo apOs urna decisão da 
Turma provocada por urna impugna-
çao baseada em matéria de fato, de-
vidarnente provada, enquanto que na 
secao ocorrera urn simples protes-
to mandado consgnar pelo Presi-
ciente cia Mesa, corno ihe cabia, scm 
riacla clecidir. 

0 recurso foi completado corn 
razOes de ambas as partes e juntada 
de vãrios docurnentos. 

Como tivc'sse havido protesto por 
prova pericial, foi a mesma deferida, 
corn louvacäo do peritos, apresen-
taão de quesitos ate mesmo Os SU-

picnics e o lauclo subsequente, tudo 
no prazo da lei. 

Dando éste relatório como parte 
integrante da resolucäo, passemos 
a e:,.-p6-1a; 

Inicialmente, por unanirni(iade de 
votos e contra o parecer do Dr. Pro-
curador Regional, os Juizes do T. 
R. E. rejeitam as preliminares c1e 
impropriedade e intempestividade 
do rocurso. 

1') porque as designaçOes da se-
ção e Oa Zcna (12 1, da 6 no envez 
de 11 1, da 5) tal foi o engano ocor-
riclo nas razCes de sustentaeão, reti-
uicou-se a tempo, corno se ye da 
peticão de fis. 7, dos autos; 

2) levando em conta que se trata 
de recurso no sentido lato, deve ser

aplicado 0 que dispOe 0 art. 152 do 
COdigo Eleitoral, isto d, permiti-lo 
dc todos Os atos, resolucöes ou des-
pachos de Juizes e Juntas. 

No merito: 

Resolve, por maioria, e ainda con-
tra o parecer do Dr. Procurador Re-
gional, dar provirnento ao recurso 
para decretar a nulidade da votacäo, 
como foi pedido. 

Na 11 4 seçäo da 5 1 Zona votaram, 
corn segundas vias, Augusto Alves 
o Antonio Rosa dos Santos. Se não 
bastasse para invalidar os seus votos, 
o fato do terem Oles votado em 3 de 
outubro de 1950 na 2 seção da 
mesma Zona, não anulada, e funcio-
nando sob a presidéncia do mesd.rio 
Beneclito Cunha, fis. 10, corn a ru-
brica B. Cunha a comprovar Os 

votos em seus titulos, fis. 3 e 4, ru-
brica que embora negada pelo mesmo 
rnesário, fis. 11 e 28, a pericia a 
encontrou autentica, fls. 81, no con-
fronto corn nove 9 titulos diferentes; 
ha ainda a circunstãncia, alias mais 
grave, de terern sido outros os indivi-
duos que subscreverarn as segundas 
vias dos tituios de Augusto Alves, 
fis. 6 e Antonio Rosa dos Santos, 
fls. 5 e no dia 27 de juiho compare-
cerarn e assinararn a foiha de vota-
ção, fls. 58 n° 21 e 58 verso n 9 27, 
completando os votos corn a coloca-
ão das sobrecartas na urna a con-

tarninar todos Os outros, pois não fo-
ram tomados em separado. 

<<As assinaturas dos eieitores 
Augusto Alves e Antonio Rosa dos 
Santos existentes nas prirneiras 
vim dos tjtuios não confere corn 
as existentes nas segundas vias>, 
porCrn as firmas destas segundas 
vias oconferem corn a foiha de 
votacaos. 
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Al está a conclusäo a que chegou 
o laudo pericial e no qual firrnou-se 
a rnaioria vencedora para decidir 
corno decidiu. 

Sala cias sessOes, em São Luiz, 13 
de outubro de 1952. Acrigjo Re-
bêlo, Presidente. - Nicoiao Dino, 
Relator. Costa Fernandes Sobri-
nho, - Vencido, conforme voto Ia-
vrado adiante. - Waldemar do Car-
vaiho. - Eugenio do Lima. - Fer-
nando Perthgao, - Venciclo, de 
acOrdo corn o voto do Des. Costa 
Fernandes Sohrinlio. - Conceição 
lIota. 

Fui presente, Albuquerque Alen-
car, - Proc. Reg. 

Foi voto vencedor o Doutor Wal-
demar de Carvaiho que estd au-
sente, licenciado. 

(as.) Nicolao Dino. 

VOTO VENCIDO 

- Proceggo n' 14,52 - Classe B. 
- Rejeitei as preliminares. A pri-
meira, porque a merLrao errada feita 
pelo recoirente, sObre os ndnieros 
da secSo e cia Zona, lot, evidente-

mente, urn lapm corrigido, alids, a 
tempo. A segunda, porque, tempes-

tivo, ou nSo o protesto do candiclato 
Severino Dias Carneiro, podia o P.R., 
em qualquer hipOtese, recorrer da 

apuracão da urnu poe forca do ar-
tigo 168 § Snico do COdigo, que não 
condiciona o recurso a quaiquer pro-

testo. E a terceira, por nSo estar 
preclusa a nistsria do recurso, visto 

não haver, dos atos cia mesa recep-
tora, recurso previsto em id, não 

tendo aphcaçao ao caso o texto do 
artigo 152. 

No mérito, porên, votei veneido 
não sO atendendo i ausOncia dc prova 
da fraude alegada como, principal-

mente, a ausOncia, nos autos, da fO-
iha de votação cia secão em que te-

riam votado, em 1950, os eleitores 
Augusto Alves e AntOnio Rosa dos 
Santos, elornento probatOrio indis-
pensSvei 0. constataçao da existOn-
cia. on não, de fraude, no caso em 
exome. 

Vejamos Os fatos. A secão recorri-
cIa, 11' da 5 Zona, desta Circuns-
criçao Frente cia Caicarao (Ca-
xias), fOra anuiada em 1950, poe 
encerramento antes da hora legal 

ac. 567, do TSE - 27-8-51 Bol. 
Eleit. p5g. 32) . Na forma do art. 
107, ietra c, do COdigo Eleitoral, to-

ram adrnittdos a votar, nas suple-
mentares, alt, t-odos os eleitores cia 
secar) C sOrnente Ostes, cor'forrne os 
(iocdimentos do 11 g . 101, 82, 64, 54 e 
29.

Realizadoo pleito, no dia prOprio, 
processou-se normaimente, a vota-

ção (ITs. 64). Como era natutni 
compareceram, para votar na seqão 

recorrida, os dois eleitores acima 

citados, cujos nonies constavarn cia 
lista da fOiha de votacão da secão 
(documentos refericlo), que all ha-
viarn votado em 1950, e não, em 
outra secOo, como afirma o recorrido 
Ms. 82 e 29) . Apresentando mus 
iespectos titcdos, dcvidamcnte lega-
lizados, segundas vias, expedidas, 
corn perrnissao cia let e dOste T.R.E. 
(fis. 5, 6 e 34 art. 37, § 3' do 
COdigo Eloitoral, beam ditos eleito-
res admitidos a votar, por fOrca do 
art. 87, n' 1 a 6, 8 e 9 do COdigu 
Eleitoral, desde que não houve dO-
vicla sobre sua identidacle (art. 87, 
n 3) e constavam seus nomes das 
fOlhas de votacão (fls. 58 e verso). 
Seus votes foram recebidos em ye-
tacao cornum, por não haver motivo 
legal que explicasse a necessidade de 
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tomã-Ias corn as cautelas da lei. 
Nem se enquadra o caso na restri-
cão imposta pelo T.R.E., em re-
cente circular (fls. 30 e 31). 

Depois de completo o ato eleitoral, 
quanto aos clois citados eleitores, 
sem impugnacao ou protesto, e que 
o fiscal do P. R., <<quando já se 
retirava o eleitor Augusto Alves, 
protestou contra a tornada de seu 
voto, apesar de haver assistido a 
ato cia votacao, silenciosamente (ata 
da eleicao, f]s. 64 e verso). Norn 
merece cornentário o mérito de se-
meihante protesto, clararnente in-
tempestivo, inoperante e quica mali-
cioso. 

Alega, porcirn, o recorrente que Os 

ditos eleitores jã haviam votado, em 
1950, corn as primeiras vias de seus 
titulos, em outra secão, e que sac) 
falsas as segundas vias dc cjue se sri'-
viram para votar nas suplementares; 
o pedle a nuliclade do pleito p01' 

fraude, na forma dos arts 123, n 1 3 
e 124, do COdigo Eleitoral Ms. 3 
a 6, 8 e 9). 

Não tern razão, o recorrente. Não 
lid fraude de fOiha do votacao, nerri 
fraude no pleito, que vine a vontade 
do eleitorado. A prova do clagado 
sO pocleria ser completa 0 perfeia 
so estivessern nos autos todos os 
elernentos necessários a essa prova. 
Soria necessãrio o exame da f011ia 
de votacao cia seção em quo so dtd 
terern votado, em 1950, os eleitores 
Augusto Alves e Antonio Rosa dos 
Santos, e necessário o confronto das 
assinaturas que teriam sido lancadas 
nessas fOlhas corn as apostas nos 
titulos de fis. 3 a 6. A ausOncia 
dOsse elernento probatOrio indispen-
sciveis torna impossivel a constata-
cão de qualquer fraude. SO Oste ar-

gumento basta para que se afaste a 
possibilklade de anulação do pleito 
por fraude. 

Todavia, o que ha nos autos é 
prova da regularkiade dos trabaihos 
(IC votacão na secão recorrida. Os 
eleitores em questao podiarn e de-
viam votar onde votarani e como 
votaram. Eram eleitores da secão 
(fls. 101 e 58 - arts. 87 e 37, § 3, 
do Código Eleitoral), estavam muni-
dos de titulos regulares, e não houve 
düvida, quanto a sua identidade, no 
ato do votar. Ha prova nos autos 
de que Oles, em 1950, votarain nesta 
seço, e niio em outra qualqucr (fis. 
29, 82, 101, 58 e 28), como afirmarn 
clocumentos autOnticos, não contes-
tados. Dessa prova, que ci favorãvel 
a validade do pleito, e da ausOncia 
de elemento indispensável a consta-
tacão da fraude alegada, resultarn 
a convicção de quo verdadeiras são 
as segundas vias corn que votarani, 
regulairnente, e scm protesto, Os dci-

torns em causa, e do que Lalsas e 
forjadas são as prirneiras vias, in-
sertas a fis. 3 c 4 (10 processo. Mais 
se i'eforca essa convicção, quando 
so verifica que o recorrente estava 
do posse de todos os quatro titulos 
(fls. 8). Como, por que e para quo? 
E surnarnente extranhio que os por-
tadores das segunclas vias (fls. 5 e 
6) ihe tenharn entregue êsses do-
cumentos, sabendo que Ole recor-
rente) os acusava do fraude na vo-
tacão e de crime eleitoral. E es-
tranho que tenham entregue ao seu 
algoz 0 instrumento do crime. 
fato que a razão repele e sO expli-
cãvel pela possihilidade do conluio 
entre o recorrente e os eleitores que, 
na sua irresponsahilidade, tentam 
concorrer para a nulidade do pleito, 
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sem atentar para as conseqüências 
que isso ihes acarreta. 

Corno se ye, näo ha nos autos 
prova, nern mesmo possihilidade do 
prova de fraude, dada a ausência dos 
elemeitos indispensãveis para isso 
(a fôlha de votaqão de 1950). Ten-
toLl-se remedial Csse estado de coisas 
corn a realizaqão de urna pericia, 
que no caso, é rneio ijiindóneo, para 
prova completa da fraude alegada, 
corno adiante dernonstraremos. Na 
hipOtese dêste processo a perIicia C 
prova auxiliar, subsidiária, posto quo, 
por ela, jarnais se poderia constatar 
que os discutidos eleitores votararn 
em 1950, em outra secão, fate que 
constitue o ponto nevrãlgico do me- 
rito dêste recurso. 

Efetivamente, concluiu a pericia, 
apenas afirmando: a) que as assi-
naturas das segundas vias (fis. 5 
e 6) coinciclern corn as assinaturas 
lancadas per Augusto Alves e Anto-
nio Rosa dos Santos, na fOiha do 
votacao (fls. 58); b) que as assina-
turas dos eleitores referidos nas so-
gundas vias, não coinciclem corn as 
lanqadas nas prirneiras vias fis. 3 
a 6); e c) que C .'<uniforme> a ru-
brica '<B. Cunhas, escrita no verso 
dos titulos de fis. 3, 4 e 43 a bI 
dos autos (vide o laudo pericial a 
fls. 81). 

Ainda em face das conclusCes da 
perIicia näo so rnodificou a convic-
cão da inexistCncia de prova de frau-
de. Corn efeito, afirrna a pericia que 
as assinaturas das primeiras vias di-
fereni das assinaturas das segundao 
vias. Quais, porCm, sao as lalsas 
e quals as verdadeiras? Nada diz 
a pericia sObre isso. nem poder(a 
dizer, porque no processo nao ha 
elernentos para isso. Criou a pen-

cia uma dUvida. Nessa hipótese, se 
todos os outros elementos probatO-
rios indicam a viabilidade de sere!n 
verdadeiras as segundas vias, ha-
vendo düvida, é de so presurnir a 
validade da votacao. Assim decidiu 
o egrégio Tribunal Superior Eleito-
ral em acordão n 9 501, do 21-8-1952, 
publicado no Boletim Eleitoral n° 9, 
pãgs. 7 e 8, e na Resoluqão n9 2 940, 
de 1948: 

<<As questOes relativas a identi-
dade do eleitor devem ser suscitadas 
no ato da votaqão. Em case de dü-
vida, C do se validar a votacäo, pois 
não so compreende quo se anulern 
todos os votos, em prejuizo do in-
terCsse do ordem publicas. 

Pm' outro, lado, em caso de dü-
vida, näo se pode presurnir a fraude 
para anular a votacao. 

Entre a presuncão de serern falsas 
as segundas vias e a de falsas se-
rem as pnimeiras vias, deve preva-
lecer esta, posto que acarreta a vali-
dade do pletO. TambCrn, sObre o 
assunto, ja decidiu a Colenda COrte 
Superior de Justica Eleitoral: 

<<A ata da votaqao rnenciona o 
fato e os nomes dos mesmos, corn 
o nurnero dos titulos respectivos, 
e constam também das fOlhas do 
votacao da secao, tendo votaclo 
scm irnpugnacao dc quern quer 
quo seja, apOs identificados pela 
Mesa. Não ha prova algurna de 
existCncia de fraude. A simples 
presuncão do que tais eleitores 
podeniarn ter votado em outra se. 
0,o corn us seus t.itulos näo basta 
para caracterizá-las. (AcOrdão n' 

537, de 24-8-1951	 Boletim Elel-
toral n 9, pCgs. 21 e 22). 

Mostra ainda a pericia que foram 
os prOprios eleitores portadores das 
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segundas vias, aqueles que compa-
recerem e votaram regularmente na 
seção. Essa constatacäo decorre da 
coincidência das assinaturas e vem 
corroborar a validade da votacâo. 
Quanto a conclusão pericial acérca 
das rubricas de B. Cunha em nada 
altera a convicção formada sObre o 
mérito do recut-so. 

Destarte, evidencia-se a inexis-

téncia de fraude (art. 124) e muilo 
menos a fraude na fOiha de votação 
(art. 123, nQ 3). Eis a razão por 
que, enquanto a maioria, para anular 
a secão <<baseou> o seu voto na <<con-
clusão>> a que chegou o laudo pa-
ricial>> de fis. 81 (fis. 120 a 122), 
e apenas nisso, votei pela validade 
da votacão. São Luiz, 13 de outubro 
de 1952. (a) F. Costa Fernandes 
Sobrinho. 
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A Constituicao do RepiOblica 
regra, no titulo IV, Da declara-
çäo de direitos, copitulo I, Da 
nacionalidade e da cidadania, a 
ccxpacidocle otiva e a copacida-
de possivo dos cidaddos. De-
pois de estobelecer, nos arts. 131 
a 134, as condicdes pora o oxer-
cicio do direito de suirdgio, nos 
arts. 138 e 140 fiXo as de inele-
gibilidade poro todos os corgos 
eletivos. No art. 138, encontro-
Se a regro geral do inelc gibili-
dade: " sdo inelegiveis os inolis-
Idveis e os men cionados no pa-
rdgrafo i1nico do art. 132. 2sse 
pordgrofo 6nico estabelece que 
'nao podem olistar-se eleitores 
as proços de pré, salvo os aspi-
rantes a oficiol, os suboficiois, os 
subtenentes, os sorgentos o os 
alunos dos escolos militores de 
ensino superior-. Se nesse pa-
rctgrofo se declorctrn inalistdveis 
os néles mencionodos, superfluo 
e, portonto, desnecessdrio é a 
porte final do art. 138, de vez 
que j6 obrongida no prirneiro 
porte <>so inelegIveis 05 mo-

Iistdveis " . CochIlqrom, pois, no 
redocdo do art. 138 os quo a 
elaborarorn. 

o art. 139 do Constituicdo es-
tobelece inelegibilidctdes porticu-
lares, segundo os seus vdrios 
ni1meros: I, pans presidente e 
vice-presidente do Rep3blico; II, 
para governodor; III, poro pre-
feito; IV, pora a Cdmaro dos 
Deputados; V. poro as ossem-

bléios legislotivos. 0 seu par6- 
oralo 6nico decloro quo os pre-
ceitos do ortigo '<oplicam-se aos 
titulares, ossim efetivos como 
interinos, dos cargos menciona-
dos>' , de mode a abranger, sem 
distinçdo, quontos sejom, ou bo-
om sido, titulores déssos car-
gos. 0 art. 140 considero inele-
giveis poro Os cargos quo enu-
mero - e que sdo os relocio-
nodos no artigo anterior - os 
que forem conjuge, porentes, ou 
ufins, oté o segundo grau, dos 
quo exerçom Os cargos. 

0 Ato das Disposiçöes Cons-
titucionais Trasitórias obriu ox-
ceçáes pora as mnelogihilidodes 
previstos no texto permonente 
do Constituiçdo, 00 estobelecor, 
no art. 11, § 7.0 , que "nos elei-
çöes do quo trata êste orticio so 
prevalecerao as sequin [es inele-
gibilidades, quo sdo as indico-
dos: 1, para governodor; II, poro 
senadoros e deputodos federois 
o respectivos suplentes; III, pans 
deputados as ossomblOias esto-
duais; IV, poro vereodores a 
Cdmora do Distrito Federal. 
Nesso enumeroçdo ndo se en-
contram os prefeitos e vereado-
res municipois, porque do suos 
eleicdes ado cogitou a aludido 
art. 11, a que foz remissdo o 
[ranscrito § 70 pois ostd assim 
rodigido o ortigo: "No primeiro 
domingo aces cento e vinto dias 
contados do promulgocEzo dOste 
Ato, proceder-se-d, em coda Es-
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tado, as eleicöes de Governa-
dor e deputados as assernbléias 
legislativas, as qunis ter go, ink-
cialmente, funçao constiluinte". 
E assim fez o Congresso Cons-
tituinte porque nEro lhe era da-
do prever quando terminariom 
as Constituintes estnduais a sua 
tarefa e Para quando poderia, 
pots, marcar uma so data Para 
as primeiras eleicOes municipais 
em todo o pals. Aliñs, tambérn 
a legislaçdo eleiloral, ainda vi-
gente, expedida Para as prirnel-
ras eleicOes Para a reconstitu-
cionalizaçao do Rep6blica, no-
do previu e proveu sObre elei-
çOes municipais. 

Nao tendo, como exposto, o 
constituinte de 1946 estabelecido 
normas especiais Para as pri-
meiras eleicOes ci unicipais 
quanto a inelegibilidade dos ele-
gendos, hdo de subordinar-se 
ems as condicdes de cardter per-
manente do texto da Constitui-
çao, que é expressa, nesse 
tido, no em vez de ornissn.. Esse 
texto, no drt. 139, estobelece que 
sélo inelegiveis, no n6rnero - 
III - porn prefeito, o que hou-

ver exercido o carno por qual-
quer tempo, no periodo imedio-
tarnente anterior, e bern ossim 
0 que Ihe tenha sucedido, ou, 
dentro dos seis rneses nnterio-
res ao pleito, a haja substituido; 
e, igualmente, pelo mesmo pm-
zo, as autoridades policiais corn 
jurisdi(7ao no municipio)> Como 
Se ye do redoçdo dCsse nOmero, 
o constituinte de 1946 abrangeu 
entre os inelegIveis porn prefei-
to, nos primeiras eleicOes muni-
cipois, Os atuais prefeitos, pois 
declarou inelegIvel quem hou-
ver exercido a cargo per qual-

quer tempo, no periodo imedia-
tarnente anterior, e bern assim 
"0 que ihe tenha sucedido',. 
Ora, opOs o atual perlodo de 
reconstitucionalizaçao do pais, 
sO poderd suceder a prefeito de 
eleiçdo quem porn o cargo haja 
sido eleito, sendo inelegivel, por-
tanto, Para essa sucessdo o re-
ferido no inicio do aludido n. III, 
isto 0, <o que houver exercido 
o cargo per qualquer tempo, no 
p e r 1 o d o imediaamente ante-
rior ' SO agora, quando os pre-
feitos sOo, de modo gemal, de 
norneaçOo dos interventores, é 
possivel suceder urn prefeito a 
outro sem ser por eleiçdo, dat 
resultando a necessidade de ser 
declarado ineleglvel Para a 
eleiçdo do cargo que exerce 
Deve-se, ainda, ter em conta 
que a ConstituiçOo do Rep6-
blica considerou, pelo art. 140, 
ineleglveis 0 conjuge, Os paren-
tes consangiineos, ou afins, ate 
o segundo grdu, do prefeito 
Para a eleiçao do seu carc.o e 
nOto se cornpreende, per mais 
mozdo, que cominasse essa san-
cOo porn conjuge, parentes e 
alms e dela exclulsse o prOprio 
prefeito. 

Os prefeitos ntuais, de nornea-
cOo dos iriterventores, podem 
ser efetivos, ou interinos, no cx-
pressOo do parOgmafo Onico do 
art. 139 da Constituiçdo da Re-
pOblica: efetivos as notneados 
corn cardter definitivo, em su-
cessOo ao anterior, que haja Ia-
lecido, renunciado, ou sido exo-
nerado por qualquer motive; o 
que haja sido, nomeado Para 
substituir, em irnpedirnento 
transitório, o titular efetivo do 
cargo. Jo no regimen normal, 
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como assinalamos anteriormen-
te, ndo é possIvel no sucessor 
s&-lo sendo em virtude de elei-
çdo, ndo Se compreendendo, 
pois, como a Constiluicdo vede 
a ésse sucessor, jd delta, plei-
tete reeleiçdo, quondo vedado 
essa reeleiçdo polo que se en-
contra no início do disposicdo: 
é inelegIvel <o que houver exer-
cido o cargo por qualquer tern-
anterior>. sse perlodo inicial 
da disposicdo é bastonte pam 
impedir, normalmente, reeleicdo, 
ndo se fazendo mister, ossim 
sendo, referência a inelegibili-
dade de quem " tenho sucedi; 
do no prefeito sendo porn o 
caso de sun sucessdo por no-
meoçdo, o que so pode verifi-
car-se nesle momento, em que 
ninda ndo ha prefeitos eleitos. 

Hd princlpio de legiieraçEto 
que proclama ndo incluIdo em 
texto legal o que, em enumera-
çdo, ndo é nela expressamente 
referido, ate porque a lei cons-
titucional, como a ordindrta, se 
algo desejasse o faria cinromen-
te. So, pots, o constituinte in-
cluiu no seu ±exto permonente 
d e t e r m i n a d a s	 inelegibili-

dades paro o cargo de prefeito 
ndo é licito no interprete e no 
oplicador da Constituicdo dei-
xar do as consideror e do opli-
cd-las, tonto mais quonto ndo 
obriu exceçdo, neste particular, 
pois as excecdes enumerodas, 
expressa e inequlvocarnente, em 
disposicOes transitOrias, docla-
raram susponsos porn as pri-
metros eleiçOes determinodas 
disposicdes constitucionais per-
manentos sObre inelegihilidodes, 
ndo abrangendo essas exceçdes 
as cargos de prefeito. 

Pretender pots, que as ciunis 
prefeitos sdo e!cgIveis, perque 
o Ato dos DtsposicOes Constitu-
cionats TronsitOrias ndo cc ifl-
clui entre aqueles cujos inebe-
gibilidode modificou, é preten-
der que o toxto permanente da 
Constituicdo pode ser transgre-
dido sempre quo noquele Ato 
ndo se provO a respeito, quan-
do o contrdrio é o quo decorre 
do bom senso o texto perma-
nente do Constituicdo sO sode 
deixar do, transitório e emer-
gentemente, ser oplicado cuan-
do nesse sentido se dispOe, me-
quivoca, expressomente, n a s 
suns disposiçOes transitOrias. 
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DEPOSITE SEU DINHEIRO


NA


CAIXA ECON0MICA FEDERAL DO


RIO DE JANEIRO


Garcuitlda pe!o Govênio 

Os depósitos populares são impenhoràveis, e ate

a importância de Cr$ 50.000,00 rendern os juros

de 4 1/2% ao ano, capitalizados em 30 de Junho


e 31 de DezenThro. 

DEPOSITOS A PRAZO FIXO: 

5% ao ano, pelo prazo de 6 meses; 
5 1/2% ao ano, pelo pra:o de 12 meses; 

6% ao ano, pelo prazo de 24 mëses. 

Os depósitos minimos a prazo fixo são 
de Cr$ 10.000,00

MATRIZ:


AVENDA 13 DE MMO, 33 E 35 

AGNCIAS EM TODOS Os BAIRROS

DA CIDADE 

! 
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JURISPRUDENCIA 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL


ACORDAOS 

ACH4DAO N 652


(MANDADO DE SEGURANA


Nv 71 - MARANHAO) 

Mandado de seguranca contra 
ato judicial. E do se conhecer cx-
cepcionalmente do pedido para de-
fen-b, quando manifesta a ilega-
lidade do ato impugnado, e con-
tra o uieSnio não couber recurso 
própnio e aclequado. Não ó licito 
aos Tribunais Regionais Eleitorais 
reformar, 1)01' via de simples re-
elarnacOes, scm forma fern figura 
de Jui7.o, decisöes anteriores suns, 
proforiths regularmente em grail 
de rocurso e transitados soberana-
mente em julgado. Desistêneia. 
Honiologacio. 

Vistos etc. 

Severo Capistrano, brasileiro, Ca-

sado, de major idade, na qualidade 
de candidato registrado pelo Partido 
Social Trabalhista, para concorrer ao 
cargo de Vice-Prefeito do Municipio 
de Guimaräes, Estado do Maranhão, 
nas Ultimas eleicOes de 3 do outubro 
do ano prOxirno findo, por seu bas-

tante procurador, infra-assinado, re-
quer a êste Tribunal Superior Elei-
toral, corn fundamento no § 24 do 
artigo 141 da Constituicao Federal, 
combinado corn o art. 12, letra 1, 
do COdigo Eleitoral, mandado de se-
guranca contra a decisão constante 
de fis. (doe. 3), do Egregio Tribunal 
Regional daquele Estado, que o pri-
you, ilegalmente, segundo alega, do 
exercicio do mandato quo Ihe fOra 
outorgado nas urnas pelo eleitorado. 
Os fatos em que assenta sua pre-
tensão são os seguintes: 

K<Realizadas as eleicOes em 3 de 
outubro de 1950, renniu-se a Junta 
Apuradora da 3v zona, para apu-
rar o pleito relativo ao MunicIpio 
de Guirnarães, dêste Estado. Con-
cluidos os trahaihos, verificou-se que 
Os candiclotos, pela União Dernocrã-
tica Nacional, a Prefeito e Vice-Pre-
feito daquele Municipio, foram mais 
votados que os de seu ünico conten-
dor - Partido Social Trabalhista. 
Atendendo, no entanto, a que os 
votos a serem renovados, nas elei-
qöes suplernentares (votos anulados 
e de eleitores impedidos de votar: - 

- 365 -



REVISTA ELEITORAL 

arts. 107 e 120 do Codigo Eleitora)) 
poderiarn alterar a colocacao dos 
candidatos a Prefeito e a Vice-Pre-
feito daquele Municipio, i'esolveu a 
Junta não diplomar qualquer dos 
candidatos S.quclas funcoes eletivas. 

Aconteceu, no cntanto, que, tcndo 
o T.R.E., 9. vista da omissão do 
art. 120 cit., firmado jurisprudëncia 
(doc. 4) de qua o candidato mais 
votado a Vice-Prefeito dcverà ser di-
plomado, independenternente de dci-

coes suplernentares, aposar do nU-
mero do votos a serem colhidos na-
quelas, possa alterar a sua coloca-
ção, tornando conhecimento dessa ju-
risprudéncia, o Juiz Presiclente cia 
31 Junta Apuradora resolveu diplo-
mar, em 18 de rnaio d9ste ano, Vice-
Prefeito de Guirnarães o cicladão Leo-
poldo Henrique Schaicher, candidato 
pela TJ.D.N., e, então, mais votaclo, 
considerando-se Os resultaclos apura-
dos por dita Junta. Da diplornaçao, o 
Particlo Social Trahaihista recorreu, 
alegando e provanclo (cloc. 5): 

a) que, em corihecendo os recur-
sos interpostos das decisPes da Jun-
ta, o T.R.E., em as reformando, 
anulou várias Secöes e reconheceu 
vandacle de outras tantas (doc. 6); 

b) quo essas ciecisöes foram p ro-
feridas em data muito anterior et 
da diplomacao do citado Vice-Prefei-
to, a qual, pelos motivos expostos, 
sO se verificou a 18 de maio dêste 
ano;

c) que, de acOrdo corn os resul-
tados computaclos após aqiiêles pro-
nunciarnentos do T.R.E., o candidato 
a Vice-Prefeito pelo Partido Social 
Trabalhista, cidadão Severo Capis-
trano Ferreira, ficou corn a vanta-
gem de cern votos sObre o seu con-
tendor Leopoldo Henrique Schalcher, 
da U.D.U., isto é, o candidato do

P.S.T., corn 645 votos, e 0 da 
TJ.D.N., corn, apenas, 545 votos (V. 
doc. 6); 

d) que, portanto, ao ser, em 18 
de maio. cliplomado Leopoldo Hen-
rique Schaicher, jd ha mais de 5 
meses, Severo Capistrano Ferreira 
gozava daquela vantagem (as Ulti-
mas clecisöes do T.R.E., a respeito, 
datadas de dezembro de 1950). 

A vista clas alegacOes acima, tOdas 
compridarnente provaclas, e que nao 
merecerarn contestaçao por parte do 
recorrido, que deixou correr o recur-
so a revelia, resolveu o THE., em 
sessäo do 16 de junho clêste ano, 
conhecer do recurso, tempestivamen-
te tornado contra a diplomaçao de 
Leopoldo Henricue Schaicher, para 
cassai clito diploma e smanda, que 

se expeça diploma ao candulato ao 
niesino cargo, Sovero Capistrano 
Ferreira, em face. dos resultados ye-

rificados apOs o .julgameiito dos Fe-

corsos interpostos para êste Tribu-
nal I gionnla (doc. 5) . Poi então, 
em ohecliência a Resolução acirna, 
diplonrndo Vice-Prefeito de Guirna-
rães o ciidadão Severo Capistrano 
Ferreira. 0 Sr. Leopoldo Henrique 
Schalcher, que se achava em exer-
ciclo de Prefeito, recorrendo a ca-
pan'-'as armados, recrutados em 
rneios Os mais comprornetedores, re-
solveu opor-se 9. decisão do THE., 
recusando-se a passar o exercicio a 
Severo Capistrano Ferreira. Au, 
também, se fez egreve... 

Os Ju'zes do T.R.E. foram rnca-
çados pela imprensa clas OposicOes 
Coligadas, através de alto-falantes e 
por cartas urnas das quais foi refe-
rida, em sessão, polo Juiz Melo e 
Silva... Preparava-se algo, que de-
veria surtir efeito, corno fruto da 
coacao psicolOgica que, tCcnicainente, 
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se fazia contra os julgadores ... Pro-
parando o rambiente, a U.D.N. in-
gressa corn urna reclarnaçao (V. doe. 
3), para o prOprio T.R.E., pretenclen-
do a reforma cia sua decisão de 16 
de junho, ja transitada, livrernente, 
em julgado, objetivando o restabele-
cimento do diploma de Leopoldo Hen-
rique Schaicher, o rnesmo que, corn 
capangas armados, permanecia em 
bOlica hostilidacle a sua decisão 
o T.R.E., poe mais estranho que 
pareça, conheceu dessa Reciarnaçao, 
para, pm nieio dela, reforniar, anti-
Jar, revogar, a sua resolução de 16 
de junho, reguhumente prolatada no 
Proc. 220-51, Classe B (doe. 5), do 
recurso tempestivarnente tornado da 
cliplomacao de Leopoldo 1-lenrique 
Sciialchei: foi, assirn, dado provi-
mento a reclarnacão para restabele-
cer a diplornaçao primitiva (doe. 
3). 

Prossegiiindo, e, clenois do expen-
der consicleraçOes vãrias, tendentes 
a evidenciar a liquidez de sec direi-
to a segurança impetrada, conclui 
o requerente poe peclir que dste Tri-
bunal Supeioi, acoihendo sua pre-
tensão, declare insubsistente 0 ato 
do T.R.E. niaranhense, que, por via 
de mccc ceclamacao, cancclou lie-
gaimente sen julado anterior. que o 
cl)plomcva Vice-Prefeito do Guima-
räes. 

Pedidar as infocmacoes de estilo, 
o Presdente do RegIonal do Estado 
do Maranhão, a fis. 44, houve poe 
hem adudr o seguinte:(Ma). 

Tais )nformacöes, conic) é hem (IC 

ver, Iim)tam-se a confirmir, em to-
dos os sells aspectos, Os fates refe-
ridus pelo impetrante. 

Ouvido o Si. Procurador Geral 
d,L Itepublica, 6 S. Ex' tie parecer 
ils. 46 a 47) que se concecla a me-

dida, tendo em vista a ilegalidade 
manifestada do ato impugnado. 

Posteriorniente, eonforrne reque-
rimento de fis. 49, o impetrante so-
licitou a desisténcia do writ. 

Isto posto, 

Acocla o Tribunal Superior E]eto-
ral, poe unãiiiinidade, homologar a 
desistOncia. 

Sala clas Sessöes do Tribunal Su-
perior Eleitoral. - Rio tie Janeiro, 
25 de outubro cIa 1951. -- Edard 
Costa, Pi esidente. - Heuriqcc D' 
Avila, Relator. Fui presente, Pli-
nio do Freitas Travassos, Procura-
dor Geral. 

(Puhlieado em sessão de 14-12-51) 

ACORDAO N0 5/80


(RECURSOS NY, 60, 58, 57 e 59 

MARANHAO 

- Eni recurso contra expeticão 
(Ic' d:pion-ias, näo C' de ser aprecia-
da a1egaçio contra rc-gistre de 
l)artalo politico. 

- As inelegibilidades devern ser 
arguida, per ocas1lo do reg:stro 
do cuitUdeto. N0.o tefldo sido im-
pugnaclo 0 rt'gstro on ten(io s:do 
tlesprovido 0 respectivo rec:irso, 
en! decisào (em trimnsito em jti i-

gado, nào 6 possivel apreciar a 
inatdria, em i'e(lirSO tie (lipioma-
cOo, por ter ocorrido precltiso ou 
coisa julgada. 

- 0 erro do tlreito cii tie fato, 
recitivo a dcl ermiiiacâo ties quo-
cieiites eleitoral è jiarticIaro, cu 
clissifioaç5o do candidato, para 
justihear 0 coiihe('iiueiito do re 
curso contra a dplomacao, la°L que 
ser provajo e nao apenas alegado. 

- Mandam-se renovar eleic6es 
(ittaildo Os votos tins SecOes anula-
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das e os daquelas em que os eleito-
res foram impedidos de votar p0-
dem alterar qualquer quociente 
partidãrio, on classificacã,o de can-
didato eleAto pelo principio majo-
ritário. 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de Recurso ns. 60, 58, 57 e 
59, vindos do Maranhäo, relativos a 
proclamacão do Senhor Renato Ar-
cher da Silva ao cargo de Vice-Go-
vernador do Estado e a diplomacão 
do Senhor AntOnio Alexandre Bairna 
e Newton de Barros Belo aos cargos 
de Senador Federal e Suplente, e dos 
Senhores Alfredo Duailibe e outros, 
Oswaldo Nunes Freire e outros, aos 
cargos de Deputados Federais e Es-
taduais, respectivamente, todos can-
didatos pelo Partido Social Traba-
lhista, que figura como recorrido 
sendo recorrentes o Partido Traba-
ihista Brasileiro, o Partido Republi-
cano e as OposicOes Coligadaas. 

As razOes dos i'ecorrentes são as 
constantes dos relatOrios parciais, 
abaixo transcritos: 

Recurso n o 60 

o recurso 0 manifestado pelo Par-
tido Republicano e se fundarnenta no 
art. 121, incisos I, II e III, da Cons-
tituicão Federal, art. 167, letras a, 
b e c do Codigo Eleitoral, combina-
do corn o art. 170, letras a, b c e d, 
do mesmo COdigo. 

Recorrente:	 Partido Republica-




no. 

RazOes Alega-se, primeiramen-
te, a inelegibilidade dos candidatos 
diplomados - Eugenio de Barros, 
Renato Archer da Silva e Alexandre 
Bayma. Do primeiro, por ter 
disputado as eleicOes no exerciclo 
do cargo de Prefeito de Caxias, urn

dos Municipios mais importantes do 
Estado, eleitoralmente, sem se haver 
desincompatibilizado em tempo; do 
segundo por ser filho do Governa-
dor do Estado, ao tempo das elei-
coes; do terceiro, por ter sido cunha-
do do então Governador do Estado, 
subsistindo o cunhado ao tempo das 
eleicOes, pela existOncia de sobrinhos, 
embora morta a espOsa do candidato. 
Passa-se, depois, a argbir Orro de 
fato e de direito na apuracão final, 
quanto a determinação do quociente 
eleitoral, contagem de votos e classi-
ficacao de candidatos. Reedita-se, 
ao propOsito, a mesma argumentacao 
expendida pelo Partido Trabaihista 
Brasileiro no Recurso n9 61, acima 
relatado. Pelo Boletim n 33, publi-
cado pelo T.R.E., logo apOs a apu-
racão das Juntas, o resultado do 
pleito fOra favorãvel aos candidates 
das OposicOes, Saturnino Belo e 
Antenor Abreu. 0 referido Tribunal, 
no entanto, anulara 86 SecOes (no 
Reci.irso n61 fala-se em 84 SeçOes). 
Nessa anulação perderam votos não 
SO OS candidatos cia Oposicao, corno 
os do GovOrno. Todavia, o resultado 
final apresentado pela Cornissão Apu-
radora terniinou per Oar grancle van-
tagem aos Oltimos, sern explicacao 
plausivel. AlOrn do mais os candi-
datos favorecidos não obtiverarn ma-
ioria absoluta, e sim relativa, não 
podenclo, face a Constituicão do Es-
tado, art. 53, ser considerados elei-
tos. Errou ainda o Tribunal a quo 
quando, admitindo que o nümero de 
votes das SeçOes anuladas e daque-
las cujos ebeitores foram impedidos 
de votar pudesse abterar a classifi-
cacao de candidatos, concluiu pela 
nan realizacão de eleicOes suplernen-
tares, dando corno razão o faleci-
mento de urn dos candidatos, solucão 
essa ilegal e esdrüxula, cerceadora 
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dos direitos politicos dos partidos e 
dos cidadãos, cujos votos foram anu-
lados, ou não puderam pronunciar-
se nas urnas. A decisão foi contra 
expressa disposiçäo de lei (art. 120, 
do COdigo Eleitoral), que rnanda pro-
ceder a eleicOes suplernentares, di-
vergindo, ao mesmo passo, da ju-
risprudéncia assente. Acresce que ha 
penddncia de recursos parciais a se-
rem julgados e que podem alterar 
a classificacao dos canclidatos. Pede, 
afinal: se reconheca a inelegibilidade 
arguida; se came o diploma do Se-
nhor Eugenio de Barros, anulando-
se a proclamacão do candidato Re-
nato Archer cia Silva; sejam igual-
mente cassados os diplomas do Se-
nador e seu suplente; se determine 
a realizacão de eleiçoes suplementa-
res para os referidos cargos e novo 
pleito para Governador do Estado, 
face a morte de sen opositor: se or-
dene investigacao nos trabaihos cia 
Cornissao Apuradora, corn exame de 
tôdas as atas diãrias, uma vex que 
não foram publicadas. 

Foram juntos vários docurnentos 
(fls. 11 a 423) . Houve contestacao 
do recurso pelo Farticlo Social Tra-
balbista, que, em max razdes, repelin 
cada urna das nruicoes apresenta-
das pelo recorrerte, afil'rnanclo cons-
tar 0 recurso do meras alegacoes, 
scm provas espccificas e hãheis, e 
ser do todo juridica e procedente a 
o deeisSo do Tribunal a quo, cuja 
maniitencão pedo. Em prelirninar, 
argili, tambérn, o descahirnento do 
recurso. 0 Exrno. Sr Procurador 
Geral em parecer, entende quo não 
procede a alegacao de inelegibilidade, 
nern relativa a êrro do fato e de di-
reito na apuraçao, porque näo foi 
provada. Opina, porern, que se co-
nheqa do recurso e se lhe dê pro-
virnento, se do julgamento dos 10-

cursos 'parciais houver alteracäo na 
colocacão dos candidatos, observan-
do-se, quanto ao Governador o pa-
recer que proferiu no Recurso n° 61. 

Recurso no 58 

o recurso é interposto pelas Opo-
sicdes Coligadas e invoca corno fun-
dainento o art. 167, letras a e c, 
combinado corn o art. 170, letras a, 
b, c e d do 134, 139 e 140 da Consti-
tuicao Federal e os arts. 132, 133, 
91, 107 e 120 do Codigo Eleitoral e 
as Resoluçöes ns. 1.527 e 482, ddste 
Superior Tribunal Eleitoral. 

Alegam Os recorrentes, em primei-
so lugar, a nulidade do registro do 
Partido Social Trabaihista, feito pe-
rante dste Superior Tribunal, por 
näo possuir o mimero de eleitoraes 
- preestabelecido na lei (50.000). 
As listas apresentadas teriam sido 
fraudulentas 

Conseqbências: nuliclade de todos 
os registros requeridos polo dito 
partido, inclusive o de canclidatos. 
Passa, depois, a argüir a inelegibili-
dade do Sr. Eugênio de Barros no 
cargo de Governador. a do Sr. Re-
nato Archer cia Silva, no cargo de 
Vice-Governador, a do Sr. Alexan-
dre Bayma, ao cargo do Senador Fe-
deral, oferecendo as mesmas razdes 
já aprsentadas pelos Partidos Tra-
balhista l3rarileiro e Republicano, nos 
Recursos ns. 61 e 60, acirna rela-
tados. ArgUi, ainda, a inelegibilidade 
do canclidato a Deputado Federal, 
Antonio Costa Rodrigues, '-porque 
disputon as eleiqOes no exercIcio do 
cargo do Prefeito cia Capital, e dos 
candidatos a cleputaçäo estadual, Srs. 
Newton Barros Melo, Djalma Per-
reira de Brito, Oswaldo Nunes Frel-
tas, José Ribamar Carvalho Lagos 
José Ribamar dos Santos Neto e 
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João Batista Freitas Diniz. 0 pri-
meno, pocque Consultor Juridico do 
Estaclo; o segundo, porque delegado 
em comissão, do Ministdrio do Tea-
baiho, c Os demais porque cram Pee-
feitos Municipais, e nao se desin-
Compatibilizaram, em tempo. 0 can-
didato Ddacio Coelho dos Santos 
tarnhOin era inciegivel, porque so 
registrara coni o nome do Didacio 
Fonseca dos Santos e concorrera ao 
pleito corn o de Didacio Coelho dos 
Santos. Alegaram, em seguida, erros 
de direito e de fato na apuracão final 
das eiciçoes. Os trabaihos cia Comis-
são Apuradora constjtujarn urn 
amontoado de erros e fraucles, reed)-
tando as mesmas alegaqOes expcn-
clidas nos Recursos ns. 61, 57 e 60, 
dos Partidos TrabaIhjst Brasileiro 
e Republicano interpostos sObre 86 
(citenta e seis) Secoes anuladas, 
que p0(1cm modificar o quociente 
eleitoral e o partidário, assirn como 
a classif)cacao dos cand;datos. In-
surgem-sc, tambdm, contra a di-
plomaçao do Governadoi, corn in-
fring3ncia do art. 120 do COdigo 
Eleitoral aduzinclo, ao propOsito cia 
necessiciacie do novas elciçoes para 
êste carpo, Os mesmos argurnentos 
invucados nos Recursos ns. 61, 57 
e 60, pelos Partidos Trabaihista Bra-
sileiro e Republicano. Os argurnen-
tos dc fato e de (i!rejto clOste recurso 
são quase que urna reprocinçao dos 
jã alegaclos naqueles acima citados, 
corn varlanLes muito ligeiras. Foram 
juntajos Os docurnentos de fis. 20 
a 160. 0 Partido Social Trabalhjsta 
contestoci 0 recurso (fls. 162 a 167), 
nos meimos térnios corn quo o fez 
em rclacfjo ao P.ccursos us. 61, 57 
e 60, tendo o Rxcelcntissjmo Seniior 
Doutor Procurador Geral assirn so 
pronunciado (fis. 423): <Jã aprecia-
moe nos :ecursos de diplomacäo aci-

ma as vãrias argüicOes. 0 nosso 
parecce d, pois, no mcsrno sentido 
que os anteriores. 

Jlecurso fli 59 

Manifestado Polo Partido Traba-
lhista Brasileiro, corn fundaniento 
nos arts. 167, letra a, 170, letras 
a, c e d, e 173 do COdigo Eleitoral. 

Alega o r000rrente que os cinco 
prlme[ros Canilidatos, acima citados, 
são inelegiveis. Exerciam o pri-
rneiro e o quinto, ao tempo das dci-
qSes, respectivarnente, os cargos dc 
DOctor do Pronto Socorro e Dole-
gaclo do MinistCria do Traballio; Os 
trés ontros, o cargo de Prefeito, scm 
quo cc houvesseni desincompaUjjUiz 
do em tempo. Alega, ainda, que 
obtiveram votação poe meio frau-
dulento. 0 Senhor Osvaldo N. Frei-
re manipulou votos em seu favor, 
rnediantc compensacão econOmica. 
Quanto a Raimundo Rodrigues Bo-
gea, a votação e fruto cia mais cs-
candalosa fraucie quo liouve no Es-
tacio, nos lugares Jejui e Lago cia 
Pedra, em tempo denunciada ao 
Tribunal Regional. Os demais ob-
tiverarn votaqão adulteracla. Os or-
ros dc fato nas apuracOes finais, re-
sultantes dc fraude de votaqao, como 
Os de clireito, .9ão evidentes no Rela-
tOiio. Afetarn, quanto a determina-
ção do quociente eleitoral e partiiS-
rio, a cofitagem dos votos e classi-
ficaqão dos canWdatos c ainda a sita. 
contempiacão na própria legenda. 
HO, an dlernais, inOnieros recureos 
parciais pencientes. 0 recorrente pc-
d; u ciepois desictCneia do recurso, na 
parte que argUi a nulidade de toclo 
o pleito no Estiuio, retificado e ra-
tifcando o mcsnio sOrnente na parte 
que argtii a nuiidacle c insuhsistên-
cia dos ciipiornas conferidos. 0 Par-
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tido Republicano e Os Partidos So-
cial Dernocrãtico, Social Progressis-
ta, Libertaclor e União Dernocrãtica 
Nacional, em petiçoes (fls. 10 e 
75), pedem sejarn contemplados corno 
assistentes do recorrente. Foram 
juntos os docurnentos de fis. 8 a 
74, tendo o Partido Social Traba-
Ihista contestado o recurso, afirman-
do a improceclOncia total do mesmo e 
sustentando que as alegacOes do re-
corrente erarn inveridicas e estavarn 
desacompanhadas de quaisqiier pro-
vas eficientes e háheis. Reiteron 
argumentos constantes de contesta-
ção aos recursos Ia acirna relatados, 
para evidenciar a mil fd do recurso. 
0 Excelentissirno Sr Procrn'ador 
Geral assirn opina: •'Por ser a mesma 
a matéria alegada nos recursos de 
diplomaçao jã apreciados, reporta-
mo-nos aos pareceres a êlcs refe-
rentesa.

Recurso ii° 57 

Interposto pelo Partido Trahaihis-. 
ta Brasileiro, corn funclarnento nos 
arts. 167, letra a, e 170, letras a, 
o e d, e 124 do Cocligo Eleitoral. 

Alega o recorrente que a diploma-
çâo dos candidatos supramenciona-
dos constitui verdadeira suhversäo 
da ordern juiicPco-eleitoral e do re-
gime representativo, pois quo assen-
ta num Relatório eivado de vicios 
o irregularidacies que o tornarn vis-
ceralmente mOo. Acentua, em pri-
meiro lugar, ciue as eleiqoes no Ma-
ranh5.o devern ser anuladas total-
mente, visto que se processararn 
nurn clima de inseguranca, violên-
cia, terror, coacão e fraude, quo inl-
pediram a livre manifestacäo do elei-
toraclo. Descie os trabaihos prelimi-
flares, das (litas eleicSes, e, mesmo 
antes, ate o encerrarnento clas vota-
cOes, nas Mesas Receptoras, corn a

entrega, por estas, as Juntas Elei-
torais, das urnas, ohedeceu-se a urn 
pIano de esbulho contra as .<Oposi-
cOes Co1igadas>, e em favor do par-
ticlo situacionista, pIano Csse pre 
tabelecido pelos agentes do Poder 
Püblico, corn a colaboraqão eficien-
to, ora pol' ação, ora por omissào, 
da prOpria justica regional eleitoral, 
como comprovavarn as denéncias 
apresentadas contra o Presidonte e 
Juizes do Tribunal Regional Elei-
toral, juntas por cOpia aos autos. 
Passa, depois, a especificar da Se-
guinte forma as ilegalidades e abu-
sos que integrararn o pl'ocesso: ins-
titulu-se, prirneiro, urn regime de 
com preensOes bancãrias e financei-. 
ras, para obter adesoes; suborna-
ram-se Os dernais poderes, corn o 
trancamento da AssernblOia Legis-
lativa pela Fôrca Policial e abdi-
cacao do Poder JudiciCrio; a seguir, 
suprirnirarn-se as franquias consti-
tucionais da lihei'dade e vida, co-
mecando os espancarnentos, as amea-
ças, ate o trucidarnento de oposicio-
nistas, a sornbra cia impunidade; ti-
roteou-se o povo a 3 do agosto, por 
ocasião cia visita do Governador 
Adhemar de Barros; cornicios foram 
impedidos; houve tornada do titulos 
eleitorais a inteiferência de Juizes 
Eleitorais na execucão do fraucles e 
ernissão de tltulos em branco, sem 
alistarnento; irnpediu-se a votacão 
do eleitores; as cahines indevassá-
veis foram ocupadas por agentes do 
oficialismo, quo impunham seus Cart 
didatos. Na fase das apuracOes, un-
perararn a fraude e a coacão, tanto 
nas juntas Eleitorais, corno perante 
a Cornissão Apuradora. 0 quo so 
nSo aduilerou originàriamente foi 
dolosarnente altorado na Comissão 
Apuradora, ressaivada a honestida-
de dos funcionttrios, intetferindo nos 

- 371 -



REVISTA ELEITORAL 

trabaihos da mesma Comissao pes-
soas estranhas. Transferiram-se vo-
tos de urn para outro candidato, e 
completando-se, corn sufrãgios dos 
candidatos sern possibilidade de ele-
ger-se, a votacão dos mais viãveis e 
da preferência do Govêrno; classifi-
caram votos anulados como votos 
em branco e clados êstes a legenda 
oficial, quando pertenciarn as 
eOposicoes Coligadas. Os trahaihos 
da Cornissão foram clandestinos, dei-
xando-se de publicar os resultados 
parciais e firiais, coihidos nos atos 
das Juntas. A natureza de cacla 
uma das fraudes e vicios arguidos 
acha-se caracterizada, diz o recol-
rente, nos rnapjls, papeis e documen-
tos eleitorais, nos processos de re-
presentacao, reclarnaqão e peclidos do 
fOrca federal, que junta aos presentes 
autos. Sustenta, ainda, que a votaco 
obtida pelo candidate Benedito Car-
vaiho Lago nao é real. Foi feita 
a retirada de votos dados a outros 
candidatos, particularmente nas dci-
coes do Pedreiras, Bacribal, Barra 
do Corda, Ipixuna, VitOria do Mea-
rim e Presidente Dutra. Igual pro-
cesso se verificon relativamente a 
votação do candidato AntOnio C. 
Rodriguez. ste candidato, além do 
mais, era inelegivel, sendo, corno 
era, Prefeito nomeado da Capital. 
Quanto ao Sr. AntOnio Alexandre 
Bairna, diplomado Senaclor, in ilitani 
contra Ole os mesmos fatos e moti-
vos de direito. Sua diplornacão re-
sultou de Orro de fato e de direito, 
na contageni de votes e na classifi-
cacao, sendo, per outro lado, tanabém 
inelegive], porque, alOrn de enge-
nheiro do Estaclo, era cunhado do 
então Governador do Estado. 

A fis iS, o recorrente, em peticão, 
desiste do recurso, na parte em 
que pede a nulidacle de todo o pleito,

retificando e ratificando-o, tao sO 
na parte em que impugna a expedi-
ção dos diplomas dos candidatos do 
Partido Social Trabalhista. A fls. 
18, o Partido Republicano pede seja 
admitido corno assistente do partido 
recorrente, o mesmo fazendo os Par-
tides Social Dernocrático Social Pro-
gressista, Libertador e União Demo-
erOtica (fis. 276) . Foram juntos Os 

docurnentos de fis. 12-a. 

Contestando o pedido, o Partido 
Social Trabaihista argüi, preliminar-
monte, o descabimento do mesmo. 
No mérito, pede a nianutençao do 
ato recorrido, ou seja, a validade dos 
diplomas expedidos. Sustenta que o 
recurso não tern base. Consiste em 
meras alegacOes sem provas, pro-
curando, além do mais, enlarnear a 
Justiça Eleitoral, caluniando-a e aos 
.seus juizes. Diz não ter a menor 
procedOncia a argUiçao de inelegibili-
dade dos candidates a Senacior e 
Deputarlo Federal, rocorridos. Ne-
nhurna prova foi junta ao respeito. 
Não houre errOnea interpretaçao da 
lei, quanto a aplicaçao do sisterna 
dc repiesentacao proporcional. Os 
cálculos foram feitos corn obediên-
cia 0. lei. TambOm flOe ocorreu êrro 
de direito ou de fato na apuração 
final, aitanto a contagern de votos e 
clasificação de candidates. A vasta 
documentacão ofereciiia polo prOprio 
recorrente, tOda cia era no scntido 
do evidoncar a lira do pleito e da 
apuracao 

0 E:mo. Sr. Dr. Procurador 
Geral, em sen palecer dc fis. 427, 
repele as argiiicOes do inelegibilidade 
e do existéncia de fraucle, coacao, 
Orro de direito e de fate na apuracão, 
cons iderando-as flOe provadas. Ha-
vendo, porem, recursos parcials a 
julgar, opina per que se tome conhe-
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cirnento do presente recurso e se ihe 
dê provirnento, caso do julgamento 
dos parciais decorra alteracao ou 
modificacao na colocacao dos can-
didatos. 

o que tudo visto e devidamente 
exarninado: 

Acorda o Tribunal Superior Elei-
toral, por unanirnidade de votos: a) 
näo conhecer dos recursos, quanto a. 
proclamacäo do Vice-Go'ernador; b) 
conhecer , mas negar provimento, 
aos recursos quanto a expedicao de 
diploma de Senador; c) conhecer e 
dar provirnento, em parte, aos re-
lativos aos diplomas do Deputados 
Federais e Estaduais, tao so para 
o fim de rever-se a exata classifica-
ção dos eleitos e suplentes, dentro de 
suns legendas; d) mandar que se 
proceda a eleicoes suplernentares 
para os cargos de ViceGovernador, 
Senador e Suplentes, Depufados Fe-
derals e Estaçluais, tor'o do acOrdo 
corn o voto proferid3 pelo Senhor 
Ministro Relator Sarnpaio Casta, do 
teor seguinte: 

<Consonnte o deliherado por êste 
Tribunal Snperor, nesta assentada de 
julgomento, serào apreciados em con-
junto os Recursos ns. 60, 58, 57 e 
59, vindos do Maranhão, na parte 
que 'jizom resp&to a. nroclarnaçao 
do Sr. Renato Archer dia Silva no 
cargo de Vice-Governador e a. cx-
pedicao dos diplomas expedidos aos 
Srs. AntOnio Alexandre Baima, New-
ton Barros, Alfredo Duailibe e outros, 
e Oswaldo Nunes Froire e outros, 
todos registrados pelo Partido So-
cial Trabalhista, como eleit.os para 
os cargos de Senador e Suplente, 
Deputados Feclerais e Deputados Es-
taduais. 

o relatOrio de cada urn dêsses 

cursoso jd fot feito detalhaclamente,

em separado. Fundamentam-se eles 
no art. 167, letras a e c, combinado 
corn o art. 170, letras a, b, c e d, 

ambos do Codigo Eleitoral. - 

A primeira arguicão dos recorren-
tes é a da nulidade do registro do 
Partido Social Trabaihista, feito pe-
rante ëste Tribunal Superior, por 
não possuii o mesmo partido o niX-
mero do eleitores preestabelecido na 
lei, e, como consequOncia, a nuliclade 
dos registros do todos Os candidatos 
do dito partido 

Essa alegacão é de toclo imper-
tinente. 

o partido em causa estã registra-
is legalmonte, por ordeni cléste Tn-

hunal e não seria cm reCursos da na-
tureza dos ova em apreeiaca.o que se 
iria pro1r ou decretar 0 seu 
cancelarnento, corn efeito ex tune. 

A segunda diz rcspeito a. inelegi-
bilidade do Sr. Renato Archer da 
Silva ao cargo do Vice-Governador, 
do Sr. AntOnio Alexandre Bairna, ao 
cargo do Senador, do Sr. AntOnio 
Costa Rodrigues, a. deputacO.o federal, 
e dos Si's. Newton Barros Mob, 
Djalrna Ferreira de Brito, Oswaldo 
Nimes Fi'eitas, José Riharnar Car-
valho Lago, José Ribamar dos San-
tos Neto e Joan Batista Freitas Di-
niz, a cleputaeao estaclual. Os dois 
pimeiros porqne parentes pl'oximos 
do Governador então em oxecciclo; 
os dernais, porque disputai'a rn as 
cleiçOei. ova no exercicio do cargo 
do Prefeito Municipal, ma no cxer-
cicio do cargos adrninfstrativos, como 
o do Consultor Juridico do Estado, 
die Debegado do Ministénio do Tra-
balho etc., sendo quo o ültimo por-
quo se registrara sob o norne de Dl-
dacio Fonseca dos Santos e concor-
vera no pleito corn o nome de Di-
dacio Coelho dos Santos. 
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Tal alegacão 0 tambOm de despre-
zar-se. Invariavel e reiterada 0 a 
jurisprudOncia dêste Tribunal, no 
sentido de quo as inelegibilidades 
devern see arguidas no tempo pro-
prio, poe oeasião do registro. Re-
gistrado o candidato e não tendo 
sido oposto recurso, ou tendo sido 
Oste desprovido em decisão corn 
trãnsito em julgado, não 0 mais pos-
sivel apieciar a matdria, ein obedi-
Oncia i preclusao e a coisa julgada. 

Adernais, no propOsito de vãrios 
registros, houve recuisos, que o Tri-
bunal j ulgou impiocedentos, havendo 
a clecisão respoctiva transitado em 
julgado. Quanto ao candidato Didactmo 
dos Santos, improcedente tambérn a 
alogacao. eNo caso do Orro orto-
grafico, leve diferença de nome ou 
prcnomes, inversäo ou supi'essäo do 
alguns clOstes	 diz o COdigo, art. 
102, paragrafo 2 'contar-se-ã o 
voto para o candidato que puder see 
identificacloa. 

A terceira sustenta ter havido 
Orro do direito e de fato na apura-
cao final, quanto a determmnacao do 
quociente eleitoial ou paitidarlo, con-
tagem do votos o ciassificacäo do 
candidate, ou a sua contemplacao 
sob determinada legenda. nsse Orio 
teria consistido no seguinte, aqui re-
sumido: - tanto as Juntas Apura-
doras como a Comissäo Apuradora 
transfeiiiarn votes de uns para ou-
tros candidatos. Esta Ciltima corn-
putou votos não apuiados come votes 
em branco, pam influir nos quocien-
tes eleitoral e partidJmio, em bench-
cio dos cdndidatos do GovOino; admi-
tiu floe tiabaihos apuratOmios candi-
datos c delegados do p:utidos, contra-
riando o artigo 108, do COdigo e 2S, 
paragrafo 1' da Resolução n 3.564, 
de 1950: contou, corno liquidas, ye-

tacOes tomadas em separado; forne-
ceu a Oste Tribunal dados falsos 
sObre as cleiçOes pi'esidenciais; apu-
lou resultados do Zonas Eleitorais, 
constantes do mapas, papeis e do-
cumentos dolosamente, Os adultora-
dos e rasurados; computou, igual-
mcnte, os resultados irreais das elei-
coos das Zonas do Anajatuba, Var-
gem Grande, Carusu 0 Itapecuru, 
quando sabia quo neste Municipio, 
particularmente, ficara evi denciada 
a subtraçao do votacao do canclicla-
to a Deputado Federal Alfredo Duai-
libe, no montante do quase 600 votes 
para o candidato a igual cargo, An-
tOnio Costa Rodrigues, quo ali não 
obtivera urn sO voto; tianspOs votos 
do uma para outra legenda; nao 
publicou o resultado da apuracao do 
urna so Zona Eleitoral; ter 0 prosi-
donte da mesma Comissão Apurado-
ra, pam p00cc encerrar o RelatOrio, 
mandado abrir, arbiti'àriamente, 
urnas existentes no Tribunal, a pro-
texto do retiree atas e decumentos; 
Paver tornado parto na decisão que 
mnnrlou expedir os diplomas o Dr. 
Rui Ribeiro dc Morals, que na data 
da apuracão do RelatOi'io, não era 
mais membro (10 Tribunal Regional, 
o elm Juiz do Tribunal tie Contas do 
Estado, cargo para o qual fOra no-
meado e em quo so ornpossara. 

0 COdigo Eleitoral, regulando os 
cases cm quo é permitido racorrer 
contra a expedição do diploma, esta-
belece, no art. 170, letra c, o do 
rOieo dO dlireito ou do fato na a pura-
çäo final, quanto a deterrninaqao do 
quociento eleitoi'al ou partidJi'io, con-
tatem do votes e elassificação do 
can i.iidatos, 0(1 fl sua contemplaqao 
sob determinada legendae. 

Dos tOimos On disposicao citada 
vei'ificou-se, em primeiro lugam', que 
o Orro pode see tanto do direito, 
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quanto de fato, e que êle pode ser 
näo sO nas eleicOes pelo sistema de 
representação proporcional ou par-
tidãria, come pelo principio majo-
ritário. Nas prirneiras, o êrro de 
direito ou de fato, para ser arguido, 
ha que ter ocorrido na apuracão 
final, quanto a deterrninaçao do quo-
ciente eleitoral ou partidàrio, conta-
gem de votos sob determinada legen-
da. Nas segitnclas, per isso mesmo 
que nao se trata de logenda partidã-
na ou de quociente eleitoral ou par-
tidãrio a definir, mas tao so de maio-
na do votos a fixar, o Orro ha que 
ocorrer em cluas hipoteses Onicas, 
por ocasião da apuração final: na 
contagern de votos e na classificação 
dos canclidatos. 0 erro ha que ser 
apontado e positivado, ndo bastan-
do simples alegaçoes. Ha que se 
demonstrar, corn fates inequivocos, a 
sua existOncia, e, aincla, no pnirneiro 
caso We eleicoes pelo sistema de 
representaeão proporcional), que êle 
alterou, lara mais ou pal-a menos, 
• quociente eleitoral ou partldario, 
• ndrnero de votos dados as le-
gendas, a colocaçao do candidato em 
sua legenda, on a sua contempla-
ção em outra legenda; e, no se.--undo 
caso (do eleicOes polo principio ma-
joritário), quo Ole resultou de con-
tagem errada on de contagern ou 
fläo contagern do votos quo se nibo 
deviam ou deviarn contar corno vO-
lidos, como assim, de errOnea clas-
siuicacao de candidato 

Ora, as alegaçOes de Orro. acima 
resumidas, nibo se fazern acompa-
nhar das respectivas provas, como 
acentuou bern o erninente Procurador 
Geral em sen parecer. Muitas delas 
argilem nulidades cjue foram on de-
veriam ter sido apontaclas e focali-
zadas em recursos onortunos e pro-
prios, como Os decorrentes das apu-

i'acOes feitas pelas Juntas. Os tra-
baihos de totalizaçao de votos, rca-
lizados pela Comissäo Apuradora, 
foram procedidos depois (10 resolvi-
das pelo Tribunal, as dilvidas e re-
cursos clas decisOes e atos das Jun-
tas, e nOles nibo se aponta especIfi-
carnente onde, corno e porque home 
Orro de fato on do direito, na conta-
gem de votos, na classificacão dos 
candidatos ou na cleterrninação dos 
quocientes eleitoral e partidário. 
de salientar, em clesabono das alega-
çOes dos recorrentes, quo em no-
nhum dos recursos julgados por 
Oste Tribunal - e forani muitos 
(78) Se ventilou caso de Orro de 
direito ou do fato, na contagem de 
votos. A contagern, corno liquidas, 
do apuracOes em separado, o for-. 
necirnento, polo Tribunal, de dados 
falsos, quanto as cleiçoes presiden-
ciais, o fato de ter a Comissão 
Apuraclora coniputaclo resultados ir-
reais de Anajatuba, Vargem-Gran-
de, Carusu e - [tapecuru, tudo isso 
não está provado nos autos. Situa-
se no domInio apenas do conjecturas 
e suposicOes, porque o resultado apu-
rado pelas atas originais nOo coin-
cide corn o (le boletins publicados a. 
vista de comunicacoes telegraficas, 
sujeitas a alteracOes e cries. 

A existOncia de rasura em atas 
nao infirma, p01' si so, sua validade, 
scm clue se com prove fraude. 0 re-
exame dos (locurnentos e mapas exis-
tentes em urnas jJ apuradas não 
constitui ilegali d:.icle, nern prejudi-
ca as partes contendorns. Por outro 
lado, o into de o Juiz Rui Ribeiro 
de Morris tei' side nomeado Juiz 
do Tribunal do Contas do Estado não 
acarretava sue incornpatibillzaçao 
corn o cargo de membro do Tribunal 
Regional. A Constituicao Federal, 
artigo 112, inciso II, e 0 COdigo 
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Eleitoral, art. 15, inciso II, sO vedam 
a investidura e exercicio do cargo 
de Juiz dos Tribunals Regionais Elei-
torais aos juristas que não sejam 
incompativeis por lei, e nenhuma lei, 
que conheca. incompatibiliza o exer-
cIcio sirnultâneo de juiz do Tribunal 
de Contas do Estado e de juiz do 
Tribunal Eleitoial, da categoria dos 
juristas. 

rro de direito e de fato na apura-
ção final, quanto a determinacão 
do quociente eleitoral ou partidario, 
contagem (12 votos e classificacao dc 
candidato, on a sua contemplacão 
sob determinada legenda, não houve, 
nern ficou demonstrado. Nos mO-
meros documentos, apesar de demo-
rado e exaustt"o exame e cotejo, 
nada consegui cncontrar, que viesse 
comprovar as vagas e genericas ale-
gacoes dos recorrentes. 

ErrOnea interpretação da lei, 
quanto a aplicação do sistema de re-
presentacao proporcional, também 
Mo houve, por parte da clecisão re-

corricla. Os recorrentes, embora in-. 
vocassem a letra b do art. 170 do 
COdigo, Mo fizeram a menor de-
monstração que justificasse a invo-
cacao. Mesmo assim, dei-me ao tra-
baiho de examinar meticulosamente 
a matéria, verificando que o Tribu-
nal a quo agira ao respeito corn 
acérto. Resta apreciar o Oltimo fun-
damento dos recursos, on seja o da 
letra d do artigo 170, citado, pen-
dêneia de recurso interior, cuja do-
cisOo possa influir na determinacào 
do quociente eleitoral ou partidaric, 
inelegibilidade oii classificacão, de 
candidato. 

Os resultados apurados polo Tri-
bunal Regional, proclamados na dcci-
são recorrida, em consonãncia corn o 
RelatOrio apresentado pela Comis-
sao Apuradora, foram Os seguintes, 
consoante se vei-ifica também do 
mapa anexo, levantado pela Secre-
tmia, sob minha constante assistOn-
cia, apOs confronto de ata por ata 
die tOdas as Secoes:

Cm 

Para Vice-Governador: 

Renato Bairna Archer da Silva ................73.694 
AntOnio F'reitas de Abreu ......................67.837 

Diferença em favor do prirneiro ............5.857 

Para Senador: 

AntOnio Alexandre Baima ......................72.216 
Evenciro Mencles Viana ..........................61.111 

Dilerenca em favor do primeiro ............11.105 

Suplente die Senador: 

Newton dc Barros Belo ..........................66.722 
JOsé Ribamar Viana Pereira ...................60.570 

Diferença em favor do primeiro ............6.152 
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Deputados Federals: 
Legendas: 
Oposiçoes Coligadas ..............................65.168 
F .S.T ..........................................74.850 
P .R.T .	 .........................................	 1.242 
Brancos .........................................6.002 

Total ....................................147.262 

Deputados Estaduais: 
I egendas: 

	

OposicSes Coligadas	 59.508 

	

P S.T ...........	 76.180 

	

P.R.P...........	 3.791 

	

..	 2.305 

	

Braricos ..........	 5.448 

Total ....................................147.232 

Sendo o quociente eleitoral, para a Câmara Federal, de 16.362, resultou, 
feitos os devidos cálculos, 0 seguinte: 

P.S.T . ................................... 4 
Oposicoes Coligadas ......................3 
Pelas sobras: 
P.S.T ...................................1 
OposicOes Coligadas .......................1 

Tendo êste Tribunal Superior dado tido de anular votaçöes julgadas 
provimento a dezesseis dos setenta válidas pelo Tribunal a quo -, os 
e oito recursos parciais interpostos

dados acima ficararn alterados do - quatorze, no sentido do valicar 
apuracoes anuladas, e dois, no sen- seguinte modo: 

Para Vice-Governador: 
Renato Baima Archer da Silva ..................74.131 
Antenor Freitas de Abreu ......................70.884 

Diferença em favor do primeiro ............3.247 

Para Senador: 
Antonio Alexandre Baima ........................72.644 
Evandro Mendes Viana ..........................64.045 

Diferenca em favor do prirneiro ............8.599 

- 377 -



RE -'VISTA ELEJT 

Suplente de Senador: 

Newton de Barros Belo ..........................67.008 
José Ribarnar Viana Pereira ....................63.505 

Diferença em favor do primeiro .............3.503 

Deputaclos Federais: 

Lgenc1as 

UpcsiçOes Coligaclas ..............................67.983 
PS.T ...........................................75.485 

1.268


	

Brancos	 .........................................6.094 

150.830 

Deputados Estaduais: 

Legendas: 

OposicOes Coligadas ..............................62.106 
76.815 

P.R.P ..........................................3.950 
P.R.T ..........................................2.370


	

rancos	 .........................................5.551 

150.792 

o comparecirnento total as urnas 
foi de 158.690 eleitores. As SecOes 
anuladas pelo T. R. E., em nOrnero 
de 87, perfaziam urn total de 15.462 
votos, que, sornados aos de 4 Se-
cocs, em que os eleitores foram 
impediclos (Ic votar, montavam a 
16.249 votos. Rste Tribunal Supe-
rior validou 17 daquelas Sego-es, 
nurn total de 3.890 votos, e anulou 
duas, corn 192 votos. Ficaram, as-
sim, clefinitivamente anuladas 72 Se-
(1Oes, corn 11.764 votos, que, adicio-
nados aos 787, das Secöes em que 
os eleitores forarn impeclidos de vo-
tar, montarn a cifra total de 12.551 
votos. 

Face a Osses resultados, verifi-
ca-se o seguinte:

A) Quanto no cargo de Vice-




(I overnador 

o Tribunal a quo, havendo en-
contrado pain o Sr. Renato Daima 
Archer da Silva urna votacäo de 
73.694 votos, e para o Sr. Antenor 
Freitas de Abrcu 67.837 votos, pro-
clarnou eleito o prirneiro, pois con-
seguira superar seu competidor em 
5.857 votos. Não rnandou, porern, 
expedir-ihe diploma. Ao contrgrio, 
atendenclo a que sua classificaçao 
pocleria scr alterada em eleicoes su-
plementares, autorizou a reaflzaçao 
das mesmas em, ohediência aos 
arts. 107 e 120, conjugados, do CO-
digo Eleitoral. 

Ora, da decisão que proclarna Os 

eleitos não cabe recurso corn fun-
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darnento no art. 170 do COcligo. 
Corn base neste artigo, so tern Ca-
birnento recurso contra o ato que 
manda expedir o diploma. A juris-
prudéncia dêste Tribunal é mansa 
e copiosa ao respeito. Por outro 
lado, a decisão recorrida, decidindo, 
como decidiu, nenhuma violéncia 
fez a letra da lei, como ale.-am Os 

recorrenLes invocando o art. 167, 
letra a. Ao revés, aplicou ao caso 
o disposto nos arts. 110, 107 e 120 
da mesma lei (COdigo Eleitoral)

Logo, não é de conhecer-se dos re-
cursos, nessa parte. Eleicoes suple-
mentares para o cargo de Vice-Go-
vernador, cuja realizacão ja foi au-
torizada pelo Tribunal a quo, tern 
inteiro cabirnento. 0 mesmo Tribu-
nal deverã, pois, se já não o fez, fi-
xar a data da realizacão das rnei-
mas, levanclo em consideracão, na 
apuracão final, cis resultados apura-
dos em definitivo por êste Tribunal 
Superior, de respeito as eleicOes 
principais. jtsses resultados são: 

Renato Bairna Archer da' Silva ...................74.131 

Antenor Freitas de Abreu ......................70.884 

B) Quanto no Senador e Suplente 

Tomo conhecirnento dos recursos, 
corn fundarnento na letra d do 
art. 170, mas Ihes nego provimcnto. 
Pelos resultados coihidos por Cste 
Tribunal, apOs o julgamento dos re-
cursos parciais, resultados êsses que 
se acham enumerados retro e Se en-
contrani nos mapas anexos, verifi-
ca-se que não houve modificacao na 
classificaçao dos candidates a Se-
nador e suplente. Os candidatos 
pelo Partido Social Trahaihista, 
Srs. Antonio Alexandre Bairna e 
Newton de Barros Belo, continuam 
corn votacão superior a de seus opo-
sitores. Como, porern, OS votes das

SeçOes anuladas e daquelas cujos 
eleitores foram impedidos de votar 
poderão alterar a classificação dos 
mesmos, C de mister a realização de 
eleicoes suplernentares, em ohsCquio 
ao que determina o art. 107 do ci-
tado Codigo Eleitiral. Não consi-
dero a sessalva corno urn provimento 
parcial, porque a decisão a quo não 
dispOs cm cantrãrio, mas, ao rover-
so, deixou suhentenclida a necessi-
dade das mesrnas eleicOes. bern 
de ver, no entanto, que o Tribunal 
a quo, na apuracão final, deverã le-
var em consideração Os resultados 
apurados em definitive per Cste Tn-
buani, do respeito La s eleicOes prin-
cipais. Rsses resultados são: 

Para Senador: 

AntOnio Alexandre	 Baima	 ........................ 72.644 
lvandro	 Mendes	 Viana	 .......................... 64.046 

Para Suplente de Senador: 

lNcwton	 de	 Barros	 Belo	 .......................... 67.008 
José	 Ribarnar	 Viana	 Pereira	 ..................... 63.505

C) Quanto a deputação federal 

As opuraçOes f i nals para a Cãmara Federhl acusam o resultado seguinte: 
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Tribunal	 Tribunal 
Regional	 Superior 

P S.T ..........................74.850	 74.485 
(,posicôes Coligadas ............65.168 	 67.983 
1-.R.T ..........................1.248	 1.268 

De acOrdo corn as apuraçöes constantes do quadro n Q 6, foram encon-
trados dtes resultados:

Tribunal	 Tribunal 
Regional	 Superior 

P.S.T ......................... 4	 4 
OposicOes Coligadas	 3	 4 
11 .R.T .......................... 0	 0 

Pelas sobras 

PS.T ......................... 
oposicOes Coligadas 

ITouve alteracäo no quociente par-
tidário, e não no nümero de Depu-
tados por cada legenda. Procurando 
verificar a possibilidade da influên-
cia dos votos renováveis nos qUoci-
entes partidários, adicionando o to-
tal dos votos renovãveis (12.551)

ao total dos votos válidos, para de-
terminacão do qilociente eleitoral, e, 
em seguida, atribuindo-se, sucessiva-
mente, a cada legenda a totalidade 
dos mesmos votos, para extracao db 
novo quociente partidário, obtém-se 
êste resultado: 

iNovo quocierite eleitoral ............... 18.153 votos 
.Novos quocientes particlários ..........1 hip. 	 2 4 hip. 
P.S.T ................................ 
Oposicöes Coligadas ....................3	 4 

Chega-se, assirn, a. evidência de 
que Os votes renováveis poderao al-
terar os quocientes partidários da 
apuracão do Tribunal Superior. E, 
em conseqUência, ser caso de elei-
çOes suplementares para a Cãmara 
Federal. 

Corn os elementos constantes dos 
processos anexos, inclusive mapas e 
atas requisitados ao Tribunal Re-
gional para exame, não foi possivel 
fixar, desde logo, dentro de sua le-
genda, cada urn dos candidatos elei-
tos, face aos vários provimentos da-
dos aos recursos parciais.

Dai, concluir quo se deve dar pro-
vimento, em parte, aos recursos, não 
so para o fim de o Tribunal a quo, 
a. vista dos resultados dêsses pro-
virnentos, rever dentro de suas le-
gendas, como para mandar proce-
dec a eleicOes suplementares. 

D) Relativameiite aos Deputado


Estaduals 

o quadro n9 7 contérn as apura-
çOes finais do Tribunal Regional e 
do Tribunal Superior, após o julga-
mento dos recursos parciais, e a ye-
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rificacào da influência dos votos re-
nováveis, nos quocientes partidários 
daquela ditima apuracao. A verefi-
cacao foi feita de maneira idêntica

A procedida em relacao a Câmara 
Federal. 

0 resultado coihido foi o seguinte: 
Para a Assernbleia Legislativa: 

TRE.	 TS.E.	 Verificacao 
4.090	 4.189	 4.537 Quociente eleitoraJ ...... 

Quociente partidãrio ..... 
P.S.T .................. 
OcsicOes Coligadas ..... 

Os votos rcnovãveis poderao, co-
mo so ye, alterar Os quocientes ob-
tidos na apuracäo dêste Tribunal 
Superior. 

Isso pOsto, não havendo alteracão 
atual, e apenas possibilidade de al-
teracão, mediante eleicOes suplernen-
tares, dou provimento, em parte, 
aos recursos, tao sO paia que o Tri-
bunal a quo, a feiçao do mandado 
proceder, em relacao a. deputacao 
federal, leveja a classificaçao dos 
eleitos e respectivos suplentes, den-
de suas legendas, 5. vista dos re-
sultados da apuracao final desta 
COrte, e determine a realizacao de 
eleieOes suplementares, na forma 
da lei. 

Em conclusão: 

a) não conheco dos recursos, 
quanto 5. proclarnacão do Vice-Go-
vernador; 

b) conheço, mas ne go provimen- 
to aos recursos, quanto 5. expedicão 
de diplomas ao Senador; 

c) conhcço e clou PrO\'imonto, 
CM purte, aos recursos relativos aos 
diplomas do Deputados Federals e 
Estaduais, tao so para o tim (Jo 
lever-se a exata classificaçào dos 
eleitos e suplentes, dentro de suas 
legendas, mandancbo que se procecla 
a eleicOcs suplementares pura Os 

cargos de Vice-Governador, Senador

18	 18	 19 
14	 14	 16 

e Suplente e Deputados Federais e 
Estaduais. 

Sala das SessOes do Tribunal Su-
perior Eleitoral.	 Em 3 de setem-
bro de 1951.	 Edgard Costa, Pre-
sidente.	 SarnI)aio Costa, Relator. 

Fui presente, Plinio de Freitas 
Travassos, Procurador Geral. 

ACO1iDAO N" 581 

(Recurso do dipbomacão n° 61 - 

Maranhao) 

- Prefeito Municipal nào é 
mnelegIvel para o cargo de Gover-

ador de Estado 

- Supostas irregularidades no 
processo geral cia apuraçäo, ale-
gadas e n5.o provadas. não po-
dem caracterizar o Crro cli' direito 
on do fato tia apuraçAo final, ca-
paz do ju5tific'ar 0 conliecimento 
do recursos contra a expetlicao do 
diploma (COdigo, art.170, l(,tra ecs) 

- 0 voto, collsiclera(lo clireito 
on fiinçäo p(ibiic'a, sOniente pode 
ser c'xereiclo nos trmos e modos 
estabelecidos pela lei. SO esta 
pode (letorminar o monieiito. 0 in-
gar e Os easos em quo o debtor 
pode ser cli inado p deve votar. 

- Desapareer'ndo, polo faleci-
ineiiI o do c'anlidato inietliato em 
Votos, a pnsshilidade do alteração 
na classificaçao do candiclato eleito 
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1)010 prxneipio nxajoitário, en', old-
cOos sxil)lementares, dove-se expe-
dir o d1)lOfl1a 00 eleito Sobrevi-
\eiite, por i3io Me apll(ar ao 0050 
do art. 120 (10 (Odigo Elcitoral. 

- Para os eleitos do art 125 
do COdigo Eleitoial. 060 (leveilI 
ser eonpiitados comb nulos os 
tos (Id(iO5 a ('amidRiatos falecido 
l)sterioIunollte a e1eeao, nias 
apenas os anulados no ato (10 apo-
ração 00 em deeoriOn('ia (le 101- 
irn nacOex, Eormuladas dentro da 
SxstelnatmexL do C'mnlmgo Eloitoral 

- Nat) semido ('aso (l i'eliOVa-
ç'ào (10 eli'içOes, por falerimento 
do eancli(Iato cO1O(aio ('Iii SegLlil(lO 
lugar, 11(. 111 000rm'e,mdo nulxdode tie 
ilmais di lih('tadC dos Votes ela cii-
cunscrmçao, e dc ser nialit4la a 
expediçäo (le dj1ona do Gover-
nador do Estado do Maranhao, 
eleito por mnaiorma siiii3's aj. 
votos. 

Vistos êstes autos de Recxiiso 
n 61, contra a diplomaçao do Sr. 
Eugenlo de Burros ao cargo do Co-
vernador do Estado do Maranhão, e 
tambérn os do nOnlex-os CO e 58, na 
parte referente a mesma diploma-
cao, os quais são juigados conjun-
tamente, figui'ando como recorrentcs 
• Partido Trabaihista Brasileiro, o 
• Partido Republicano e as Oposi-
cOes Coligadas, e, conlo recorriclo o 
Partido Social Trabaihista. 

Alega o Partido Trabalhista Bra-
sileiro, no Recurso n' 61, em re-
sumo, 0 seguinte: 

I - IiflI)OSSibilidadC legal do di-
pioniaçao do mesnio calulidato 

Razöes: As apuracOes gerais, pro-
cedidas pelas Juntas Apuradoras e 
comunicadas ao Tribunal Regional, 
terniinarn, segundo atestava o Bole-

.4 

ole-

timtim nOmero 33, publicaclo em jornal, 
quo junta, corn o seguinte resultado, 
para Os dois candiclatos 6 gover-
nança do Estado. - Saturnino Belo 

75.367 votos, Eugenio de Burros 
- 73.639 votos, ou sejarn 223 votos 

em favor cIa primoiro . 0 Tribunal 
a i"°, no entanto, instituindo urn 
verdacleiro sisterna de dcpux'açao, 
anuloxt, scm base legal, mediante 
simples impugnacoes cue tiansfor-
niou indeviclanente eni recursos, ci-
tenta e quatro 84) SecOes EleiLo-
rais, sendo quaienta e sete (47) de 
todo o interior, e trinta e uete (37 
sO da Capital, onde a uposoçao ti-
nha cOrca (Ic 90': do eleitorado. 
Essa anulacão, que aLingu cOrca do 
tieze mU ) 13. OOm) votus, La luga, -
a quo so niod, ficasse a cLissificação 
005 candLclstos, passanclu Luqenio de 
Barros a contar, pelo Relatório di 
Comissão Apuradora, corn 74.278 
vot,s o Saturnino Belo corn 67.753 
votos, apiesentanlo o prlrn(aro urna 
difexença do seis mil quinhentos e 
vinte seis (6.326) votos sObre 0 Se-
gundo. Mas era bern do vex quo, 
mesmo na liipOtese de se tomar 
corno ceridico tal resultado, havia 
mister do se piocoder a elCiQöeS 5U-
plernentares, em ohdiëncia 6 lei vis-
to quo as anLulacces acima aludidas 
stinsiam treze mu (13.000) votos, 
enqimanto que a superioridade de 
urn candidato sObre o outro era 
apenas de seis mil quinhentos e y in-
te e seis (6.526) votos, poclendo, pox 
isso, ser alterada a classificagao 
feita. Ainda mais: segundo os t0I 
mos incisivos do art. 120 do COdigo 
Eleitomal, os candidatos a Coverna-
dor e a Vice- Cove rnador do Estado 
sOmente poderão ser diplornados de-
pois (Ic realizadas as eleiçOes suple-
mentares. Dai, não ter sido legal 
a diplomação. 0 motivo invocado 
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pelo Tribunal a quo para diplornaa 
o candidato recorrido não tinha 
consistëncia legal nern juridica 0 
fato de o candidato contendor no-
ver falecido cm meio a apuiacäo 
nào podia impoitar, por si SO, a ad-
judicacao da vitOria ao sobrevivenLe. 
Tat entendimento simplista, que 
eqwpala a clisputa eleitoral a ama 
core0ia de animais nao encontra 
re.sonincia nos principios constitu-
clouds e lcgais, quo conforman a 
nosso regime democràtico. 1mph-
caiia, ao demas, em subtrair e 'ic-
dar des tieco mil eleitores quo tive-
Jam seas votos anulados, conio as-
situ aos cue não foram as urnas 
porqiio não so re.alz:u-am eictcöes 
mis respectivos SeqOes, 0 chijeito, 
(10 tOrn, do manifestar a silo von-
tade na escolha do sea dirigente, 
ariebatando-se, pot- outi o lado, aos 
partdos coligados o direito de pro-
seguil' no pleito ainda não termi-
noclo e quo podei'ia finalizar-se dan-
do-Pies a vitOria. 

11 - Inelegibibdade (10 eimndidato 

iccori'ido 

Diz que, ao tempo das eleiqOes, 
exei'cia o cargo de Prefeito do Mu-
nicloin dc Cooias, de densdade old-

toral acentuacla, não Se tenclo de-
aincompatibulizado em tempo 

H! - rro de direito e do fato

na apuração final 

Alega que a votaqao dada ao 
candidato Saturnino Belo foi aclul-
terada em proveito de seu opositor. 
Transfei'ieam-se votos daquele para 
êste, ora no decorrer (las apuraçoes 
feitas pelas Juntas, ma no desen-
rolar dos trabalbos da Cornissão 
Apuradora. Esta Cornissão compu-
tou votos não apurados corno votos 
em branco, para influir no quoci-

cute eleitoral e partidario, em bene-
ficio dos candiciatos do GovOrno; ad-
nmitiu 1105 trabaihos apuratOrlos can-
didatoc e delegadlos de partidos, 
contrariando o art. 108, prilneira 
parte, in fine, do COcligo Eleitoral, 
combinado corn o par'dgafo 1" do 
aid. 28 do ?uoiuçao n" 3 64, de 
1950; contou, como hiquidas, vota-
qöe tomactas em separado; foi'neceu 
a êste Tribunal Superior Eleitoral 
dados falsos sObre as eleiçoes pee-
sidencials, pois existeni, ainda, vo-
taqoes cuntidas cm urnas que naO 
foram apradas; ztpurou tesuitados 
do E-torcis, constantes de 
mapas, papOis e clocurnentos, dole-
sarnento actultorados e ras:rados, 
COfl ucoi'ieli 110 cam lu MLuiiclpio 
do Pi°oiente Dotes., conorme p0-

(ha see provado mediante exorne 
pericial e Lest emunhal COITJIJUtOU, 
igualmente, as resultados irreais das 
eleirOos das Zonas do Anajatuba, 
Va' gem Grnncie, Cui'usu e Itapenicu, 
c.juando sabla (imie neste 5lUflcipio, 

partic ulai mente, ficara evidonci ada 
a sub: cacao de voiacao do candiciato 
a Depiit ado Federal, Alfredo Duai-
libe, i:o montante die quase 600 vo-
tos, para 0 candidato a iguni cargo, 
AntOnio Costa Rodrigues que all 
nao obtvera urn sO voto; transpOs 
votos em bianco de urn:t pam outra 
legenda; não publiCoU, ate a pre-
sente data, 001110 mandom a lei e a 
i.ii'isprudOncia, o reoult:'do da apu-

i-aqão do l:ma sO Zona Eleitoral do 
st'ido, para efeilo do iflipllgfl0000S 

o reclirsos, o quo demonstra q ue Os 

taibel!ioa do mesmo Orgbo foram 
feitos do maneira irregular, frauclu-
lenta e c'landestina. Assinala, por 
fire, quo, para cOmulo de ilegali-
dade. o nova presidento da Comis-
são Apuradoi'a, Juiz Valdemar Car-
vaiho, mandara, para poder encer-
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rar o RelatOrio, arbitràxiamente, 
sern autorizacão do Tribunal, abrir, 
ou meihor, arrebentar, corn infra-
ção do art. 104 do COdigo Eleitoral, 
urnas existentes no Tribunal, a pro-
texto de retirar atas e docurnentos, 
que nelas se contiham e se podiarn 
prestar a coletas de dados eleitorais. 

IV - Fenclêiicia de recursos an-




teriorea 

Assinala o recorrente que, havendo 
vãrios recursos parciais interpostos 
antes da decisão ora recorrida, re-
cursos que aguardarn julgarnento, 
cujo resultado poderã influir na cla-
sificacao dos candidatos, se tornava 
impossivel a efetiva diplomaçao, le-
vada a efeito pelo Tribunal a quo, 
argUindo, por fim, de nulo o ato de 
dipbornacão, visto ter néle tornado 
parte o Dr. Rui Ribeiro de Morais, 
que, na data da aprovacão do Rela-
tOrio, não era mais membro do Tri
bunal Regional, e sirn Juiz do Tri-
bunal de Cntas, cargo para o qual 
fOra norneado e em quo se empos-
sara. 

A inicial foram juntos vãrios do-
cumentos. 

A fls. 29, enconta-se urna peti.. 
cao do partido recorrente, firmada 
pelo seu Prcsidente, desistindo do 
recui'.so, no parte em oue pede a 
nulidade do todo 0 pleito realizado 
no Maranhão, e solicitando seja con-
si derada tie pé come objeto do flies-
me recluse, tao so a parte que se 
refere 0 expediOo do diploma no 
canddoto Eugenio de Burros. A fib. 
30, encontra-se uma petiçao do Par-
ticle, RepubPcano, na qual, apos 
aceoti,'ar a sun cornunhOo de inte-
rOsses corn o Partido Trahaihista 
Bi'asile i ro, ado, come Ole, fez parte 
das Oposicoes Col l gadas, pede quo

se considere tambOm corno seu o 
recurso interposto por Oste partido, 
ratificando-o em seus tOrmos. A fis. 
411, os Partidos Social DemocrOtico, 
Social Progressista, Libertador e 
UniOo DernocrOtica Nacional, todos 
pertencentes As rOposicOes Coliga-
dass, fazern idOntico peclido. 

0 recurso foi constestado pelo 
Partido Social Trabaihista, que, pie-
liminarmente, argUi o descabimento 
do mesmo, face ao art. 170 do Cd-
digo Eleitoral. Sustenta que a an-
ghicOo de inelegibilidade do candi-
dato diplornado nOo tern consistën-
cia legal. Por ocosiOo do registro, 
foi levantada pelas rOposicOes Co-
gadas., tendo o Tribunal a (JUO a 
desprezado, constituindo a matéria 
cousa julgada em recurso inter-
posto. Repele ter havido qualquor 

() de direito e de fato na apura-
ção final, quanta a contagern do 
votas e classificaçOo de candidates, 
ou 0 sua comternplacOo sob deien-
minacla legenda, afirmando que as 
alegaçOes do recorrente são gracio-
sas, inexistindo qualquer prova ao 
respeito. As eleiçOes processaram-se 
corn liberdade e bisons. As Juntas 
Apuradoi'as e a Cornissão Apura-
dora cumpniram seu clever, dando 
fie! execucOo 0 lei. Tanto mais es-
tranhOvel era o ataque 0 ComissOo 
Apuradora, quanto sabido que seus 
ti'abalhos forarn assistidos e fisca-
lizados, permanentemente, por dole-
gocbos de todos Os portidos, come é 
ndbuico e notOrio e corista das Atas 
diOnias lavradas. Quanto ao Bole-
tim n 33, puhiicado polo T.R.E., 
em cue vern consignada uma pe-
quena diferença em favor do fale-
cidu canclida,to Saturnino Belo, nada 
pro, ava, cern podia autorizar o ar-
aiiflicfl 0 expendido pelo leconiente. 
po Ia	 que, em observacOo final, 
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diz o mesmo Boletim: <<Os resulta-
dos, ora divulgados, estäo sujeitos 
a alteracOes, de vez que foram 
transferidos por via telegrãfica. Os 
resultados definitivos serão levanta-
dos pela Comissão Apuradora, a 
vista (las atas autênticas quo forem 
fornecidas pelas Juntas Apurado-
ras.a Além disso, dos resultados 
apresentados no Relatório da CU-

missão Apuradora foram deduzidos 
os votos das Seçöes anuladas Os 
dados constantcs do mencionado Bo-
letim foram levantados pela Secre-
taria do Tribunal, tendo em vista 
telegramas remetidos pelos Presi-
das Juntas A puracloras, telegamas 
suleitos a truncarnentos, no passo 
que os dados coihidos pela Comis-
são Ap"radora tiveram nor base os 
xesifltados constrintes das atas par-
cinis de apuração das Juntas. Não 
ha érro no levantamento realizado 
pela Cornissão Apuradora, como se 
pode verificar da prOpria documen-
taqão apresentada pela recorrente. 
A parte liquida das apuraqOes não 
sofi'eu qualquer contestacao, e das 
Seçdes de que houve recurso subi-
ram os respectivos processos a esta 
Superior Tnstãncia, onde so podera 
apreciar da veracidade da assertiva. 
Quanto a pcndência de rocursos 
parciais, não porle ser considerada 
de relacão as eleicöes para o cargo 
de Governaclor. Alérn de nan influi-
rem tais recursos na classificacao 
dos candidatos, ocorreu o faleci-
mento do candidato competiclor do 
diplomado, não sendo, por isso, pos-
sivel a realização de eleiçOes suple-
mentares, tornantlo-se inaplicãvel ao 
caso o preceito do art. 120 do CO-
digo Elcitoral. De referéncia a ar-
güiçao de nulidade da decisão do 
T.R.E., porque nela tomou parte 
o Dr. Ruy Morais, que havia dei-

xado do pertencer ao mesmo Tribu-
nal, por ter sido nomeado Juiz do 
Tribunal de Contas do Estado, não 
tinha ela fomento legal pois que o 
mandato do mesmo sO terminaria 
a 15 de marco, não existindo incom-
patibilidade constitucional, funcional 
ou eleitoral para 0 exercicio simul-
tãneo dos dois cargos. 

0 Exmo. Dr. Procurador Geral 
ernitiu o parecer de fls. 426, que 
lerei na assentada do julgamento, 
repelindo as argtiicOes (10 recor-
rente, menos na parte relativa aos 
recursos parciais, concluindo por 
quo se ihe dO provimento, Se 0 re-
sultado do julgarnento daqueles al-
terar a posicão dos candidatos, caso 
em que, na opinião de S. Excia., 
Se deverJ dctei'rninar a realizacao 
<Ic novas eleicOes para 0 cargo de 
Governador, possibilitando-se 0 re-
gistro de novos candidatos, daclo 
ciue, tendo falecido urn dos concor-
rentes, ficararn os Partidos, que lhe 
sufragararn o nome, inipossibilitados 
de clisputar o cargo nan elcicOes su-
plementai'es, o que impoitaria res-
tricao a seus direitos politicosa. 

O Partido Republicano e as Opo-
sicOes Coligadas (Recuiso ns 60 e 
iS, em suns alegaqOes, ieiteram os 
pontos de vista aduzidos no Recurso 
n 61, do Paitido Trabalhista., con-
forme se poderã vex da sOrnula feita 
nos rclatOrios parciais quo acorn-
panham esta decisão. 

o que tudo visto e deviclamente 
discutido; 

Acorda a Tribunal Superior Elei-
toral, io' unãnirnidade de votos, ne-
gnr provirnento aos rnCSfllOs recur-
sos, para manter a decisão recor-
ricla,de acOrdo corn o voto do Re-
lator, do teor seguinte: 
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eDa decisão do Tribunal Regio-
nal do Maranhião, que rnandou ex-
pedn, em favor do Sr Eugenio de 
Barros, diploma do eleito ao cargo 
de Governador claquele Estado, no 
pleito realizado a 3 do oudubro do 
ano proxinlo findo, forarn inLer-
postos ties recur sos, todos tempes-
tives, qoc tomararn Os flLuiiCcOs Ci, 
60 e 58, figul ando, respectivainente, 
corno recorrenLes, Ii Partido Tralx-i-
ihista 131 as leiru, C, Pa rtido Repu-
blicarin e a alianca de partidos dc-
nomrada OposiçOes ColigLalas, C, 
como 1 ecoirido, o Partido Social 
Trabziihis[a 

''o reculso pieit eava, mi-
clalndonte, corn a cassação do C-
ploma exp'iido, a anulaçao total 
clas cleiç.Oes. levadas a eteito na-
quela CircunscriCgo, sObre o funda-
mento do coação e fraude, genera-
lizada, aldm de outros vicios graves, 
decritos no instrumento dc postu-
laçao. \1as, logo apes sell Ingresso 
010 uizo, o recoi:enre, ciii nova d-

ticCo, desistiu do lecurso, na pane 
eni ole podia a nulidade de toclo 0 
pleito, i'etificanlo e ratificanclo-o 
sOmente no cite ci'ncorne	 expedi-
ão ° uliploi acinis reten:dic) A. 

essa dcsistOnci:i parciol. coinpie-
mentada cool 0 respectivo pecliclo 
delie c]ocoção por parte dOsto 
Tribunal, não tenho dOvida em die-
ferii'. face ao art. 318 do COdigo do 
Prceesso Civel, homologando-a, corno 
litisconsortes OS requerentes do fis. 
30 e 411 (Pontido Republicano. Par-
tido Social DeniocrAtjco, Partido 
Progress:sta, Piintibo Libertacior e 
União Democrática Nacional, t odos 
cornuonentes das 1, 0posiQ5es Coli-
gadass), mesmo ponque nesta as-
sentada serão julgados conjunta-
meote todos Os recursos acirna alu-
didos.

2' -- Vãrias são as nazOcs apre-
sentadias pelos recorrentes, por fOr-
ça cirn quals Se postula a relorina 
do ato recornido, para o fini do, cas-
sado o diploma expcdido, prom-
den-se a novas eleiçOes para 0 

cargo do Governador do Estado. 

3' Inelegibilidade do Candiclato 
- A Prirneira delas é a inclegbili-
dade do diplornado, ViSCO air c,_ 
coirido coriio candidato 0111 pleno 
exel demo do cargo de Prefeito do 
Aiun.icipjci de Caxias, 111,1 duo in xis 
PiOSIDO1oS C p(,PlilOSOs dx Circ 1'jnscr-
0(0 do Marunhião. 

A argiiiçäo näo procede. Certo 
que a detencào de urn cargo pu-
blico, qua! o de Prefeito, pode plo-
piclar ao candidato as maCi varia-
cias e s:ibdas fornias de iltuiaçao 
sObre os eletores, jd. Os atnibuindo 
corn promessas e compensodes, jã 
Os afuigeiiLand (lOS Ul-nas, qi cndo 
adversiirios, influindo sensivelniente 
no resultailo genal do pleitu Ma-

se 0 i'liuinicipio C econonrl,ca-
niente poderosit e de gruinile corpo 
eleitoriil A Ccnstituiçao, no en-
tanto, scguindo o critCrio geral-
mente ado ado nos palms avanga-
ibea, dpi. 3 o ile reduzir uto minimo 
as nc]ocibilidodes, a firn do possi-
hiltiui' a mais am pla liberdade Pc 
escoiha, não incluiu as Prefeitos en-
tre aquCles urns quais vedou cancli-
datar-sa c eleger-se Governulin 
Realmente, ox enurnerapão dos 
SOS die inelegibilidade pam o cac 
die Gevennador nao se or centre 
Pc estar, Oil ter estado, o candlilni i, 
em quiilquer tempo, no exerciclo 
cargo dc Frefeito Municipal art 133, 
inciso II) Esta autoridade sO é iC-
clanada incicolivel lara 0 pi'ópri 
cargo do Pi-efeito, no penl000 irne-
diataniente posterior (art, 139111). 
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Ora, é princIpio consagraclo do 
heinienOutica que as disposicOes 
que criarn privildgios e peciTogati-

vas, cunio as que iestringem thie-

tos,	 noi'rnas exepcionais quo são 
se interpretarn estritarnente. No 

direito privado d tal a fOlca dOsse 
priflCipio, ciue Black (1-loildobook on 
the Coiistruton and Interpretation 
of the Laws) aconselha quo, na diS-
vida, se o aphque sempre, embora, 
no (lireito publco, notadarnente no 
Constitucional, se busque, tambern, 
do prof ecencia, 0 firn on objetivo 
da norma (Story on the Constitu-
tion: Carlos Maximiliallo - 1-Icr-

1l]('IlelltiCil e _P!'acio (10 Direito) 

No raso sub judice. hS a incia urna 
circunsl.Sncia capital, quo leva ft re-
jeiçSo, in liinino, da argtiicfto : existe 
coiuu ju]gacla ao respcito Poe oca-
sifto do registro do canditiato. houve 
inlpilgnacao e recurso coni C) fll5-

tao fundmnto. e o Tribunal, em 
deciii5.o q uo tranaitou ciii juigado, 
nianteve o rogistro, nega'ido provi-
rnonto ac> jefericla reCiiso 

4'	 irro de direito e (Ic fato dii

:ipiiracio final A segunda razfto 
do recu>-sa a do >e havido deco 
do dieto e Ie fCtC no a nu'acbo fi-
fbi. BasePim-se os iecoirentes nab 
seguinLes c-c1mstnncas. quo ado-

lam e constarn do fteiatOiio, P01 

mirn itprcsentado an Tribunal: a) ha-
vei a votacao dada an candcdato 
Satuinino Belo ohIo adulterada, em 
pi'(weito de sen opostor, transfe-

rindo-se votos daquele pala dste, era 
no decorier cbs apuraçOes feitas 

POISS junta>>. 0101 no >ieseniolii' dos 
traballios do Cainissfto Apuradora; 
I)) hover a Comissfto Apuradora 
computaclo votos nao anurados Cont'.) 
votos em bronco, para influir no 
q000lente oleitoral e partidcirio, em

bncL:io dos candidatos do Govêr-
no; e) admito, também, nos tea-

balhos apuratOrios, candidatos e de-
legadus, contrariando o alt 108,, 
primeira parte, in fine, do COdigo 
Eleito'al, combinado coal o parft-
graft) 1 do art. 28, da Resolucfto 
ta $ 564. de 1950; d) contado, corno 
liqiiabas, votacOes tomadas em Ce-
parado; e) fornecicbo a date Tribu-
nal Superior dados falsos sObre 
eleiçöes pi(-sidenciats; I) apurado 
resultados do Zonas Eletorais, cons-
,antes do napas, pa p6>5 e i:iocumen-
tos clolosarnente adulterados e ri-
stilacios. corno 000110)1 110 caso (10 
Municipio do Presiclente Dutra; 
g) coinputado, igualmonte, os i'e-
snitados irreais das eleicöes das Zo-
rita; do Anajatuba Vaigem Grande, 
Cuiusu e Itapecuru, quanclo sabia 
q uo neste Municlpio, particular-
mento, ficara evidenciada a subtra-
Cho di' votos do candidato a Depu-
tado Federal, Alfredo DuailLbe, no 
niontante de quase (300 votos para 0 

candidato a igual cago, AntOnio 
Carlos Rodri gues, quo ali iiao obti-
vera urn so voto : 11)  transpostov.- 
tos 0111 bianco do nina para outia 
lependa: I)	 deixcb ao do prOilcar, 
(01110 manda a lei, o rosultado da 
apnrarftocias Zonas Eleitorais, para 
• c-folIo do inlpngn0000 e lecursos, 
• q uo dernoastra quo os trabalhos 
(10 fllCStaO Orgfto foram procechdos 
do n sneiia irregular, fraucluienta e 
clandestna, tendo, ainda, o novo 
piesiciinte cia Ccmissfto Apuradora, 
J;iiz Valcleoiar Caivaliio, a fini de 
en>e11ai' o relaLOric, mandacloai'ir, 
ar))It>oiiaocente, scm aitorizaçao (10 
Tribunal, tunas existentes no mes-
100 Tribunal, a pretexto do rePrar 
atas e (101 umentos, que nolas se 
cont;nl;am e podialn prestai'-se a co-
letas tie dados eleitorais; finalr.ente. 
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j) haver tornado parte na decisäo 
recorrida, como Juiz o bacharel Rui 
Ribeiro de Morais, que na data da 
aprovacao do RelatOrio, não era 
mais membro do Tribunal Regional, 
por ter sido norneado e se enipos-
sado no cargo de Juiz do Tribunal 
de Contas do Estado. 

59 Examinemos as arghicOes e 
vejamos se elas, ou algurnas delas, 
procedem, e devern ser acoihidas, 
para o tim desejado. 

6 0 COdigo Eleitoral, regu-
lando Os casos em que d perrnitno 
recorrer contra a expediqao de di-
P1oaS, estabelece, no art. 170, le-
tra e, o .iëri'o de clireito on de fato 
na apuracao final, quanto a deter-
rninaão do oiiociente eleitoral on 
partidário, contagem de votos e 
classfticacão do candidatos ou a sua 
corntemplacão sob cleterminada ic-
genda. 

Dos termos da dsposição citaüo 
verifica-se, em primeiro lugai', quo 
O êrro pode ser tanto de reciirso e 
aprccaçao, não so nas eleicOes pelo 
sisterna do represcntacao proporcio-
nal on parti(larirt, corco nas pelo 
principio majoi'it: rio. Nas prinlei-
ras, o Orro do fat ,) on de direito, 
para ser araU"d,), I'O cue tea ocor-
ride no apurnão final, quonto a 
detei'minarän do quociente eleitoral 
on particldrio, contagem de votos 
e classificaeio de candidates, on a 
sua contemnlacao sob do terminada 
legenda. 

Na segunda, por isso mesmo quo 
não so trata do legenda partidOria 
an de ciuociente eleitoral e partid:-
rio a definir, mac tao so de maioria 
de votos a fixar, o Orro ha que ocor-
icr em duas hipOteses Onicas por 
ocasião On apuracao final: na con-
tagem de votos e na classificaçao

dos candidatos. 0 érro ha que 5cr 
apontado e positivado, näo bastando 
simples alegacOes. Ha que se pro-
var, corn fatos ineqhivocos, a sua 
existéncia e, ainda, no prinleiro 
caso (de eleicao pelo principio pro-
porcional) , quo Ole alterou, p:ua 
menos OLt par mais, 0 quocient 
pomtidário ou eleitomal, 0 nOrnero 
votos daclos as legendas, a coloc::-
çào do candidato em sua lcgenla, 
on a sua contemplacão em outra le-
genOa: e, no segundo caso (de olei-
ção pelo principio majoritãrio), que 
Oe resultou do contageni errada on 
do contagern ou não contagern de 
votos quo se näo deviam ou deviam 
contar conic válidos, corno assirn, 
do errOnea classificaoäo do candi-
dato. 

Oma, a primeima ai'gtiiçao, onto)-
xada no mesurno que fiz acirna sob 
a letra a, 11ão so fuz acompanhar de 
uunlquer Prova, per onde Se possa 
veiificar quo a votaçao dada ao 
rnnclidato Satninino Belo houvosse 
sido, efotivamente, atrihuida ao sen 
o positoi', tiansfei'indo-se votos da-
quele para êste, seja no decorrer 
dos apuracoos feitas pelas Juntas, 
soma por ocasião dos trahaihos da 
(T'ornisst.o Apumadora .Doc abs do 
anurarão das Juntas cahiarn re-
CIIVOOS, quo. foram usados em pro-
fiioOo, conic 0 do testaniunho dOste 
Tribunal: e dos trabalbos de totali-
cacao dos votos, realicados pela Cc-
missao Apuradora, depots do resol-
vines, polo Tribunal a mm, as dO-
vidas e recursos dos decisOes e atos 
dos Juntas, pão so a ponta espec'ifi-
camente onde, como, e poroiie hou-
ye eric do fato on do direito, na 
contagem de votos e na classifica-
çiio dos candidatos. E de salientar, 
ainda, em desahono da afirniaçao 
do recorrente, quo, em nenhurn dos 
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recursos vindos, em caràter extra-
ordinário, tt apreciacäo dêste Co-
lenclo Tribunal Superior, se venti-
lou caso de êrro de direito ou de 
fato, na contagern de votos. Todos 
focalizavarn nulidade de votação to-
tal ou parcial, per motivos inteira-
mente diferentes. 0 cirro de direito 
ou de fate, näo é dernais repetir, 
tern que ser provado especifica-
mente, corn a dernonstracao do seu 
alcance e prejuizo, a firn de que 
posa sd' acoJ.hido. 

A segunda arguiçao, constante da 
letra 1), não tern pertincincia corn a 
corn a metéria dciste recurso, em 
quo não estã em jOgo fixacao de 
quociente eleitoral e partidcirio, pois 
Se tiata dc eleicao pelo principio 
rnajoiitãrio. 0 seu assunto sO pode-
na see apreciado Se se cogitasse, na 
espcicie, de eleicao pelo principio de 
representacão proporcional. 

A terceira (letra c) não se rela-
ciona cont contagern de votos e 
classificaçao de candiclatos. ArgUi 
ii'iegularidades haviclas clurante os 
trabal hos cia Comissäo Apuradora, 
qilais as de terern siclo adniitidos nos 
trabaihos dc apuracão candidatos e 
delegados de partidos Essa alega-
cão qiie visa dernonstrar, nSo êrro 
do fato ou de clireito mc apuraçao 
final, contagern de votos ou classi-
fieaçao de candidatos, mas a mcli-
chicle cia contagern, polo modo poc' 
que foi feita, tambOrn se acha ca-
recente de prova. NO.o se encontra 
nos autos nenhurn elernento que a 
apoie 

Quanto a quarta (letra d), de ha-
ver a Cornissão Apuradora contado, 
como liquidas, apuracOes tornadas 
em separado, e a 5 (letra c), de 
haver a mesrna Cornissão fornecido 
a ciste Colendo Tribunal Superior

daclos falsos sObre as eieicOes pre-
sidenciais, não são do acolher-se; 
aquela, per falta absoluta de prova, 
e esta, por alheia a matéria sub ju-
dice e sern qualquer ligacao corn ela. 

Relativarnente a 6 (letra f), de 
haverern sido apurados resultados 
de Zonas Eleitorais, constantes do 
rnapas, papeis e documentos dolosa-
mente adulterado e rasurados, corno 
ocorreu no caso do Municipio de 
Presidente Dutra, tambcirn sou pela 
sua rejeiQao. Não ha prova alguma, 
nos autos, que cori'obore tal afirma-
tiva ou demonstre ter havido dolo 
ou adulteracao de mapas, oapOis e 
docurnentos ceferentes ci apuracão 
do Zonas Eleitorais. A fls 145, não 
dcistes autos n 61, mas dos de Re-
cu-so n 60, contra a expedicao de 
diploma ao ora i'ccorridlo, recurso 
manifestado pelo Particlo Republi-
cane, encontramos apenas uma de-
claiaccio, de proprio punho, do Sr. 
Fulgéncio do Souza Pinto, Of. Jud. 
do Tribunal. Essa (leclaraeao, aposta 
no verso cia ültirna fOiha de urna 
certidlcio verbo ad verbiim, da ata 
dc apuraçcio final da 7' Zona, Co-
marca de CodO, laviada pela Se-
cretaria do Tribunal por uma fun-
cionciria e conferida polo Sr. Leo-
nidas Moreira Leda, servindo de Di-
retor, ci do teor seguinte: DecIaro 
ern tempo que a ata original de 
apllraçcio final das eleiOes federals 
o estacluais da 7' Zona, de CodO, 
cuja cOpia aqui junto, constam as 
seguintes rasuras, que ncio foram 
ressalvadas: cHurn mil novecentos 
sessenta e seisa e ecento setenta 
seis votoss, como podlera se yen-
ficar cia referida ata original de 
CodO, anexada aos presentes autos, 
cis fls. 421, v, e 422; dou fO. Era 
ut retro. Fulgencio de Souza Pinto, 
Of. Jud. ci. eJe. E, no lugar in-
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dicado (fis. 421 v. e 422), encon-
tra-se de fato a ata original refe-
rida, corn as duas rasuras aponta-
das Tais rasuras, porém, por si 
sOs, a meu ver, näo comprovarn (1010 
ou adulteracão, rem tOrn fOrca para 
invalidar a ata. Constituern irregu-
larida1es, quo deviam ter sido res-
salvadas. 

De respeito a 7 argUiçfio, detra 
g),a do ter a Cornissão Apuradora 
computado resultados iJicais (las 
eleicOes (las Zonas de Anajatuba, 
Vargeni Grande, Curusu e ILape-
euro, quanclo sabia que nestes Mu-
flicipios, partieularrnente, fica'a cvi-
denciaia a subtracao de voto do 
candidato a Deputaclo Federal, Al-
fredo Duailibe, em favor do candi-
dato AntOnio Costa Rodrigues, ela 
0 foita em tOirnos genOrico.s, de di-
ficfl fixaço de conteddo. Resulta-
dos irreals, porque? Nào consegui 
aprender o sentido real da argtiiçao, 
apesar de te-lo pesquisado, folueacla 
e eoteiando clezenas de documentos 
e ceitdoes e de atas de apuracao, 
que Se acliarn juntas aos autos. Se 
a razão porcue tais resultados 
correspondem am dc SecOes supos-
tanient' nulas ou anuldveis, p01' 

quaiquei' motivo, a increnacão não 
pode 5cr objeto de exarne neste re-
curso, pm inoportuna, dado que 0 

mornento azado de argUi-la seria 
perante a Junta, rnterpondo reciirso 
prOprio; so, como suponho, pelo mo-
two (IC flaO coi'responclei' a apura-
çäo registrada ness.as atas a trons-
metida pelos presidentes dc Juntas. 
por via telegráfica, logo apOs a apu-
raçao, e divulgodas pela imprensa, 
tembOrn nao procede, visto que en-
tre o resultado transrnitido pelo te-
lOgrafo, siijeito a trincamentos e 
ornissOes, e o constante do ata ori-
ginal, née he que p01' dfivida, em

relacao a prevalOncia dOste, a me-
nos ciue se provasse ter havido 
fraude, prova que néo foi feita. 
0 lato relative aos Deputados Al-
fredo Duailibe e Ant(5nio Costa Ro-
drigues, embora esti'anho a presente 
causa, tambOrn nao foi devidarnente 
denionstiaclo 

A 8 ai'giiiçao I letia Ii per sua 
vez, não tom pertinOncia corn o 
caso sill) jutlice, pals Oste nada tern 
quo ver corn legenda partidaria, e 
a 9 (letra I), falta de publicacOo, 
pela imprensa, dos resultados dos 
apuraqOes finals do cada Zona, näo 
contOiri vitito para erigir-se mu liii-
lidade, constituindo, apenas, mera 
irregulai'idacle, ainda assiln, née pro-
vada. 

Dc respeito a haver o novo pre-
sidcnte cia Junta A puradora, Juz 
\Vn Idemar Carvalh o, rnancla.do abrir, 
arbitriii'ia.niente, uinas, a pretcxto 
dc ret irar at-as e doctirnentos para 
enerrar 0 relatOrio, nSo vejo pro-
vailaa alegacão, e, ademais disso, 
a ConhisaJo née estava inihida, para 
apuraçO,o dc votacOes constantes dc 

trnpugnaçOes, de reexani lilac OS do-
cunientos ref eridos sern prejuIzo 
pai'a as partes contendoras. 

Por i'iltimo, a 10 argliião ) letra 
I ) , dc haver tornado parte na dcci-
são i'ecori)da e Juiz Ru) Ribeii'o de 
Morals, tambern não rncrec'e aco-
lhida. Embora norneado Juiz do 
Tribunal dc Contas do Estado, não 
ficara ineompatibilizado palo o exer-
i'icio clas funcOes do membro di, 
Trhunal, cujo mandato não ternii-
nara. A Constituicão Federal, art. 
112, inciso II. e o COdigo Eleitoral, 
art. 15, incise II, sO vedam a in-
vestidura e CXCI'ClClO do cargo de 
Juiz dos Tribnnais Regionais aos 
juristas que não sejam incompati-
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veis por lei, e nenhurna lei, que co-
nheco, incompatibiliza o exercieio 
simultãneo do Juiz do Tribunal Elei-
toral, da categoria do juristas 

rro de direito e tie fato na apu-
racão final, na contagern do votos 
e na classifieacão dos canddatos, 
não houve, a rneu ver. 

Ao c'andidoto EugOnio tie Barios, 
ma recorrido, foram contados 74.279 
votos e ao candidato Satuinino Belo, 
falecido, forarn contados 67.753 vo-
tos. Sua classificaçao ciii prirneiro 
lugai', do acOido corn a apuracão 
feita, apOs i'esolvidos as clüvidfs e 
recursos das decisOes e atas das 
Juntas E1ctoiais, i'eoidtou ecita, as-
tando tie acoido corn o clue deter-
minam Os arts. 108 e 109, do jã c4- 

tado Cadigo tLei n' 1 164, de 24 de 
juiho tie 1950 

o arguniento, corn base no Bole-
tim n 33, tie que antes tie o Tribu-
nal Regional iniciar a apuiacao e 
resolver as cidviclas e recursos das 
decsOes e atos tim Juntas Eleito-
role, e canchclato falecido, Satur-
nino Bela, louiai'a votacao superior 
a do ccii competidoi, Eugenio tie 
Barros, ora recoii'ido, não tern rnaior 
expressão. Certo quo o Boletim 
n' 33, mandaclo Pliblical pela Se-
cretaria doquele Tribunal. acusa 0 
seguinte resultado: 

Eugénio tie Banns . .....75. 639 
Satuinino Belo' ........75.867 

Mas êsse Boletilu, consoante se Ve 
da niesma oublicaçao, refere-se, vor-

"Ao resultado parcial verifi-
cado ate hoje, nesta cil'cunscrição 

incluidas as Zonas cita-
das nos Boletins anteriores, e nlais 
o seguinte: 22 SecOes do lugar Pira-
pemas cIa 8' Zona - CoioatJ

apui'ada em sepaiado nesto Tribu-
nal Regional(art. 21, parãgrafo 2 
das IntaiicOos do T. S. E. a, e, no 
sell fccio, conata a segulnte obser-
vação da Secretaria do Tribunal: 
Os resultad.oi ma divulg'ados ostao 

eujeitos a alteraçoes, tie vez que fo-
ram tl'ansmitidos poi via telegra-
flea. Os resultailos definitivos se-
rOo levantados pela Cornissão Apu-
radora, a vista dos atas autCnticas 
ue 101am fornecidas Ijelas Juntas 

Apuradorasa. 

Trata-se, como so ye, não sO tie 
iiiIltailos p:iremis, vcrificados ate 
a data do falodo Bolotirn como tie 
lesuitados sujejtos a alteração, por-
quo no.0 extraidos das atm originais, 
e aim transrnitidos poe via telegi'O-
flea. Be reeto, a votação sOmente 
e tie considei'ar-se liquila, apOs a 
soluoão cbs clOvidas suscitodas e dos 
recursos opostos, cc houver. Antes, 
nunca, poi'que 0 voto nulo ou anu-
1110 nS.o tern valo r oil expi'essão, 
'.'(O viclo que contCni. 

I . l'endefl(iOS do Beeursos 1-5 ir-
COlUS e Im possibilidade da Dipo-
iiCt,l() 

As dIm octias lazOes dos recu-
sos, quo l'cputo pondeiaveis e dig-
mis tie raflior at.encão desta Colencla 
C6-rte, são as c(ue dizem respeito aos 
rec'ursos parcirns que pencilani tie tie-
cisäo dOste Tribunal e foram re-
centeniente julgidos, e a questão da 
l'a (Pin da cii de'piidsde da diplo-
macan do candidato recoirido, face 
ao nit. 120, combinado corn o art. 
107, do Cochgo Eleitoi'al. 

8. - Exani(nerno-las. Pelos ole-
mentos constnnes doe autos se ye-
jifica que o Tribunal Regional ami-
lou 87 SecOes, poe vOrios motivos, 
e, em quatio outi'as, Os eleitoics fi-
cararn impedidos tie votar, mon-
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tando Os votes de tôdas essas Se-
goes a cifra de 16.249. Rste Co-
lendo Tribunal, pordm, em provi-
mento dado a recursos paicials in-
terpostos, validou 17 daquelas Se-
çdes, corn 3.890 votes, e anulou 2, 
corn 192 votos, ficando definitiva-
mente anulaclas 72 Secdes, corn 
11.764 votos. Pstcs Oltimos votos, 
acrescido dos das quatro SeqOes 
cujos 787 eleitores foram impedidos 
de votar, atingorn o total de 12.551. 
Os provimentos dos recursos alte-
rani o nilmero do votos daclos a 
cada candidate, passando Eugenio 
de Barros a ter 74.743. em yes de 
74.279, ganhando, assirn, 464 votes, 
e Saturnino Belo, 70.790, em vez de 
67.753, ganhando, assim, mais 3.037 
votes. Apesar da alteracão sofrida, 
não houve modificacao na classifi-
cação, pois Eugenio de Barros man-
teve aincla urna superioridade de 
3.953 votos sObre o seu competidor. 
Mas so, por urn lido, isso se yen-
fica, por outro tambérn se observa 
que Os votos das Secoes anulaclas e 
daquelas ciijos eleitores forarn im-
pedidos de votar montam a 12.551. 

9. Que ésses 6ltimos votos p0-

deião. em tese, no caso de eleiçOes 
suplernentares, alterar a colocação 
dos candidatos, nao resta a menor 
düvida. E isso mesmo conhece a 
decisão ocorrida, diante do resu1 ado 
por ela apinado. Acontece, porern, 
que o candiclato Saturnino Edo fa-
leceu antes de concluida a apuracao 
-era] da eleigao. Morto urn dos dois 
candidatos, como procecler a eleiqöes 
suplernentnres se a morte, pondo 
firri a personalidade, retirou ao fa-
lecido a capacidade passiva de sen 
sufragado? 

Frente a essa circunstãncia. 0 
Tribunal Regional Eleitoral do Ma-
ranhão, consiclerando não caber, no

caso, novas eleicoes, poque, a seu 
ver, as realizadas não podiam ser 
tidas como nulas, iesolveu procla-
mar eleito Governador do Estado 
o candidato Eugenio de Barros, quo 
obtivera major votacão, mandando 
expedir-Ihe o respectivo diploma. 

Agiu corn acêrto ou infringiu a 
lei? 

10. - Argurnentarn Os recorren-
tes quo não sO violou a lei, como o 
espIrito que informa as normas dis-
ciplinares do nosso regime repre-
sentativo dernocrãtico, pois, face ao 
art. 120, combinado corn o art. 107 
do Código, não podia o Tribunal 
expedir o refei'ido diploma, scnão 
apos o resultado das eleiçOes suple-
mentares, e, conio estas se toi'na-
ram impossiveis, pelo falecimento 
de um dos candidates, cumpria a 
realizaqào de novas eleiçOes, por isso 
rncmo quo o processo eleitoral não 
se havia encerrado, integralizando 
a vontade do eleitorado, dado qrn 
inOrneros cidndãos votantes ficararn 
impedidos de atuar na escolha defi-
nitiva, e os pai'tidos opostos ficaram 
tolbirlos de prosseguir no pleito, do 
cujo resultado final Ihes poderia 
surgir a vitOria. 

Os argurnentos são de forte con-
sistOncia, envolvendo matéria corn-
plexa p delicada, tanto do ponLo 'le 
vista juridico, corno politico. 

Para assinalar a sua relevncia. 
hasta acentuar cjue, em magistrais 
pareceres, junisperitos dos mais no-
tãveis do nosso meio, apos exame, 
coneluern divergindo entre si 

Assim d que Afonso Penna JO-
nior, Snrnpaio Doria, Oswaldo Ara-
nba, Joubert Moll, Nestor Massena 
o Adroaldo Costa, entendern que a 
solucão dada pela decisão recorricla 
era a dnica ajustãvel a hipOtese, de 
senvolvendo, cada qual, em seu prol, 
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argumentacão de indisfarcãvel Va-
ha; enquanto que Castro Nunes, 
Eduardo Espinola, Mendes Pirnentel 
e Nogueira Itagiba pensam de modo 
contrãrio, sustentando, corn igual 
proficiência e brilho, que o julgaclo 
merece reforma, visto Se impor, no 
caso, a realizacão de novas eleicöes 
para o cargo de Governador. 

11. -- Muito valem Os argumen-
tos de autoridades, rnaxiine Os de 
mestres consagrados, mas ao Juiz 
cumpre decidir de acOrdo corn seu 
convencimento pI'Oprio e a sua cons-
ciência, tenclo em vista a lei, a dou-
trina, a prova e a justica. E' o que 
venho fazendo, tOdas as vézes que 
sou chaniado, por dever de oficio, 
a proterir meu voto. 

12. A lei não cogitou expres-
samelue da hipOtese, que é inédita 
nos anais de nossa histOria politi-
co-eleitoral, não tendo eu encon-
trado simile na legisla'ao alienigcna 
que pude compulsar, nern tanpouco 
nos expositores que P. 

Alas, se não o fez, e corn razão, 
porque nào pode fern cleve ser ca-
suista, nern por isso a solugão cleixa 
de estar implicitaniente fda con-
tida, através da inLeligencia e con-
fronto do seus textos, a luz dos 
processos consagrados na herme-
néutica.

13. Segundo o COdigo Eleito-
cal, quo obdece aos principios car-
diais estabelecidos pela Constitui-
qão, quanto a i'epresentaao politica, 
dois são os sisternas por via dos 
quais esta se constitui e exercita: 
e do representaqão, proporcional, 
aplicado a deputaqao federal, esta-
dual e a vereanca, e 0 majoritärio, 
indicado para a cleiião (10 Presi-
dente e Vice-Presidente da Repü-

blica, dos Governadores e Vice Go-
vernadores dos Estados, dos Sena-
dores e seus Suplentes, do Deputado 
Federal, nos Territories que sO ele- 
gem urn representante, dos Prefei-
tos Municipais e Juizes de Paz. 
Cada urn dOsses sistemas apresenta, 
na tdcnica adotada pela citada lei, 
aspectos particulares e prOprios de 
realizaca.o 

Assirn é que, procedidas as elei-
cOos e apurado o seu resultado, Os 

eleitos pelo sisterna do representa-
cão proporcional recebern, desde 
logo, urn diploma, que Os habilita 
a exel'cer o mandato em tOda a sua 
plenitude, pouco importando depen-
derem ainda do resultado de elei-
cOes suplernentares, per ventura ne-
cessãrias ou de i'ecurso interposto 
contra o ato do expedicão do mesmo 
diploma. Nem as eligOes suplemen-
tares nem a interposicão (10 recurso 
tOrn efeito suspensivo arts 188 
e 119). 

o niesmo, porérn, não ocorre, en: 
i'elacão a todos Os eleitos polo pi'in-
cipio majoritario. Sc Oles forem 
eleitos Senadorcs ou Suplontes, 
Deput ados Federais por Tei'ritO-
rios cue so elegem urn andi-
dato, Vereadores ou Juizes de Paz, 
acompanham a regra estabelecida 
pai'a os eleitos polo sistema do re-
presentaçao proporcional, r mas, se 
foram eleitos nova os cargos do Pre-
sidente nu Vice-Presidente cia RepO-
blica, Govei'nador ou Vice-Governa-
dos do Estado o rio Prefeito Muni-
cipal, sOmente poderao ser diploma-
dos depuis do realizadas as eleicOes 
si:plernentares reforentes a tais car-
gos (alt. 120) 

Fez a lei, assim, distinção entre 
Os eleitos pelo pl'incipio rnajol'i-
tãrio, oara o efeito do expedicao e 
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recebimento do diploma. Em se tra-
tando do mandatos legislativos e 
jucficlais, não opOo embargos a con-
cessao irnediata do rnesrno diploma, 
mas, em relaqão nos manclatos de 
carãter executivo, suboidinon sua 
concessào ao tOirntno (10 plocesso 
eleitoral, ou seja, ao iesiiltado das 
eleicöes suplernentares, quando p re-
vistas e necessãrias. 

Quais as 1az6es Para tal distin-
cOo entie candidatos sufiagados 
pelo mesmo sisterna ou pcinclpio? 

Meditanclo-se born, 2hega-se 0. cvi-
dOncia de que cbs foiam ditauoo 
pm consideiacOes do conteddo poli-
tico e adrninistrativo. Piocuiou 0 

legislador evitar quo, cm cargo clue 
dispOe de fóvça material e de outros 
elecuentos podeiosos de acão, fOsse, 
descle logo Investido quem dOle pci-
desse Sec destituido, potio depois, 0. 
vista do resuldado die eleiçOes suple-
mentares, 0, ao mesnie pie-
SC1\OLI' 0 flflhiS possivel a unifoimida-
do e continunlade dos piogiarnas do 
aJministracao. Não fOia isso, nOo 
se explicaria a diversidade ou dlesi-
gualciadle do tmtamento, pois Os can-
didatos a mandatos legislativos, corno 
Os Sonadoies, Os Doputados Federais 
por TerritOrios que so elegern urn 
candiclato, etc., tarnhOm estOo sujei-
tos a eleicOes suplernentares, e a 
meoria rnaioria req ueridia para el-.,s 

rnaioria s i mples	 é a exigida

paric os mandatos de cajOter executi-
VU. 

Observa-se ainda que, apuradas as 
eleiqoes principais, são logo proclu-
mados Os oleitos, tenliam sido 01cc 
sufiagados polo sisterna de represen-
taçao proporcional ou polo principbo 
ma]oritario. Certo que Os resultaclo 
das eleicoes suplementares, quando 
caso delas, poderao modificar pro-

fundarnente a situacao priniitiva, 
quer quanto no nOrnero e nome dos 
represontantes atribuidos a cain par-
tido, quei quanto am nomes dos 
eleitos polo principlo niajoritálio 
Mas, enquanto tal não acontece, não 
sO a presuncão, mas a vontade cia lei 
é a do quo os quo obtiveiam rnaioria 
die votos, dentio no mecanismo pro-
cessuo I do sistenia sob o qual foram 
inscritos e sufiagados, 503001 con-
sidcrados eleitoc 

E ciue o proiesso de e]eiçOo, entre 
ads, se faz niediante urn iInico es-
crutjnio, realizaclo em toclo o circulo 
eleitocal próprio 0. SOt natureza 
Esca é a regra geml clue sofre apenas 
unia excecão. Qual A do art 107 
do Cddtgo Eleitoial, quo iezii: 

Art. 107 \Teiificanclo que Os 

votos cias SecOes anuladas e da-
qucbos cujos eleitotes foram ml- 
peiilos de voiar poderOo alterar 
civalciuer cuociente paitolarto on 
clissificacdo d o cancilato eleito 
Polo princip[o niajoiitdmio, orde-
naca o Tribunal a renlizacão de 
novas eleiçOes 

Do norma supratianserita se cons-
totit noon ocormOncia dc novas elei-
coos ecu suboiclinuda semipro a esea 
diilTI)l;Oc igOncia : prirneira, a die ter 
Jlivtbu SeçOes anitbadas on em que 
Os eleitores foram irnpediidos do 
votar;segunda, quo Os votos clessas 
SeçOes possam alterar qialquer quo-
ciente partidlário on classificaqão de 
canlidlato eleito pelo principio ma-
jomitãrio. 

So nessa hipOtese Onica é quo hO 
lugar para novas eioiçOes on eleicOes 
suplemontaros, cd,rno as dionomina a 
lob As novas oleiçoos, porOm, não 
são gerais: nrnitarn-se apenas as 
Soqoes anuladas e Oquelas em que 
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Os eleilcies iespcctivos foram impe-
didos de votar, seja por coacào, seja 
pelo e:eeiiarnento antes c1a hora, seja 
por se ter a eleicao ralizado em 
dia, hula e lugai difeientes dos de-
sgnadus. Não se confundom, na 
tdcnici, corn o escrutinio em segundo 
turno, neal tampouco corno 0 ve1ii 
sistcrn:t fiancés balotage, que não 
era apru-is a continuação de urna 
eleção cornec'ada, nias urna nova 
eleicão, na qual se podiarn arresen -
tal flr)vos cm(1i(lstos (Jifd'riért 
i'41anueI do Droit ('oiisttitinneI, 2 
ed. p. 556). 

Oja, na caso nhe obstante yen-
ficn-ra qile o candidato EiigOnio 
Barros foi eleito, poi'cpie classificado 
era ormero lugar, corn 74.743 votos, 
se observa que os votos das Secoes 
anuladas e daquelas cujos eleitores 
foram irnpedidos de vota r podei'iarn 
altenir a sna clusifcacão, so quase 
todos êsces votos fOssern ou tivessern 
sido af'ihudos ao seu contendor, 
passanclo êste ao prirneiro lusrar. No 
sistorna cisransente previsto pela lei, 
o caso era inquestionOvelmente de 
procecler-sea eleiqOes Suplementa-
res (Art. 107). E o sendo, o mesmo 
candirlato, enshora eleito, não podia 
ser ri p logo d iplomado face ao art. 
120, citado, da mosma lei, quo dispöe: 

rAn 120. Os candidatos a Pre-
sidente e a V i ce-Presidente, Cover-

nador e Vice-Goveinador de Estado 
e Prefeito Municipal sOrnente serão 
diploiaados depois de realizadas as 
eleiqOes suplernentares referentes a 
éstes cargos,. 

Ocori'eii, no entanto, o fortuito. 
Antes do final da apllnacão eleitoral, 
a monte colheu, de surpiesa, 0 con-
tendon do candidato eleito. Se os 
candidatos fOssern muitos, ou mais 
de dois, e as eleiqoes suplernentares

puderaem all crar a classificaqão, em 
favor de qualquer urn outro, não 
havia como deixar de i'ealizã-las A 
rnaionia caigida nac é a absoluta, 
oem as eleieOes supiementares são 
pevista.s ohjetivando esta (iltima, se 
não a maonin simples ou relativa. Os 
candidatos, p-siam, foram dois ape-
iias, c -a niorte, ai'rehatando ao fina-
do tOcla a capacdade passiva de ser 
sufragado, toi'nou impossiveis as 
ditas eleiqOes. 

Ora, se o canclidato eleito so poia 
sun diplonv.lo depois (ic roalizadas 
as faladas cleiçSes, e se estas, polo 
eveniLo imprevisto e iieniediOvel, 
pen derars ala razão dorer, porque 
nS.o senia possivel apurar conic vá-
l i dos votos dado a urn morto, que 
doles rao se podenia p ovalerel', a 
c,snclusao irrecusável é de que 0 

candidato eleito não pode deb:ar de 
sen diplornado, dado que o tinico que 
poderia ainda desclassificá-lo clesa-
lxieceu da contenda. 

A lei SO Proibe a expedicão do di-
ploma enquanto não se i'ealiznrern 
is eieicöes suplernentares. Estas 
não são ohnigatOnias, como virnos; 
ao contrãnio, dependern de duas con-
diçoes simultOneas, urna das quais 
a de poderc-rn Os votos das SeqOes 
anuladas e clas ens quo os eleitores 
foram impedidos do votar infhur na 
clissificaino (10 candidato cleito. Se 
essa Oltima condiçao obnigatOi'ia de-
55 parece por qualquer nm Live, não 
hO. Inais quo falar em eleiqoes suple-
mentaies, e, nO.0 havendo, desapanece 
no caso, a proibicao, imposta, de sO 
(liplornar o eleito depois das eleicOes 
suplementares. Eleito que estava, e 
n5,0 nsais sujeito 0. refenida proibi-
cOo, hd quo sen diplornado. Sua si-
tuaqao iguirla-se a do eleito cuja 
votação e classificacao não podem 
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ser influenciadas por eleicoes suple-  conteddo e condiqöes de exercicio não 
mentares, aos quais se expede, desde dependem da vontade do individuo, 
logo, o diploma.	 dependem ünicamente da lei, que 

Ihos disciplina de maneira uniforme. 
Não procede o argumento de que São tracos seus, essenciais: não p0-

essa conclusão vã de encontro a der ser objeto de convençOes; poder 
lei e ao espirito que informa o re- ser modificado, a todo instante, pela 
gime, nem que corn ela so faca agra- lei; não constituir nunca urn direito 
vo ao direito dos eleitores clue dei- adquirido definitivamente. Para 
xaram de votar e ao direito dos aqueles que sustentam que a sobera-
partidos de prosseguir no pleito, ate nia pertence a nacão, corno urn todo, 
final.	 nao podendo set , fragmentada para 

Não é aqui 0 mornento azado de o efeito de consiclerar-se cada indivi-
debater a veiha questão do eletora- 	 duo corno urn possuidor de parte dela 
do-dreito e do eleitorado-funçäo, que 	 - teoria essa vitoriosa na Revolu-
tanto agiton o mundo juridico e 	 ceo Francesa - 0 eleitor, Orgão-




politico do passado. Ela perdeu seu membro da nação, não exerce urn 
cabirnento, no que concerne ao pro- 	 direito, mas uma fonnão (ver den-
blema de saber a quern a lei deve	 tre outros, Duguit: Droit constituin-
atribuir o exercicio do voto, visto que, 	 nel. t. 2) Lahand: Droit public de 
sob a aparOncia juridica, encerra an-  l'Einprire Altemand, ed francesa de 
tes questão erninentemente politca. 1900, e Saripolos: La Democracie et 
Aqueles mesmos que consideram o !'Cleetion proportionate) 
eleitorado corno urn direito não con-	 Michaud, citado por LaférriCre tern 

testarn que o legislador possa e deva 0 veto corno urn verdadeiro direito 
interditar o exercicio dCsse diretc do eleitor, se so considerar que êle 
aos que são incapazes. Verdade é consfltui urn poder qiie the e outor-
apos a deterrninacão, pela lei, do gado para defender seus interésses, 
corpo oleitoral, a questão assume on rnelhor, pant conseguir que, na 
aspecto de rnaiores propoicdes ju- foirnação do govCrno, tniunfem seus 
ridicas, quando se procura saber o	 deais, e Hauriou: I'rCeis de Droit 
que representa juridicarnente o dci- Coivititutioliflel, consiclerando-o tarn-
torado par aqueles que dCle são hem urn direito individual, acentua 
investidos e a que regras ficam su- que ide C mais urna funcão social e 
jeitos. Abordando magisLialmente urn dever civico. 

	

o assunto, Faférriêre, obr. cit., sali-	 Seia cOITulO fOr, direito ou função

enta que, embora se diga comumente piiblica, ide sOmente pode ser exerci-

	

que o eleitorado constitui urn dircito	 do nos tCrrenos e modes determina-
0 direito do voto	 êsse direito	 dos pela lei. Nisto são todos acel-

	

não é urn d)reto subjetivo, umc si-	 des. SO a le) determina 0 moment), 

	

tuaqão juridica individual, tal como 	 o lugar e os casos em que o eleitor 

	

urn direito de crédito. 1e apresenta	 pode ser chamado e de.ve voter. se o 

	

caracteres opostos. T, antes, nina	 ':eto é obi)gatOiio. 

	

faculciade conferida ao eleitor, não
	 Ora o novo COdigo Eleitoral sO 

	

em soil interCsse pessoal, mao em
	 pei'mite aos eleitores, que forem 

	

henefic)o do interêsse geral; é iirnn
	 imnedidos de votar ou votaicm em 

funcão publica. n urn diieito, cujo Secão anulada, manifestarern ou re-
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novarem Os seus votos, em urn 
caso ünico: o de eleicão suplernentar, 
ou seja, o em que os votos possam 
influir na deterrninacào do quocien-
te partidario ou classificação do can-
didato eleito pelo princlpio majo-
ritário Näo havendo lugar para es-
sas eleicOes, não ha come falar em 
agravo ao direito de tais eleitores 
se pronunciarern sObre a escolha a 
que foram inicialmente chamados a 
fazer. A lei não conserite: proibe 
novo chamarnento as urnas, em tais 
concliqoes, e pode faze-b. R mesmo 
do sistema adotado a convocação do 
corpo eleitoral nurn 0ncc turno, 
salvo aqueba excecão ünica. No que 
se refere ao eleitorado, aplica-se aos 
partidos politicos. Sua irnportãncia 
na formaçao dos poderes constitucio-
nais, o papel preponderante exercern, 
hole, em nosso regime, ningudm des-
conhece. Mas a le) não ihes outorga 
poderes para exihir e demandar del-
cdes, quando não previstas cu con-
trãrias ao seu sistoma. A funcão 
dos partidos C dupla e importante: 
Cles operam sObre o eleitorado e 
sObre o eleito. Quando no poder, 
buscam realizar os seis prograrnas 
e ideais; quando na adversidade, 
cumpre-ihes a tarefa de fiscalização 
e vigilancia, como também de coope-
cacao nas medidas üteis e necessi-
rias. A lei, contudo, 6 que ihes 
traça a forma de organização e re-
gistro e o conteüdo de seus poderes, 
como os limites de sua liherdade e 
existéncia. E a lei não lhes atrihui 
o direito de convocar novamente o 
eleitorado, pelo fato de haver urn 
de seus candidatos falecido. 0 im-
previsto toca a todos. 

Não se avente corno solucão legal 
a realizacão de novas eleicoes gerais. 
Essas sO seriarn possiveis mediante

combinacOes e acOrdos politicos es-
tranhos a justica. 

0 COdigo Eleitoral sO admite a 
renovacão das eleiçöes gerais para 
Governador numa hipOtese ünica: - 
se a nulidade atingir mais da meta-
de dos votos da circunscricäo elei-
toral (art. 125), o que acm de longe 
ocorreu. Hoje em dia, näo 6 mais 
possivel argüir nulidade geral de 
pleito, senao parcial, para chegar 
àouele rosultado. As nulidades tern 
que ser aiguidas Secao por Secao. 
E, quando sucede ser anulada a vo-
tacao da Seção, a renovacão all flea 
suhordinada ao disposto no art. 107. 

o que prescreve o art. 126 do mes-
mo diploma legal. Para renovacão 
geral, havia que anular-se o pleito. 
A que titulo? SObre que fundamento 
legal? Havendo texto escrito, claro 
e insofismável, como arvorar-se o 
juiz em legislador, dispensando-o, 
para fixar normas novas? 

Redargiu-se que o disposto no art. 
120 do COdigo a tanto impoe, pois 
sO permite a diplomacäo após a 
1ealizacào das eleiçOes suplementa-
irs. A norma em aprCco não pode 

interpretada isoladamente, senão 
em cornb(nacão corn a do art. 107, 
conforme acentuarnos. Ela, em con- 
p:gaç5r om C. artigo citado, não 
rnanda que em todos Os casos sO 
se diplorne o candidato eleito aos 
cargos nela previstos, apOs as dci-
cOes suplernentares. Ao contrário. 
Ela so veda a dipbomação imediata 
nos casos de eleicOes suplementares. 
Não sendo caso destas, por qual-
quer motivo ou impedirnento de or-
dem legal ou juridica, a vedacão de-
saparece em reiação ao candidato 
eleito. A situação dêste torna-se 
idCntica, equiparavel, ii do candi-
dato que venceu em eleicOes cujos 
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resultados não podem ser alterados 
pelas suplementares, ou daqueie que 
não foi desciassificado pelas eleicOes 
suplernentares, as quais, alias, se re-
novam urna dnica vez, mesmo que 
sejarn anuladas (art 127) 

As eleicOes suplementares, não e 
demais repetir, não sã.o previstas 
na lei para o tim do aumento de 
votacao ou consecucão de determi-
nada inaioria ou de maioria abso-
luta. Não. Sell objetivo e tao so o 
de fxar a niaioria, quando ocorre 
a possibilidade de desclassificacào 
do eleito pelos seus competidores. 

Não havendo possibilidade de des-
ciassificacão por rneio dessas elei-
coes, ou porque elas não influam 
no resultado geral, ou porque foram 
anuladas ou porque us competidores 
näo possam mais disputã-ias, a situa-
çao do classificado em prirneiro lu-
gar e eleito se torna liquida, porque 
o processo eleitoral ficou encerrado, 
terminou. 

Não collie o argumento, data 
venia, de que esta cornpreensao pode 
levar ao absurdo de permitir que 
o que foi colocado em segundo, ter-
cello ou quarto lugar, seja reconhe-
cido e diplornado, caso ocorra a morte 
(10 prirneiro on sucessivarnente do Se-
gundo e terceiro .E não collie, poe-
que, corno jà acentuarnos, so o pci-
meio colocado, aquele que obteve 
major ndmero de votos nas eleicoes 
princi pals, e consiclerado eleito pela 
lel Si et in quantum, é verdade, 
mac a lei assim 0 considera e pro-
clarna (art. 118 e o proprio art. 107). 
Quando cc realizarn as suplernenta-
res, ha urn candidato eleito, que p0-
derã ser deslocado, mas estã eleito. 
Assirn, no caso do exemplo citado, 
a nenhum dos candidatos colocados 
no segundo, terceiro, ou quarto luga-

res seria possivel conferir o diploma, 
porque eleitos näo foram. Neste caso, 
sim, haveria lugar para novas dci-
cöes gerais, não porque estivessem 
nulas as prirneiras, mac porque Pc-

nhum dos candidatos sobreviventes 
so conseguiu eleger. 

16. A tese aventada, da necessi-
dade e obrigatoriedade de novas del-
qdes gerais, em casos semeihantes, 
altrn do contrãria ao sistema do Cd-
digo, conduz a conclusOes absurdas, 

o quo repugna ao interprete. 

Abstrairno-nos do caso sub judice, 
quo é fruto de urn evento imprevisto 
o larnentável' qual a morte de urn 
dos candidatos, cidadão prestadio e 
de virtudes moi'ais e civicas. 

Figuiernos outras hipoteses pos-
siveis do ocoi'rer. Por exemplo: a 
do urn candidato quo, poe qualquei' 
motive, ou mesmo do inddstria e ma 
fd, em cornbinacão corn o ccii par-
tido, antes das eleiçoes suplementa-
eec, desista foirnalmente de sua can-
didatura, porque certo ou quase certo 
da deirata final, ou se tome inele-
givel, aceitando e assummdo o cargo 
do Secretário do Estado ou de Chefe 
do Ministdrio Pdblico, da Circuns-
e1icão, on contraia ndpcias corn a 
fliha do Governador , do Estado ou 
Se faca seu sogro. 

A doss) Oncia formal on a inelegi-
bilidade superveniente, acarretando 
a invalidade ou nao contagem da 
votaçao dada a êsse candidato (art. 
49. parãgrafo 2, e 102, paragrafo 
3), tornaria tambérn irrealizãveis 
on inoxoquiveis as oleicOes suplomen-
tares, porque scm razäo de ser, dado 
que nO.0 so manda procedem a dci-
cOes scm urn objetivo legal e pratico. 
Agitam o ambiente e sobrecarregarn 
o erário. 
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Aplicada a tese as hipóteses acima 
focalizadas, havei'ia que se determi-
nar novas eleicOes gerais, porque a 
rnaioria obtida pelo candidate cob-
cado en prilneiro lugar fi('a de-
pendendo de confirmaçäo nas dci-

çoes siplementares. 

Seria justa e razoãvel tab solucão 'f 
A decisão que a decretasse näo Se 

revelaria absurda e ate iniqua, f a-
zendo depender da vontacie de urn 
cidadão todo urn processo eletivo, e, 
mais, quando essa vontade fOsse em-
hebida de rnã-fd, alinientada pelo 
ardil, engendradora da buila poll-
tica, homeloga-la e prestigia-la, coil) 
desrespeto a. vontade cia maioria do 
coi'po eleitoral, quo jd se e:p1essa1'a 
vàlidamente nas jonas e ao direito 
do candidato classificado eni pci-
meiro lugar, que a recebeia, e não 
conseguila fixã-la nas suplementa-
les, poeque a tanto fora obstado? 

Não! Juris noinoii a Justitia des-

cenclit . Jus swniilunL, sunima ml-
qiiitas 

17. Aplique-se, então, urna mo-
dalidade cia justiQa de Salornão, su-
gerernoutros. Mande-se piossegin 
no pleito, ou seja nas eleicOes suple-
mentaies, corn o candidato falecido. 
Nâo se Me contem os votos, que ser-
virão apenas de inferência para a fi-
xacão cia rnaioria final. Vencedor o 
sobrevivo, entregar-se-the-ã o diplo-
ma; vencido que seja, proceder-se-ii 
a noas eleicoes gerais. 

Tal soiução, corn see abeirante 
dos principios gerais do direito, vie-
lentaria todo o sistema ebeitoral vi-
gente. 

Já nãO me ref ire 5, estravagancia 
juridica de admitir-se urn morto a 
competiclin politico-eleitorais. Per-
gunto, apenas, corno estahebccer a

inferéncia, se o vote, em tais condi-
coes, é inapulavel e come inexisten-
te? 0 que näo tern valor ou não se 
pode apurar ou contai, não pode 
servir do base do cornpaiaçao. Dan-
cio-se-ihe valor, uS que contá-los e 
fere-ec a lei; nae se iho dando, nenhu-
ma influència ott funcao compara-
tiva ott de inferéncia poderá esta-
helecec. 

Seria urn plebiscite sul generis, 
excirtixulo. scm qualqi tee apoo na 
lei e nos principles desta. ciue o re 
peleni 

0 seu simplismo aparente levaria 
a urn scm nSmeio de consequéncias, 
para cuja resobucdo teria, e Judicià-
dc erigil-se cci Poder Legislativo, a 
maigeni da Constituiça.o e do direito 
positive	 iazSo mesma de sua 
existdncia, aos quais cieve cega 
obediéncia e cunipre fazer respeitar, 
como sec guaidião supremo. 

Nào. Legem habernus. 

18. ]ste é o rneu veto, que pie-
tiro de sa. consciëncia, corn os olhos 
voltndos pars a lei C 0 dlireito Dc 

jure constituentlo, taivcz fOsse su-
gestiva a tese contrSria, possibili-
tandio. em cases tais, novo e mais 
extenso pronunciamento do eleitoia-
do; do ieee const;itiito, porém, a so-
lução que se irnpOe d confirmar-se a 
decisão recoirida. 

19. Negado provirnento ao recurso, 
pego a Deus ciue ilumine Os hornens, 
arnainando-ihes as paixOes, para con-
duzi-bos nos carninlios serenos da 
concOidia e da paz, em beneficie 
cia Naqão e die culto e generoso POVO 

do Maranhão. 

Sala das Sessöes (10 Tribunal Su-
perior Ebeitoral. - Rio de Janeiro, 
3 dc seternbro die 1951. - Edgard 
Costa, Presidente . 	 ainpaio Costa, 
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Relator. - Fui presente, Plinio do de seu filho, Deputado Carlos Fer-
Freitas Travassos. Procurador Geral. nanclo de Souza Dantas. 

'Publicado em sessäo de 16-10-51).


ACORDAO N 230


(RECURSO N' 1347 - BAHIA) 

Cabe recurso voluntário parL 
0 Tribunal Superior, contra a tie-
CiSaO (10 Tribunal Regional, sôbre 
a suspeiqão tie quo tenham sido 
argäidos scum membros. 

- Conshiera-se fundada a sits-
peita tie parcialidade apenas quan-
do tenha 0 juiz de decidir caso 
em que seja diretamente interes-
sada pessoa enumerada no art. 
185 do COdigo tie l'rocesso Civil, 

on quando obedea a interésse 
partidário. 

.Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos, n' 1347, em que a União 
Democrãtica Nacional, fundada na 
clisposicão do art. 15, § 7Q, do Codigo 
Eleitoral, impugna a decisão de 23 
dc outubro de 1950 (fis. 8), em que 
o Tribunal Eleitoral da Bahia re-
jeitou a suspeicão de que foi argii-
do o Dr. Oscar Pinto de Souza 
Dantas. 

Acordam os JuIzes do Tribunal 
Superior Eleitoral conhecer do re-
curso, contra o voto do Sr. Minis-
tro Hahnemann Guirnarães, e negar-
ihe provimento, contra Os votos dos 
Srs. Ministros Sarnpaio Costa e Ma-
chadoGuimaräes Filho, visto que a 
decisão impugnadla observou o dis-
pos10 no COdigo Eleitoral, art. 15, 
§ 7", e COdigo de Processo Civil, 
art. 185, afirmando que o juiz sO-
mente estaria impedido de exercer 
sua funçao nos casos que dissessem 
respeito diretamente aos interOsses

Sala das Sessöes do Tribunal S'r-
perior Eleitoral. - Em 11 de ja-
neiro de 1951.	 A. M. Ribeiro 
ila Costa, Presidente. Hahnemanfl 
Guimarlios, Relator. - Fui presente: 
Plinio do Freitas Travassos, Pro-
curador Geral 

Nota da Secretaria: foram yen-
cidos os Srs. Ministros Sampaio 
Costa e Alfredo Machado GuimarãeS 
Filho. 

Publicado em sessäo de 21-8-52).


ACORDAO N Q 851


(RECURSO N' 1996 - PARAIBA) 

—Quando o registro de candi-
a cargo majoritário for feito 

por dois Partidos, concomitante-
monte, não e de exigir-se 0 con-
sentimento expresso a quo se re-
fore o art. 50, (10 Codigo EleitoraL 
Vistos, etc. 

Recorreu o Partidlo Social Demo-
crãtico e o Bacharel Dustan Soares 
de Miranda, da decis.o do Colendo 
Tribunal Regional do Estado da Pa-
raiba, que deferiu o registro dos 
Srs. Francisco de Assis Chateau-
briand Bandeira de Melo e João Lelis 
do Luna F'reire. como candidatos do 
Particlo Trabalhista Brasileiro, a 
Senador e seu Suplente, no pleito 
ferido naquele Estado a 9 de marco 
do corrente ano, para preenchimen-
to da vaga deixada polo Senador 
Wet niaud VVanderley. 

Pretende o prirneiro recorrente, 
quo o aluchdo registro é de todo 
insubsistente, uma vez que êle se 
operoii sem que precedesse o seu 
consentimento, ex-vi do disposto no 
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art. 50 do COdigo Eleitoral. E o 
bacharel Dustan Soares de Miranda 
insurge-se contra o näo conheci-
mento. por parte do T H. E recor-
iido, ía irnpugnaco quo ofererera 
coni ia 0 meSnlo registro, na quail-
dade de Supiente do ex-Senaclor 
\Vergn iaud VVanderley, e, portanto, 
parte inieressada na causa. Corn 
vista dos auLos, nronuncia-se, 0. us. 
58, o eminente Dr. Procurador Ge-
rid da Rendblica, pelo u0.o conheci-
mento do aelo.	 - 

Não ha na especie por Clue irivocar 
a regra do art. 50 do COdigo Elei-
tuial A certidao do fis 41 earl,-,- 
rere qiie. apesar de haver sido for-
rmndado corn anterioridade o reque-
riniento por via do qual 0 recorrente 
impetrou o registro, Osse, nada 
obstante. Se vein a scr deferido pos-
teriormente, na mesni a assentacla 
em poe o T. R . E cuidou dc sclii-
tacão idOntica, veiculada pelo Par-
Lido Trabaihista Brasileiro. Não 
havia, poitanto. ate então candi(lato 
reg1st1'ad) ante i'iorrneatc ])( , r qual- 
quer Partido. Tudo se fez, ao moe- 
ma tempo, sern soiucão de contirnil-
dade e corn observãneia dos promo-
pOi-'tos legais. 

Ante o exposto, 

Acorda o Tribunal Superior Elei-
tnial, por unanirnidade de votos, 
aão conhecer do Recurso, por não 
o'-arrer na especie qualquer infrin-
gOnna 0. lei. 

Sala das SessCes do Tribunal Su-
perior Eleitoral . - Em 5 de junho 
de 1952. Luiz Galloti, Presidente. 
- Ilenrique D'Avila, Relator. 
Fui presente: Plinio tie Freitas Tra-
vassos, Procurador Geral. 

Publicado em sessào de 24-7-52)

ACORDAO N0 852


(RECURSO Nv 1964	 RIO


GRANDE DO SIlL) 

Näo devern ser realizadas 
eleiqoes supiementares quando nan 
liou\('r possibilitlitde tie aiterac50 
dos quocientes partidarioS, defini-
dos no art. 57 (10 Codigo Eleitoral, 
niuito embora po.ssa haver alte-
raçao no sitiiaçiio dos Parlidos, 
iwla distribuição das obras, a que 
si' refere 0 art. 59 tIn mesmo 
C .nligo 

Vistos. relatados e cliscutidos os 
autos de recurso, manifestado pelo 
Partido Social Dernocrático, corn a 
invocação cia letra a do art. 167 
do COchgo Eleitoral. contra o AcOr-
dan do Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado do Rio Grande do Sul, 
dine não determinou eleicCes supie-
mentares na 100 Secäo do Municipio 
die Cruz Alta. 

S:dientou o aresto que a aitecacao 
cjue a rcnovacão da eleiQão daquela 
Secao poderia trazer seria a cia 
distribuicão dos lugares nO.0 preen-

lidlos pelo quociente partidário, n5,0 
ensejandlo tal aiteração eleicoes su-
p1 enientares. 

Em seu recurso, 0 prOprio recor-
rente afirnia ser restrita a inter-
pretacao aclotada pelo decisOrio im-
pugnado. 

Ora, o recurso especial sO caheria, 
pela letra a do art. 167, se a de-
cisão recorrida tivesse sido profe-
rida coin ofensa 0. letra da lei. 

Afirma o recorrente eque o quo-
ciente eleitorai nada mais 0, de 
acOrcio corn o art. 57, que nilmero 
de cadeiras que obtOm cada Partido 
e a aplicacão do art. 59, distribuin-
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do as sobras, nada mais fez do que 
adiejonar novas cadejeas as já ob- 
tidas, dando cifras definitivas ao 
quociente partidários. 

As razOes do recorrente, ainda 
que expostas corn habilidade, não 
convencern. 

o Co(ligo, no nit. 107, nianda 
fazer a renovaçäo quando houver 
a possibiliclade de alteracão de qual-
quer quociente partidãrio, e no art. 
57, dispoe: iDeterrnina-se para cacla 
Partido 0 quociente partidãrio, divi-
dindo-se pelo quociente eleitoral 0 
nürnero de votos vãliclos dados em 
cCdulas sob a mesma legenda, des-
preZaCla a fracao 

Define, poi'tnnto, 0 COdigo cia-
raniente, 0 conceito do quociente 
partidário. 

E como muito bern acentuou o 
em1nente Dr. Procurador Geral, a 
definicao legal não se ref ere ao 
regime cIa distribuição das sobi'as e 
nen noderia Se referir, visto corno 
a existdncia de sobras 56 6 conhe-
caL posterioi'rnente ft verificacao do 
quociente partidftrio, quanclo Os lu-
gares aincla a preencher são distri-
bujdos de acOrdo corn as várias re-
gras estipuladas no art 59 do CO-
digu. 

Acorciam, assin-i, os Juizes do Tri-
bunal Superior Eleitoral, por vota-
çfto unftnirnc, cleixac' ic conhecej' du 
reccirso, por nfto see caso dêle. 

Sala das Sessöes do Tribunal Su-
perior Eleitoral. Em 5 de junho 
de 1952. - - Luiz Gallotti, Presidente. 
- Plinio Piiilieiro Guiniarâes, Re-
lator Henrique DAvila, vencjdo 
no que toca ft prelirninar de intern-
pestividade. - - Fui presente: Plinio

do Freitas Travassos, Procurador 
Geral. 

(Publicado em sessão de 28-7-52. 

ACORDAO NC 854


(PROCESSO N'? 1979 - PARAIBA


- BONITO DE SANTA F) 

- Nfto se conhoce tie recurso con-
tra decisfto que nfto ofendeu 0 

toxti) expresso da lei. 

—Deixantlo do recorrer, HO prazo 
legal, precluso ficou 0 ato (10 Juiz 
Eleitoral, designando o irnOvel 
onde a eleicfto teria (IC se realizar. 

- Improcede it aiegacao, nfto 
sendo coniprovada, tie pertencer 0 

prédlo onde a Seçfto Eleitoral fun-
cionou, a candidato on parente 
dêste, aitida que aIim ate o Se-
gundo grail, inclusive, on a inem-
bro de diretOrio e delegado do 
l)artido politico. 

- MatCria tie fato nfto justifica 
recurso. 

O Tribunal Regional da Paraiba, 
apreciando Os Recursos Parciais, em 
apenso, e de ns. 677 a 686, e 760, 
do Particlo Libertador, e de n 685, 
do Partjdo Social Dernocrfttico in-
clusive o de expediçfto de diplomas 
aos cancliclatos eleitos em Bonito (le 
Santa Fe, proferiu a decisfto de fle, 
lOS, neganclo provimento aos recur-
SOS, cuja materia estava preclusa, 
anulanclo eieiçao, once verificou pro-
vada a coagfto, e mandando proceder 
a eleiçfto suplernentar nas SecOes 
anuladas, Inconformados, recorre-
rain OS dois Partidos. 0 primeiro, 
que 0 o Lihertaclor, se insurge con-
tra a validade de 2?, e 3 4 Seçoes 
da 39 1, Zona Eleitoral, alegando que 
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a 2' Secao funcionou em prédio de 
propriedade de urn dos candidatos 
ao cargo de Vereador municipal, o 
que constitui violacao do § 2 9 do 
art. 79 do COdigo Eleitoral, viola-
çao nào reconhecida pelo Tribunal 
Regional, porque, ao seu vér, teria 
ocorrido preclusão do ato do Juiz, 
designando o local para 0 fuiciona-
mento da Mesa Receptora, e que, 
quanto a. 3t, Secão, a sua votacão 
foi realizada em outro predio que 
não o designado, infracão do n 2 
do art. 123, além de ter havido 
fraude e coacao, 0 que 0 Tribiinal 
cleixara de acolhei, sob o funda-
mento dc falta de recurso do ato 
da nova designaqäo do local para 
a Mesa Receptora, e, ainda, não ter 
ficado provada a, ocorrência de frau-
de ou coação. 0 2 9 , que é o Partido 
Social Democrático, a fls. 130, in-
vocando a letra a do art. 167 do 
Codigo, não indira, poi-6m, qual a 
clisposicão legal violada pela clecisa.o 
recorrida e aprecia matéria de fato, 
quanto a coacão, em relação as Se-
cOes anuladas 4" e 5 coacão 
quo entende não provada. 

0 Dr. Procurador Geral opinou, 
a fls. 158, e o Tribunal converteu 
o julgarnento em diligéncia, para ser 
apurado se teria havido recurso con-
tra a expedica.o de diplomas, o que, 
de fato, se den (cert. de fls. 163) 

Isto pOsto: 

Do ato do Juiz, que designou o 
prédio, onde deveria funcionar, como 
funcionou, a Mesa cIa 2 Secao Elei-
toral, na.o recorreu, no prazo legal, 
o primeiro recorrente. 0 ato ficou, 
assirn, precluso, como bern decidiu 

o Tribunal Regional, aplicando 0 
§ 2 9 do art. 152 do COdigo Eleitoral. 
Não houve violacao de texto legal,

mas, ao coritrário, sua aplicacao a 
especie, 

dc salientar que o prdclio onde 
a Secao funcionou, não e de pro-
priedade do candidato a Vereador, 
João Moacyr Amorim, corno se ale-
gou (cert. de fls. 12 e 13 do pro-
cesso apenso, de m 678). Nem 
m..urno no mdrito, razào assistiria 
ao primeiro recorrente. 

Quanto a. 3 Seção, a muclanca 
do local foi feita pelo Dr. Juiz, 
no dia cia eleição, para atender a 
Lima situacão criacla pelos represen-
tantes do prOprio Particlo Liberta- 
clor, que obstaram a instalacão no 
prédio cia Prefeitura Municipal (fls. 
127), e para urn prédio proximo, 
correndo o pleito normalmente, sem 
quaiquer reciamacao. Recorrendo, 
no dia 14 de agosto, do ato decisOrlo 
cia Junta, mandando contar e apurar 
os votos contidos na urna da 3 
Secao (fis. 2 do processo em apenso, 
de iv ,  foi entäo alegado, entre 
outros fundamentos. o da realizacão 
do pleito em p16clio outro quo não 
o anteriormente designaclo. Certo é, 
porérn, que do ato do Juiz, que 
rnanclou efetuar a eleicao em outro 
piéclio. o Particlo nào reclarnou e 
não recori'eu. Deii causa mesmo a 
essa alteracao. 

o Tribunal não poderia mesmo 
anular a eleiçäo, de vez que o recor-
rente näo comprovou o que alegara, 
quanto a pertencer o predlo a qual-
qiier candidato, predio que é de pro-
priedadle de João Delmiro da Silva, 
na.o candidato a qualquer cargo na 
eleição municipal (doc. de fls. 14 
do apenso, de n' 679). Né.o haveria, 
assirn, a arg'tiicia violação do § 2" 
do art. 79 do COdigo Eleitoral. 
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Quando ao 2' recurso, além do 
nto haver siclo indicado o texto le- 
gal violado pela decisão do Tribu-
nal Regional, limita-se o recorrente 
a (liscutir matéria de fato, quanto 
A coação no pleito, coacao reconhe-
cida pela derisão recorrida e ante 
os elernentos 6e convicção que do - 
terminaram seu reronhocimento. 

Acordam, assim, Os Juizes do Tri
bunal Superior Eleitorat nào cc'-
nheccr do ,cmbos or, ,'ecu,','os, conL : 
o voto do Senhor Ministro Rocha 
Lagoa. que C onhecia do primeiro, 
mas lhe negava provimento. 

Sala das Seseöes do Tribunal Su-
perior Eleitoral. 	 Em 9 de juniho 
de 1952.	 Edgard Costa. Presi-
dente. Frederico Sussei<ind, Re-
lator. - Fui presente: Plinio do 
Freita.s Travassos, Procurador (leral. 

(Publicado em sessão de 4-8-52) 

ACORDAO N" 876


(AGRAVO N 33	 SAO PAULO 

- ATIBAIA) 

- - Confirma-se o despacllo do 
TUE que negou 0 registro do can-
diciatos a Prefeito e Vice-Prefeito 
(10 l'tItIflicipi() de Atihaia - es-
1 an(ia hidronimeniti natural 
vodo 0 01)010 especial tentado nSa 
encontrar apojo neni no letra e:n,, 
nem no letra ohs, do art. 167 (10 

('Sdigo Eleitoral 

Vistos e relatados os autos do 
i'ecurso, interposto pela lJnião Do-
rnocrãtica Nacional, (10 despacho (10 
Exmo. Sr. Desembargaclor Presider,-
te (10 Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado de São Paulo, deixando 
do admitir o recurso especial, mani-

festado contra o aresto tranladado 
A fls. 9. 

Aco,'darn Os Juizes (10 Tribunal 
Superior Eleitoral, por unanirnida-
de de votos, negar provimento ao 
recurso 

Assim cTecideni porque o apélo 
especial tentado não encontrava 
apOio nom na letra a, nem na letra 
b do art. 167 do Código Eleitoral. 

0 julgado de fis. 9 confirmou 
a ,Jcc'isao de prinleira instância, us-
anclo o registro requerido pela re-

corrente e pelo Partido Trabaihista 
Brasileiro, de candidatos a Prefeito 
e Vice-Prefeito do Municlpio de 
Atibaia, 

O M. M. Juiz Eleitoral furidou-se 
em quo a Minicipio e estància hi-
dromineral natural. cabendo ao Go-
vernacloi' nomear Os Orgaos executi-
ves, nos térmos dos arts. 71, par-
graf 0 dnico, cia Constituiçao Esta-
dual e 2" clas Disposicoes Transi-
tOrias da Lei Orgãnica dos Muni-
cIpios. 

Sustentou a recorrente ser contra-
na a referida Constituiçao a die-
posirão do mencionado art. 2", de-
claranclo o Municipio estãncia hidro-
mineral, porque, aprovada por sim-
ples majoria, quando, para tanto, 
exigia o art. 72 da Lei Magna es-
tadual. a maioria absoluta. 

O aresto inipugnado, larga e bri-
[hantemente fundanientado, assentou, 
conso princiPio, que seria violar 0 

sist ema constitucional cia separação 
(loS poderes atnibuir-se ao Judiciãnio 
a faculdacle de lever 0 pi'ocesso de 
elahoração legislativa, decidindo sO-
bre observancia clas normas e regu-
laridacle das votaçoes para a for-
macão cIa lei, em relacão as quais 
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ja estatuira a Cârnara Legislativa. 
Salientou o julgado que a alegada 

falta de quorum havia sido levanta-
da na Assemhléia Legislativa e re-
jeitada polo plenicrio antes da vota-
cäo e por seu Presiclente, em seguida 
a meania votacao, resolvendo 
questao de ordern suscitada a pro-
pósito. 

Observou o decisOrio que existern 
opositores ao principio pm êle ado-
tado, mas, na especie, ainda aceitan-
do o entendimento dos mesmos, a 
conclusão do julgamento seria iclen-
tica.

oa q: te aceitani 0 poder do 
revisão, no case, pelo Judic:iáiio, a 
prova cia transgressao das normas 
constitucionais para a feitura das 
leis ordinãrias ha-de resultai, me-
quivoca, dos anais do orgäo legis-
lativo. E 0 acórdào concluj: 

<<Ora, Os anais, na espécie, 
näo evidenciarn a alegada falta 
de quorum. Ao contrãrio, de-
monstram quo a Assembléia en-
tendeu nao haver ensejo para 
a aplicacao do art. 72 da Cons-
tituicao Estadual, porquanto näo 
criava nenhuma estãncia hidro-
mineral natural: apenas decla-
lava quais as preexistentes>. 

E se.-undo se ye dos autos, q.uando 
prornulgada a Constituição Paulista 
de 9 de juiho de 1947, ja o Decreto-
Iei n 9 10 717, de 13 de fevereiro de 
1946, incluia Atibaia entre as es-
tãncias consicleradas hidrominerais. 

Ainda c[ue se admita o cahimento 
do recurso especial da letra a do 
art. 167 do COdigo Eleitoral, no 
caso dc violacao de lei estaclual, a 
verdade 6 que o aresto impugnado 
não decicliu contra a letra do art. 
72 da Constituicâ.o Estadual.

Não afirmou, em contrário ao que 
néle está eserito, a possibilidade da 
criacao de estãncias hidrorninerais, 
sem aprovação da maioria absoluta 
da Assembléia. 

Resolveu o julgaclo que a argQicäo 
de inconstitucionalidade do art. 2 
cia Lei Organica dos MunicIpios, em 
face do art. 72 da Constitujcão Es-
tadual, não podia ser reconhecida 
polo Poder iucliciário, porque rela-
tiva aos trabalhos do elaboração da 
lei, mas, so pudesse, o vIcio alegado 

- a falta de quorum - não ficara 
piovado 

Em assim deciclindo, nenhuma 
ofensa fez o aresto ao art. 72 do 
Constituicao Estaclual. 

Nestas condicOes, 0 recurso espe-
cial manifestado deixava de ter apoio 
na letra a do art. 167 do Codigo. 
Dcsautorizava-o, por igual, a letra b, 
pois a recorrente não indicava a 
existdncia de dissidio jurisprudencial. 

Impunha-se, portanto, como ficou 
ciecidido, a confirmaçao do clespacho 
recorrido. 

Sala cias SessOes do Tribunal Su-
perior Eleitoral. - Em 21 de julho 
de 1952. - Edgard Costa, Presi-
dente. - Plinio Pinheiro Guimarães, 
Relator. Fui presente: Plinio de 
Freitas Travassos, Procurador Geral. 

(Publicaclo em sessão de 11-8-52). 

RESOLUcAO Nt, 4207


PROCESSO N Q 11 - - APURAçAO 

IV - GRTJPO PARA) 

- Desde que Os recursos par-
dais, inlerpostos contra decisôes 
do TIlE, possani ijiterferir coin 
a apuraçäo das eleiçöes presiden-
ejais, devem Cles ser julgados 
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desde logo, sem aguardarem re-
curso contra a expedico do di-
ploma. 

- Não constitul coacao o fato 
de não ter sido permitjdo o voto 
(le urn eleitor dc outra Zona, näo 

niuiu<lo de resalva 

- E nula a votaçao eneerrada 
antes da hora legal. 

- N,-to d nula a votaçAo, por 
nicoincidencia, quando 0 nümero 
do sobrecartas autenticadas encon- 
tradas na urna é inferior no de 
votantes. 

- A apuraçSo, em separado de 
sobrecartas não autenciacadas, não 
(letermina a ntilidade do tôda a 
votação, por quebra do sigilo do 
voto, nias apenas a daquelas so-
brecartas, 

- Decisäo de Junta Apuradora, 
transitada em jiilgado, nSo pode 
ser reformada polo TIlE, mediante 
avocação do processo. 

- i da competêneia dos 'rn-
hunais Regionais a nomeação de 
mesários das Secçôes especinis, 
organizadas para votacao de dci-
tores em trSnsito, do acôrdo corn 
Instriiçöes do Tribunal Superior. 

- As decisôes proferidas pelos 
TT . RIl., contra Instruçöes do Tri-
bunal Superior Eleitoral, que tern 
fOrça norninativa. ensejam a inter-
posicäo de rectirso corn fun<la-
mento na letra <<a)), do art. 167 
(10 COdigo. 

- A nâo identificacäo das so-
brecartas do dois eleitores que 
votaram em separado, scm exi-
bicao de seus titulos, contarnina 
toda a votacão tornada em Se-
l)aradO.

- Aprova o resultado da apu-
racâo das eleicöes 1)resi(leneiais 
reahzadas no Estado do Pará, no 
dia 3 de outubro de 1950, corn as 
inodifieaçoes decorrentes do pro-
'imento do recursos parciais in-

terpostos. 

o Presidente Jo Tribunal Regio-
nal Eleitoral do Estado do Pará, 
ierneteu a êste Tribunal o translado 
cia ata da sessäo daquela COrte 
Eleitoral, autenticado corn a assi-
natura de todos Os seuS membros, 
contendo os resultados da apuracto 
clas eleicoes, realizadas na mesma 
circunscricäo eleitoral, para Presi-
dente e Vice-Presidente da RepU-
blica. 

Acompanharam o refericlo tras-
lado os mapas de apuracäo de cada 
urna. atas cliárias e finais das Jun-
tas Eleitorais c mapas de compare-
cirnento. ocumentos Cstes rclacio-
nados corn as Seccoes Eleitorais em 
(jue se (hvidiu a mesma circirns-
cruaO. 

Foi elaboraclo o relatório dessas 
rieiçoes, nos tdirnos do art. 45. § 

P 2. da Resoiuçao ry 3 564, de 21 
'e agOsto de 1950, o qual, publicado, 
nao so-lieu qualcjuer impugnacäo. 

ste Tribunal jiilgou, pela forma 
que segue, Os 16 recursos parcials, 
submetidos a sun apreciaçäo, do vez 
que seu julgarnento poderia inter_ 
ferir corn o resultado da votacão 
para Pesidente e Vice-Presidente 
da Repüblica. 

o relatOrio dc cacla urn dêsses 
ilezesseis lecursos consta do relatório 
geral clas eleiçOes presidenciais, e 
fica fazendo parte integrante desta 
ResoluiJo (fiS. 29 a 35). 
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RECURSO N 1 426 

o ilustre advogado do recorrido, 
Partido Social Democrãtico, suscita 
uma prelirninar relevante, qual seja 
a de que dste Tribunal não pocle 
julgar os recursos parciais inter-
postos contra as clecisöes do Tri-
bunal Regional, sObre o resultado 
clas votacoes dos coldgios eleitorais, 
na referida circunscrição, por isso 
quo, em face do art. 169 do Codigo 
Eieitoral, tais recursos deveriam 
aguardar, na Secretaria, a inter; 
posicão do recurso contra a expe-
diçao dos diplomas. 

Não procede, porérn, a prelirninal', 
corno tern entenclido êste Tribunal, 
não so ac julgar eleicOes presidén-
cias de outras circunscriçOeS corno 
co baixar as InstruçOes para major 
facilidade da apuracão das referidas 

eleiçöeS. 

Na verdade diante (10 disposto no 
art 113 do COdigo Eleitoral, desde 
quo tais recursos possam interferir 
corn a apuraqao das eleiçOes presi-
denciais, devem êies ser clecididos 
neste ensejo. 

Procedendo a apuracão final de 
carla eircunscriçao eleitoral, não p0-
deria Oste Tribunal chegar a uma 
conclusão definitiva, se não julgasse, 
desde logo, os recursos sôbre as 
votacOes que influirarn ou podern 
influir nos resultados computados 
pelos Tribunals Regionais. 

Conhecendo do recurso, dá-lhe o 
Tribunal provirnento, a firn de anu-
lar a decisão recorrida e mandar 
que so cumpra o acOrdão de fis. 11. 

Esse acórdo so podia ser ic-
formado pela via regular.

Efetivamente. o Tribunal Regio-
nal, depois de pi'oferir decisäo cia 
votaçgo para as eleicoes federais e 
estaduais, anulando a referente as 
eleicOes municipais, não podia mais 
mandar proceder a exame pericial, 
era docunientos relativos a PI Sec-
ção dc Igarape-Acu, e, em seguicia, 
decretar a nulidade de tOcla a vo-
tacao (fls. 18) 

Era facultado, apenas, a parte 
intereasada, opor ciubargas do jecia-
racão e interpor recurso daquela 
Tecisao para Oste Tribunal. 

Hoiive, assim, urna berrante ofen-
sa a coisa julgada. 

RECURSO N' 1418 

0 Tribunal Superior, prehiniflar-
mente, nào conhece do recurso do 
Partido Social Democrãtico, contra 
os votos do Relator e do Ministro 

Saboia Lima. 

Isto porque nenhurna disposiqão 
legal tendo sido, de frente, violada, 
não encontra o recurso fundamento 
no art. 167, letra a, do COdigo 
Eleitoral. 

Acresce clue as nulidades somente 
podei'ão ser decretadas quando ar-
guidas em recursos regulares e 
tempestivos. 

Ora, na espOcie, a pretendida nu_ 
liciade sO foi alegacla pelo Procura-
dor Regional; não foi objeto de 
recurso para o Tribunal local. E 
no recurso pars, éste Tribunal, o 
proprio recorrente abandonou as 
razOes que sustentou para 0 Re- 
gional, para aduzir a argüicão do 
Procuradoria. Isto mostra quo o 
recurso é ilestituido die fundarnento 
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RECURSO N' 1413 

Pretende a Coligacao Democrã-
tica Paraense que se annie tOda a 
votacão cia 6 Seccão cia U Zona 
(Beidni), pelo fato de o eleitor Pau-
lino Ferreira cia Silva ter sido irn-
pedido dc votar pela mesa receptora. 

Dai, o presente recurso, coin fun-
clarnento no art. 167, letras a e b, 
do COdligo Eleitoral. 

Para a recorrente, earacterizou-
se a coacão, die vez cjue. na confor-
muncie do § 6" do art. 87 do citado 
Código, a nenhum eleitor, ainda que 
suscitaOa cluvida a respeito de sua 
idcnti(lade, salvo o caso do n 9 7 
clésse artigo, pocierá ser recusado o 
direito de voto. 

L0-e, pordrn, na fOiha do votagao 
de eleitores de outras SecçOes, a 
segiiinte declaraçäo: ' deixou do vo-
tar o Sr. Paulino Ferreira cia Silva 
por pertencer a 4' Zona e não ter 
api'esentado ressa1va' (us. 32) 

Tencio votaclo 304 eleitoi'es, dos 
quais 82 tiveram sells votos (ornacira 
em separaclo, nO.0 ci razoãvel, sequer, 
so considere a rec-usa de urn voto 
corno reveladora de coacão exercida 
sObre o eleitor pelos membros cia 
mesa receptora. 

HO. mais. 0 Tribunal Regional 
anulou Os votes tornados em sepa-
rado, p01' nO.0 podei' excluir os votos 
do quatro eleitores de outros Muni-
cIpios, valiclando 0 resto da votacao. 

Em se tratanclo de voto que so 
poderia ser tornado corn as cautelas 
quo a lei exige no caso cie dOvida 
sObre a icientic1add do eleitor, a no-
lidade, poi' motivo de coacao, so 
curnpi'idamente provada, sO afetaria

Os votes tornados em separado, mas 
cisses foram anulados. 

Ncnhurna irnpugnação, alias, foi 
oposta no ato da mesa receptora, 
poe ocasião da votacao. 

NOn houve, ilestarte, violacao a. 
lei, nern so aponta dissidio ions-
prudencial 

Por isso, o Tribunal, prelirninar-
monte. non ((Inhere do i'ecurso, con-
[ra Os votos do Relator, que cléle 
conhecia e )he negava provimento, 
e do Ministro Saboia Lima. 

RECURSO N 1 412 

0 Codigo Eleitoral, no art. 86, 
plescreve, dc modo inequivOCo, quo 
o recebimento dos votes começarO, 
as oito e terminara as ciezessete 
horas, salvo o disposto no art. 88. 

A nulidacle ci corninada, expressa-
flIellte, no art. 123, n" II, do mesmo 
'ligo. 

Verifica-se, entretanto, pela cLta, 
quo os trabaiho eleitorais foram 
encerraclos as 16 horas. 

Se tivessem comparecido e votaclo 
toclos Os eleitores do coldgio elet-
toi'aI, nOn haveria motivo para 
Ile1retaçao cia nulidacie, por isso que 
neiihum prejuizo teria sofrido o 
eleitorado. 

Inumeros, porcirn, foram Os elei-
tones cia Secräo que nO.0 votaraiii. 

Nesta confoi'rnidade, resolve o Tri-
bunal conhecer do recurso cia Coli. 
gaçao e Ihe dar provimento, para 
anuiar a vol açao, contra o voto do 
Mini stro Plinio Pinheiro Guimarães. 

RECURSO N° 1 411 

Nâo procede o recurso intenposto 
pelt Coligacao Dernocrática Para-
ensc.	 - 
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Alega a recorrente que o nümero 
de sobrecartas, autenticadas, encon - 
tradas na urna, é inferior ao de 
votantes, 

Esse fato, porém, não anula a 
votaçtco; mancla a lei se faça a 
apuração, assinalando-se a falta 
(COdigo Eleitoral. art. 93, § l'd 

Nlo se provou, tambérn, a invo-
cada ooacão, capaz de viciar a 
vontacle do eleitorado. 

Easas alegacoes não ensejarn a 
interposi(,ão do recurso, corn apoio 
no art. 167, letras a e I) do COdig'o 
Eleitoral. 

Assim senclo, 

Resolve o Tribunal, prelirninar-
menLo, n'co conhecer do recurso. 
tontra os votos do Relator e do 
Ministro Sahoia Lima, que cléle 
conheciarn, mas para ihe negar pro-
virnento. 

RECURSO No 1437 

A votaçao foi encerrada as 16 
horse, tornando-se, désse niado nula, 
em face do art. 123, n Q 2, corn-
binaclo corn o art. 86. do COdigo 
L'ieitoral, 

A decis[io (To Tribunal Regional 
infiiiu, obe'tamente. a lei e a ju-
risprudéncia (Testa COrte Eleitoral 

Resolve, pois, o Tribunal, conh-
cer do recurso da Coligacao e Thu 
dar provimento, para anular a vo-
taeL-10, contra o voto do Minisho 
Piinio Pinheiro Guimarães 

RECURSO No 1428 

o Tribunal Regional, tondo em 
'o:iridera o qule 0 excosso de urns 
sobrecarta era apenas apai'ente, pois 
o eleitor Manuel Aristasco da Silva, 
de fato, votara, não assinanclo, con-

tiicln, (!ualquer das fOihas de votacão, 
deu provimento ao recurso para Va-
lidar a questionada votação apu-
cads em separado 

Na realidacle, declara a ata de 
encerramento da eleicao fls. 25 V), 

que acjuele eleitor evotou em se-
parado por achar-se errado seu 
me na fOlha de votacao>. 

0 Código Eleitoral (llspoe que 0 

excesso de sobiecartas, em relacao 
a as1;1atiCa dos votantes, não anu-
l..ra a votação, desde que, pela ata 
td elcietco, pela exihiçào do titulo 
e eieitoi' oil ieo exame dos do_ 
umentos (To ato eleitoral, se pucler 

vcrlticar, cli mute a apui'açao on 
en julgamento dc recurso a esta 
iclotivo, havc' o eleitor efetivamen-
IC VOtdilo (art.  98, § 4") 

Foi o quue fOz a decisão recorrida, 
(linnte da prova doe autos. Não se 
p''ovon, tambem, clissicilo jurlspru-
'c'ncint. 

Dante do exposto, 

Rescdve o Tribunal, prehniinar-
u p ente, nan ronhecer do recurso da 
Coligacao, co:'itra os votes do Re-
Ic tcr C (10 'hnisti'o Saoia Lima, 
n'un ci°'e onhec'.iam, nara ihe ne-ar 
provimento. 

RECURSO No 1 427 

Resolve o Tribunal, prelirninar-
monte, nan conhecer do reclirso da 
Coligacao Democràtica Paraense, 
corn funclamento no art. 167, letras 
a e b, do COligo Eleitoral, diver-
gindo o Relator e o Ministro Saboia 
Lima, que déle tomaram conned-
niento, pai'a confirmar o aresto re-
d'O''1(tO 

Bern procedeu o Tribunal Regio-
nal, validando a votaç'ão, inclusive 
Os 32 voto.3 tomados cm separado, 
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corn exceção dos sufragios recebidos 
pelos candidatos aos cargos muni-
cipais, anulando, entretanto os votes 
contidos nas cluas sobrecartas rubri-
cadas pelo secretJrio da mesa re-
ceptora. 

Na verciade, nao ha, nos autos, 
elementos que conprovern as preten-
sas nulidades. 

o fato capaz (Ic cleterminar a 
nuliclade de votes foi ohjto de 
acertada decisão do Tribunal recor-
rido. 

Tudo mais, exposto no relatOrio 
do processo do apuraqäo cias eleicoes 
pl'esicienciais (fls. 32). nao passa 
de meras irregulariclades, ocorriclas 
durante os trabaihos cia mesa recep-
tora.

RECURSO N 1339 

o Tribunal conhece do recurso 
interposto pela Coligarão Democrã-
tica Paracrise e Ihe ckt pro ,'imeuto, 
para valiclar a votucão da 7' Secc5.o 
da 1' Zona (13(316m),menos quanto 
aos dois votos contidos nas sobre-
carta não autenticaclas. 

dc toclo irnprocedente a clecisão 
do Tribunal Regional, pois, se a 
apuracão, em separaclo, claquelas 
duas sobrecartas, irnpovtou na qticra 
do sigilo do voto, näo se compre-
ende como ésse fato possa deter-
minar a nuliciade de tOda a votacao, 
quancio, na verciacle, sO comprometia 
os dojs referidos votes. 

o julgado recorriclo contrariou a 
sisternOtica do COcligo Eleitoral. no 
assegurar o sigilo do vote mecliante 
as providOncias maiidacias observar 
no art. 54. 

A nulidade da votacao, nos tér-
mos do art. 123, n' 8, do citaclo

COdigo, sO se cia quando infrigidas 
as condiqOes, indicadas pelo legis... 
lador, que resguardam o sigilo do 
voto. Violou, assirn, a decisão re-
corrjcla a letra expressa da lei. 

RECURSO N" 1472 

o Tribunal resolve, preliminar-
monte, não ton-tar conhecirnento do 
recurso do Partjdo Social Demo-
crELtico, contra os votes do Relator 
e do Ministro Sahoia Lima. 

Alega o recorrente, Partido Social 
DemocrOtico, que Os trinta e cinco 
votos que o Tribunal Regional man-
dou apurar, foram a mesa para jul-
garnento clentro em urn pacote, scm 
qualquer formalidade, ou autentica-
cOo, forniando urn embruiho em pa-
pci amarelo. A ColigaçOo, entretan-
to, pediu constasse da ata - o 
quo nOo foi feito - a informaçao 
dc funcionOrio cia Secretaria do Tri-
bunal, de que o invOlucro em ques-
tao havia cheaclo, reuniclo a outros 
invOlucios, toclos clentro do Hal en-
velope, fecliado e lacrado, remetido 
pelo Presidlente cia Junta, juntamen-
te corn atas e mapas de apuração. 
Tudo uOo passa die meras alegacOcs. 
C)Tribunal Regional procedeu 0 
aplu'aeao, em face da fOlha de ye-
taqao de eleitores de outras Seccoes, 
quo acompanhava aqueles votes, e 
cia ata da Seccao respectiva (44), 
de Castanhal. NOo se provou ofensa 
a Lei Eleitoral, nern dissidio de 
j uiisprudOncia. 

RECURSO N q 1471 

DOme recurso, interposto pelo Par-
ticle Social DernocrOtico, nOo conhece 
o Tribunal contra os votes do Re-
lator e do Ministro Saboia Lima. 

Bern decidiu o Tribunal Regional, 
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anulando a votacão, por se ter ye-
rificado excesso de sobrecartas, au-
tenticadas, em relaqäo ao nümero 
de votantes (COdigo Eleitoral, art. 
98, § 2), sem que se tivesse en-
contrado urna explicação para o 
caso, pela possivel ocorréncia de 
qualquer das hipoteses previstas no 
§ 4' do mesmo artigo. 

A decisão recorrida foi proferida 
de conformidade corn os preceitos 
legais que regem a especie. 

RECURSO NQ 1346 

o Tribunal conhece do recurso 
da Coligagao, contra os votes dos 
Ministros Hahnemann Guimaràes e 
Sampaio Costa, e the nega urovi-
mento, contra os votos dos Ministros 
Cunha Mello e Plinio Pinheiro Gui-
niarães. 

Anulando a votaçao cia 8' Seeção 
cia 10' Zona, porque o recebimento 
dos votos corneqou as vinte horas, 
o nao as oito, corno manda expres_ 
sarnente 0 COcligo Eleitoral (art. 
86), horn decidju o Tribunal Re-
gional, pois o fez amnarado no art. 
123, n 9 2, rio mesmo Codigo, que 
comma a nulidade da votaqão quan-
do realizada em din, hora on lugar 
diferentes dos designados. 

o aresto recorrido se harmoniza 
corn a prova dos autos (ata dc 

eneerrarnento da eleiçao) e 0 pre-
ceito legal aplicãvel a hipOtese. 

RECURSO N Q 1446 

Da decisão cia Junta Apuradora, 
anulando a votaqão cia 20' Seccao 
cIa 9' Zona, per terem Os trabaihos 
désse colCgio ebeitoral sido encer-
rados <exatarnente as dezesseis ho-
ras, conforme consta cia respectiva

ata (fis. 42), nenhurn recurso, quer 
voluntãrio, quer ex-officio, fol in-
terposto para o Tribunal Regional. 

Transitou, portanto, em julgado. 

Assim sendo, não podia Csse Tri-
bunal, mediante reclamacao do Par-
tido Social Dernocrático, avocae 
poe esso referente aquela Seào Elei 
toial e, em seguida, reormru' a de-
cisão cia Junta, para validar a mes-
ma votacao. 

Tendo as Juntas poderes jiirisdi-
cionais para julgar, aincla mesmo em 
so tratando de eleicOes resicIenciais, 
us suas clecisöes quo nan tenha sido 
inteiposto, oportunamente, recurso, 
nos t6emos do para'rafo finico do 
art. 168 do COdigo Eleitoral, isto e, 
eveibalmente ou por escrito, logo 
após a (lecisao recorriclao. 

Nesta conformidade, o Tribunal 
Superior conhcce do recurso cia Ca-
ii rncao, poe ueanimdade de voLo, 
e The cia provirnento, pain restaurnr 
a decisão da Junta Eleitovel, contia 
o vote do Relator desta Resoluqãc. 
aue no mesmo nens"r p. ,'ialenLu, 
pelas i'asCee .seeuintes: Não ksi-
eevtoii o Teiliunal Region'mJ, ru 

resaiiardando sua cornpetr.cia e a 
nufriiidrcd cia lei, avocou o prOc;O 

relativo a urue. cia Sec.o Eleicoral 
em causa, do vez cue a Junta não 
ntcndeu en preceituado no	 L .17, 

'to Codigo Eleitoi'al, 	 marl-




cm qia, voriCc'ado clue a elio flOd) 

so ion Peon 'in horn desi'acIa	 on-




tea não poderd ser senao a indiada 
na hi faa) aqiPe 5gãu a ann-
açdo, cii separacbo. dos votos, I'ara 

dOejiLo ulterior, definiliva, on rc-
bonn] Regional. 

Pc r. lei deLeimiria quo t) rec&bi-
rel1to dos votos co,ilcma a Lb ovto e 
tenvinara as (lezesoete hore..s arti-
go SC], quando então se p ''''sea a 
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eleiçilo, isto é, a e.scolhc p01- mcic de 
votos, 4 evilente nile a Junte, denla-
rando nn]a 9. elcicOo, poique encei'-
racla anti's cia hoi-a Ic-al, c'onciuiu 
que anii4le ate so i'ealizoii corn in-
fracto	 L Pt. n" 4.0 quo o C'o-
diio Eli'ito'nl visou, ncste passo, 
nOo foi o inicto dos ti-abaihos, que 
cicvo:,3 cc lu;ai as sete hoi-as tar-
tigo 01 mas a eieiçOo pi'oprianisnte 
cuts, -dr o Clue o In isladoi' quis i'oi 
fixar (tC1iilUfladO tempo, (lenti o no 
qual us nm i ores poia'am exe: cer 0 
dirc:	 cie n'oto. 

Ciii'ipi in, pi'otanto .0 Jun 'to rib-
me' -'i ........denisOo 4, ,Je!iljeracOo On 
COn' Ilegiouni. 

Q i anto 0 nulitacie cia votacOo,a1.o 
pl'oeecie, iOualrnente, a dc'cisOo cia 
jill!' I .1. 't0 nan roi c-ncr i"-'ida 
as de,esceis hoii-s. A essa hot-a - 
4,-lo a nt.a (IC e",c'n'u cnento 10-
Ihas 13 - o p esidente cia mesa fOs 
distiibuir senhas a tolos us elcito-
i'es	 0, cm sC;.p.:,ma, OS COIl-




vidou, ore von olIn, a entegai' 0 
flieS, 5.'!iS 1 11105, p11-a quo fOssern 

a vot'tr. 

I:	 nh,. 0	 ..o, seccl-hi Let , silo 
pa . ...c' 1.s ,, '_zeseLe h—as	 1 

go E,8), 01115 ei_Ivniu pi'i-IJUlZO oca-
100000 (lout afetou al' n1'tllije ole) to-
cal, cis clue, Como Se 10 'ia :eiencio-
nada atu,, so as ciezoito houss o 
quila ! ' lluuhos, dopois 31- tnr vot 1(1) 
0 Illiunti •:deitei-, o ptcsi1lentc On 
mesa de, lai-ou ellceI'r000s us tiaha-
ihos. 

Nao SC' cte3a,seqier, oou.'isse 
sidc	 "rondo 0 exn,ciciO do cljrr.t, 
de a n '1 - 1 1-1 u rn ('lOitol" (1 12 1- cia en-. 

tura, tivesse coinparer'iielo, pe,'nnte it 
men.'. '-''plo-a, enti'e as dozesseis e 
dez"ir le he a , . E a ata foi dSSiilt-
cia pin fiscal cia prop-ia recoircote,

quo, no i: :opcirito. ne, 1 ui p .esc 
fo'-mulou. 

RECURSOS NP. 1.14 1 E I 110 
tcuo1ve o '1' ibunal n:'r''i- to 

an-los c's liii' '' sos, mte 'postos p Ia 
( 1 oli'pncao D p 'uu '2t.iva Pni-nes: e 

"1	 j' [,,	 c-ocj a	 io4i essist -L,	 ('001 

f iCfl051dO 110 II.. 107, let nun it e 
Ii, do CO'i-ro T1I''ito ' ui, e ilies dar

rovimento. jina vali,lai' a votacao


in 1 e 2' SorOes espec'icbs cia 1-




BtJni I, c'o:!t:a 0 VOtO to Mi-




t:o Saup.'io Costa, cOle. dOles não 
t.CCCOIo, no m6-ito. ('onfliniava 0 

J'ii tado rcr'or,ido. 

Acslfli 'CCid	 pelis i aco '.- que 
p.'	 a oxpor 

Este Tribunal, tendo em vista fa-
ilital' 0 e:-:cl'( h'io do Oh-otto de, voto 

acis delLs, Os (ilC', no Ila do p 	 ,o de 
1111 oua6)1 -o do 1950, se em'ontuas-

ti in for de SIll clorijcjlio eloitonal, 
cxprdiu, no 1150 'Ic runs at,) 1)1110cc 
laii I Coligo Eleitoral, art. 12, le-
t a 1, instt'u,,oes complernentai'es 
Reso!aqOo n" 3.799, de 14 de selem-

b'o de 1920), nas quais se determi-

N - s Capitais dos Ectactos, as-
slnu como no Dist'ito Federal, c's 
Tribunais Regionai s ol'ganiza lao So - 
qOca erpeciais, instalactas flas iris-
pectivas sedes e destinaclas, xciil 
,sivarnente, 0 rccepoao dc votos do 
eletores jeferidos nas letras .1 e b 
destas Insti-ucoes (art, 4") - 

L)izc"'10 c" us Tcihunu)s organ!-
zar0o SerOes espeeiais-u, 4 bern visto 
poe o Tri bunal Superior atribuiii 
4,nue]s COt-los locuis a fo"nim.-Oo 
dêsses ot-gaos roceptores ito votos, 
ern contt-aposiçOo 0 COmpObelo'id lOS 
Juizes Eleitoi'ais, pat'a a organizaOo 

dos colOgios eleitot'ais, oi'dinOi'ios, 
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incumbidos do recebirnento dos vo- peradamente, tal come oc c no 
too dos eleitores entoe us ruesrijos	 Distrito Federal, por ocasiäo do 
distribuidos, normalmente. 	 pleito de 3 de outubro. 

Por ouoo laJo, so Se considera or-
c,ariizada uma Secão Eleitoral corn 
a nonleação dos mernebros compo-
nentes cia mesa receptora. S.o as 
partes orgânicas dsse corpo eleito-
ml. 

Dai, estam, implicitamente, na corn-, 
petdacia dos Tribunais Regionais no-
mea" os mesários das SeçOes espe-
dais Pi'oviciOncia excepcional. to-
m acin (cr Octe Tribunal, co rn o oh-
jetivo de não prejudicar a narrnali-
ciacle dos trabaiflos irs ScOrn or- 
rarizadas Delos Juizes ElciLorais. 
Par j:;:o, deteimninou. tambOlu, c(ue 
as SeiOeeespe'irnS fOssem instala- 
daS ncr sedes do:;
nais Pegirrir. 

Asin, se aoOJL',iZCSfl.O cr100-
ti a localisaçao cas Sec;éer eeoc-

cli. iien oo cleitores que rn-las 
podeliam votar estavarn an depon-
ctëncia de distribuiqäo par Osses 
rnnpi:tndor, i lcti\o ulausi- :i nec 
liavin pam justificar a nomeaçao 
dos memh:os das mesas receprnras 
dessas SeçOss, pelos JLlizes E1eto-
ais. 
As inslalnçôes baixadas pelo Tri-

bunal Superior tOrn fOrça normati 
Va; ohigam a t000r Os Organs elei-
I craic. 

o Tfibuiial Regional, decidindo 
como fez, vuineiou a noirna legal, 
agravando a ofensa, corn a sub-
versão da hierarquia. Interpetou-a 
de maneira a tirar-itie tOda a eficé.-
cia, pois esta COrte teve em vista 
conceder aos Tiibunais Regloirsis 
Regionais podei-ec pam, prontamcn-
te, mesmo no dia ia eleicão, solo-
cionar qualquer situacao criada ines-

oem cunsistOncia, igualmente C a 
alegacao dc nuliciade cIa vot-ic ,'-.n por 
terem funcionado as thtas SecOes es-
peers is corn a presenca de I Coca ar-
mada na sede e em frente no eltficio 
do Tribunal Regional. E nO.o pro-
cede lo que a fOrça nO.0 cc anoxi 
mon do lugai di. votacno 
Eleitoral, aitigo 83, parägraio Ofli-
co I. 

ITO., no dm0, urna situaçO.o singu-
lar. 

A fOça da Policia TYtiliLar ecava 
dsrtacj.da p11a guard;'. 0 edifcrn do 
'Tribunal, a Pniieio do sell p'Opriu 
Pi-esidente, nte a ieceio do pornivel 
ac"e:o i' CPta Fi110 1, Lie-
vido Os poixOes partidãrias estuan- 
te P35 115L 

Ensa fO.:ça estCve sempre a or-
dsrn e cli posiçao do Presidents do 
Tihunal Regional, e nOn do Juiz 
Eleitoral oil dos presidentes rim me- 
a s iceeptoras (fis. llLiv) 

Devenclo as SecCes especiats sec 
irstaludas no edificio do Tribunal 
nOo havia per que fazer reirar a 
fO.rça armada, ali postada, desguar-
necendo o edificio. 

A ciecisão recorricla não so ajusla 
a norma legal, de vez que, ainda 
que a fO'a estivesso as orders dos 
presidentes das mesas receploras, o 
quo não se cleu, a sun presenca ass 
pi'oximidades das SeçOes sO 'onsti- 
tuiria motivo de nuliclacie da votaçao 
se peovado que cia exercera coscOo, 
viciando a vontade do eleitorarin 
(art. 124). 

Sustentou o aresto recorrido ciue a 
coacao moral - vis compulsiva - 
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não precisa ser demonstrada (fô-
ihas 58).. 

No entanto, e pacifico, na iuris-
prudência, e nesse sentido são mu-
meros Os julgados dêste Tribuna], 
que a coação não se presume: deve 
ser provada. 

, alias, o que dispoe 0 COdigo 
Eleitoral (art. 124), que, nesse passo, 
foi, também, contundido. 

RECURSO Nv 1.483 

o Tribunal Regional, reforinando, 
em pane, a decisão da Junta Jdlejto-
ral, pana anular os votos enceiralos 
em quarenta sobrecartas, apuradas 
em separado pela impossibilidade de 
extrernã-los dos dois votos de eleilo-
res que não exibiram seus titujos 
eleitorais, votando mecliante a sure-
sentacäo de certidoes de nascimento, 
119.0 ofendeu a letra da lei, nern so 
p:ovou quo a esta deu interpretacao 
dive:sa dcc adotada por outro TrThu-
cml Eleitoral 

Nesta conformidade, o Tribunal, 
prelinlinarmente, deixa de coiva'cer 
do recurso cia Coligação, coutr'a os 
votos, do Relator e do Ministro Sa-
boia Linca, 1ue clêle conheciarn. in.as 
para The negar p:'ovimento. 

Finalmente, 

Rasolve o Tribunal Superior EIe- 
tonal, Pu: unmilinijade dc votos, 
aplovar o nesultado final da apura-
cão de 1950, no Estacbo do Pai0., 
corn as moclificacOcn decorcei e. i. 
provirnento dos recursos parc:aL3 in-
terpostos pm-a esta C3cte, rnrn:cn-
do, cm conseqiincia, que a Secrela-
cia, no ptazo Jeal, levante 0 anna 
gem! cia votrccão cia circunsccição 
cm causa, nos tërrnos do art. 47, 
§ 2°, cia Rosolitcão n° 3.564, de 21 de 
agOsto de 1950.

Sala das SessOes do Tribunal Su-
perior Eleitoral Em 10 de janeiro 
de 1951 - A. M. Ribeiro da Costa, 
Presidente. Alfredo Machado Gui-
marâes Fllho, Relator - I'limo P1-
nheiro Guiniaräes, vencido quanto a 
anulacão das votacoes, objeto dos 
recursos. 

Fui presente: Plinio do Freias 
Trava,'os, Procurador Geral. 

(Publicacla em sessão de 28-T-52) 

(PROCESSO N° 12 - APURAcAO 


- GRUPO - PIAUI 

- A fraude ha do 5cr cabal-
mente provada, corno exige o (0-
cligo E('iiora,j. As enieiidas, ra, ' u-
ms e c!ILrelinhas, urna yez ressal-
vaclas na ala niio constitueni rio-
tivo do. nuildade da vot:icao. 

- Ata larrada por debtor da 
Seçio, cnas devidamente asdnada 
pelo seeretario e denmis comj;o-
nentes da Mesa Reeept.ora, é lucia 
irregularidade scm fOrça para asU-
jar teda a votacao. 

- Aprova o resulttdo cia upu-
raqão das elciqOes preside ccci;, 
realizadas no &lia 3 de olltubr() (10 

1950, em 15 Zonas Eleitorais do 
Estado do Piaui. 

() Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Piaui, com o 
ofiejo a fls. 34, c'omuriica os jesul-
tados da apnraçao da eleic5o rca-
lizada naquela circunscricão, em 15 
Zonas Eleitorais, para Presiclente e 
Vice- Presidente da Republica. 

1sse comunicacbo se deve a Rem-
IrSo tv 4 165, clOste Tribunal, deter-

'minando ao Tribunal Rcginai a 
rernessa dos resutac1os da apuraç5o, 
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ate o dia 20 de dezembro de 1950, a 
vista da dernora de sua conclusão. 
apeSar das prorrogacoes do prazo f i-
xado pelo Código Eleitoral par o 
encerramento, pm parte das Juntas 
e Tribunais Regionais, dos trabaihos 
eleitorais 

Ficam faltando, portanto, Os resul-
tados de 31 :':ouas Eleitorais, os quais 
serão adicionados, posteliormente, de 
vez que, em face da apuração já pro-
cedida poi' eso Tiibunal, corno ficou 
demonstrado no Relatorio, apresen-
tado pclo Relator dCste Processo, não 
podei aiterar as posicoes, já defi-
nidas dos concorrentes as eleiçoes 
presidenciais, ainda clue a totalidac]e 
dos votes a apurar se acumulasse 
nurn ünico dos candidatos. 

0 RelatOrio das referidas eluicOes, 
elaborado segundo as prescriqOes Ic-

gais que re.-em a hipótese, foi pu-
blicado, e nenhuma irnpugnaqão so-
freu. 

Foram julgados, pela forma abai-
XO. OS (1015 UIu1COS recuisos, que inter-
ferem corn as eleigoes presidencials:


RECURSO N" 1 476 

O Partido Social Democrtico re-
comic, corn fundamento no art. 167, 
letra car, do Codigo Eleitoral, do 

ac6rd9.o do Tribunal Regional, quo 
anulou a votacão cia 7 SeçJo da 17 
Zona Eleitoral do Estado. A Junta 
Eleitoral, considerando que o fato de 
a Ata de encerramento ter sido Ia-
vrada por pessoa estranha a mesa 
receptora, C não polo secretãrio no-
ITIC-adO, constiuia mere ii'regulariclr - 
de, i'esolveu fazei' a apuracão, em so-
pai'ado, dos votos, para dehheraqäo 
ulterior do Tribunal Regional, na 
con.formidade do disposto no art. 97. 
§ 2", do c'itado Cdigo.

Não procede a decisão recorrida. 
Os secretários, nao ha negar, inte-

gram a mesma receptora (art. 69), 
incumbido a urn dSles a lavratura 
da Ata da eleicao (art. 74, § 2, 
letra ,);, e 3") . No caso, quern Ia-
vrou a Ata cia eleicao foi o cidadão 
Raimunclo Vaz de Sousa, candidato 
a Vei'eador e delegado do Partido 
Social Dcmocrático no MunicIpio 
(fOihas 4). 

Acontece, porem, que a nulidade 
corninacla no art. 123, a" 1, do CO-
digo Eleitoral, prende-se a constitui-
cão da mesa de modo direrente do 
pi'eScritO em lei. Na especie, a mesa 
foi cor,stituida regularmente, os seus 
integrantes investidos por quem o 
podia fazer. 

A lavratura da ita da eleicao C 
que nào foi foita por secretJrio no 
meado, mas por terceira pessoa, am-
cia Clue cleitor 6o colCgio eleitoral em 
causa. 

Trata-se, indubitkvelrnente, de uma 
irregularidade, mas sern forca para 
anular tOcla a votacão. Seria de anu-
lar, corn base no art. 124 da aludida 
Lei Eleitoral, se provado q ue a inter-
VeflCãO dc pessoa estr'anha, na Iavra-
tura da Ata, ohedeceu a proposito 
f?auclulento. 

Acresee que o secretário da mesa, 

flfldLL quo nao tenha lavrado a Ata, 
assinou-a juntarnente corn os outros 
mesálios (fls. 11 V. 

Assim, a decisJo recori'ida não se 
ajusta a letra nern ao espirito da lei. 

Ante o exposto, 

Resolve o Tribunal Superior E]ei-
toral conhecer do Rec-urso. contra o 
voto do Sr. Ministro Hahnernann 
Guimarães, e, pelo voto de desem-
pate do seti Presidente, Ihe dar pro. 
virnento, para validar a votaqão, con-
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tra os votos dos Srs. Ministros Hah- 	 tigo 167, letra ea. do m'i',nr1 
nemann Guirnarães. Cunha Mello e COciio. 
Shniu Lois. 

RECURSO N" 1480 

Pretende a recorrente, TTnião Do-
mocrãtica Nacional, a reforms do 
acói'dão do Tribunal Regional que 
manteve a decisao cia Junta Eleitoral. 
que, poe sua vez, resolveu a p urar a 
votacão cia 21' Seqtco cla 32' Zona 
Elei'coral. 

Scistenta a recorrente a nulidade 
da votacão, sObre o fiindarnento de 
ter sjdo encerrada antes das 17 ho-
las. e, tarnhdin, por tee sido feita em 
fôiha do votação em que houve frau-
de referido Ccligo. artio 123, ns. 2 
e 3

A fraiicie consistiria no fato de, cia 
Ata cIa cieiçao, ao declai'nr-se a hora 
de encerramento dos trabaihos, fi-
gurar a palavra sonzea, emendada 
svii'tes, infringindo-se, dësse modo, 
o art. 89, letra nt, 10, do citado 
COdigo, one manda que as ernendas, 
porventura existentes na. rilearna Ata, 
sejarn ressaivaclas. 

Entretanto, a falta do ressaiva, 
sern a clernonstraçao dc que, corn as 
emenrias, rasuras e entrelinhas, se 
procurou, fraiidi.ilentarnente, altei'al 
a verdade de ato, que a Iei prescreve 
em gai'n'tia da verdacle eleitoral 
não constitui niotivo de nuliclade dii 
vote çS,o. 

A fraude ha de see cabaimente 
provada, corno exige, expressarnente, 
a art. 124 do COdigo Eleitoral. 

Alias, em se tratando de qiiestao 
depenclente die provas, cuja aprecia-
cão compete, soberanamente, aos Or-
gaos regionais da Justiça Eleitorai, 
não encontra o Recurso apoio no ar-

Resolve, poe isso, o Tribunal Su-
perior Eleitoral não conhecer, preli. 
mi:i:u'mente, cli) Recili'so, eonb'a 0-i 

vol us do Rel '91 Oh' C do Ministi'o Sabo':' 
L mu flue (]le conheciarn e The ne-

u-au nu'ovirnento. 

E, finalmente, 

ic'solve, poe unammidade de vo-
dus. iprovar 0 u'esultacbo cia apuracão 
'2: a eleicOes presicienciais reaii'cadas 
C ei'ir a 15 Zonas Eleitorais do 
Estado do Patti, na base do Reiatóruo 
ic fis. 42 a 45, qile fica fazeolo par-

to	 integrante	 desta	 Resol uiçao. 
lure nodificacoes deco creates do 

nrnvj;- 'ento do Recurso n' 1 476. marl-
d:indo, em conseqtiOncia,, quo, pela 
Secretaria, seja levantaclo o mapa 
geu'al da votacSo ate agou'a apui'ada 
de arOrdo corn o art. 47, i 2", cIa 
Resolurão n 3564, de 21 cte agOsto 
dc 1950. 

Sala das Sessöcs do Tribunal Sn-
perior Elcitoral. - Em 13 de agOsto 
de 1951. - A. M. Ribeiro cIa (2o:Ia, 
presiclente. Alfredo Machado Gui-
01:1 'au's Filho, Relator. -- Fui pre-
acute: Plinio do Froitas Travassos, 
Pi'ocuraclor Geral. 

i-'ubheaclo em sessão de 31-7-52). 

RESOLU'AO N'.' 4,184 

(Processo n' 2724 - Distrito Fe-




deral - Mato Grosso) 

A Constituiç5o Federal Eleiloral 
nao dã conipetencia ao Presidente 

do T. T. para presidir as sessöes 
preparatrias da AssemblCia Esta-
dual. 
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Vistos e relatados dstes autos de 
representaço cia Uniao Democrática 
Nacional, por mu delegacb, contra o 
Desembargador Ernesto Borges, Pre-
siclente do Tribunal Regional no 
to G"osso, resolve o Tribunal Supe-
rior Eleitoral, p01' unanirniclacle do 
votos, jiilgar pi ocedente a reçresen-
tacàa, pelos rnotiv Os constantes clas 
notas taquigráficas, quo ficarn f a-
zendo parte, integrante cicsta reso-
lução. 

Sala cias SessOes do Tribunal Sn-
pel'ior Eleitoral. Em 13 de abril 
dc 1951. - A. M. Itibeiro da Costa, 
Presidents', Jos' Carlos tie Matos 
J'eixoto, Relator. - Fuj piesente: 
Plinio do Freitas Tra\ assos, Procu:n-
dor Geral. 

lriLiaro ens sessro do 24-7-52


NOTAS TAQUIGRAFICAS 

o Sr. Mimstro Matos Peixoto 
Sr. Presirlente, consicicro bern fun-

dada a representagti,o. 0 Presiclente, 
do Tribunal näo pods ter atribuicOcs 
que não ihe sejarn conferidas pela 
ConsLituiçao Federal e pelo COdigo 
Eleitora1. 

Gsa, a Constituiqao Federal e o 
COdigo Eleitoral não dão competén-
cia aos Presidentes dos Tribunais Re. 
gionais paris piesidli' a sessdos pro-
pars tdrias de Assembidias Estadiiais. 
Isto, nao obstante, o representaclo 
rn anclou Publicar edital na iniprensa, 
avisando aos eleitos para a Assei,i-
bléia Legislativa de Mato Grosso que 
ia presidir, as 10 horas do na 15 do 
corrente, no local do costume, a sea-
são preparatria cia reunião extraor-
dinSrja dessa Assembldja para en-
trega e verificaçao dc diplomas, pres-
fmão do compromiSsO legal e eleicao 
do Presiclente da Messa dirigente dos 
trabaihos, ate o tim da sua reunião

extraorclinãria ens 13 do jsmho prO-
xirno. 

Dirse-a que o Regimes-do Interno 
cia Assembléia Legisiativa de Nato 
Grosso Grosso dO. conlpetOncia ao 
Presidento do Tribunal Regional para 
assiniir a clirecão dos trabaihos nas 
sessOes preparatorias. bern de ver, 
entietsrnto, qite o Re:inionto In Lerno 
da Assensbldia de Mato Grosso nSo 
n5o :sr,de solsrepor-se ao CCdio Eleito-
ml e, muito menos, a Constitriiçao 
Federal, Por isso, voto no senticbo de 
scm julgacla proseclente a rcpreserita- 
cOc', massancbo-se o ato do I'vosidente 
o 'Fri :n I Regional do 5:i I a Gmosso. 

RESOLUcAo N' 4451


i:Oc' gsu) N 2 SIr) -- SERGIPE


-- ARACAJU) 

bevvin ocr relacioila(las as des-
1)0505, p€ o TRE, para I) oportuno 
(k'Sta(iIie tie verba quo puosa ateIl-

der as despesas corn a eieição de 
Prefeito municipal. 

Uecomeiida-se a Seerctaria do 
TS1' o constante entendllnieiito corn 
Os Tribunals Regionais, para cvi-
tar--so a aqwsicao, 110 ('OiIl('FCi() Jo-
(sil, tliuii10 (1 110 poderã sor sliprido 
14'14) sb'i'viço dCste Tribtiia! Supe-
rior. 

V j tns etc 

Resoivera os Juizes do Tribunal Su-
perior isleitoral, por una!ulflldade, 
tendlo era consideragão a infoi'macao 
de fis. 9, do Servico Acirninistrativo, 
e 0 parecer de fls. 11, do Senhor Di-
retor Gei'al, sejam i'elac'ionadr.s as 
clespesas para oportuno destaque de 
verba, i'ecoinenciando quo a Seci'eta-
cia, polo Servjco competente, mante-
nba constante entendirnento corn os 
servigos correspondentes dos Tribu-
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nais Regionais sôbre as disponibili-
dacl.es dos mesmos, em relacao ao 
material para eleiçöes, de modo que 
possa. corn a necessária antecedéncia, 
ser provi(lenciado o envio de material 
preciso, evitanclo-se a aquisiçäo, no 
cornércio local, daquilo que podera 
ser supricio polo Servico déste Tri-
bunal Superior. 

Sala das Sessôes do Tribunal Su-
perior Eleitoral. -- Em 30 de abril 
de 1952 - Luiz Gallotti, presidente. 

Plinio Pinheiro Guiinarães, Rela-
tor. Fui presente: Plinio tie Frei-
tas Travassus, Procuraclor Octal. 

(Publicada ern sessão de 24-7-52) 


RESOLUcAO N' 4454


(PROCESSO N Q 2851 -- PARANA


- GUARAQTJE4SABAI 

Do despacho do Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral, mdc-

ferindo o recurso iflt('rOOStO pa-
ra o Tribunal Superior Eleitoral, 
cabivel ê o agravo dentro tie 48 
horns da pubJicacao do despacho 
no orgIto oficial. 

Para o préprio Tribunal liegio-
nat so siio cahiveis os recu:rsos 
dos despachos on atos do respecti-

o Presitlente, em matéria tie corn-

peteiicia dos Tribunals .Regio-
nai. 

Vistos, etc. 

Resoivern os Juizes do Tribunal 
Superior Eleitoral, pot una.nimidade 
de votes, nItO conhecer cia reclarna-
cIto dc Ivo Santos, candid>ito no Cal-

go de Prefeito municipal dc Guara-
qucss:iba, no Estado do Paranil, con-
tra a clecisIto do Tribunal Regional, 
Clue deixou do conhecer do qut> havia

interposto do despacho do Desern-
bargaclor Presidente, indeferindo 0 

cu"so para êste Tribunal Superior 
e corn relacão It cassacIto de seu 
diploma. 

Regulando o processamento, nos 
Tribunais Regionais, dos recursos 
interposto para dste Tribunal Supe-
rior, firmou-se, na ResoluçIto n 4 736, 
dc 12 dc outubro dc 1951 (Boletirn 
Eleitoral n' 4, pItg. 17), que: :do 
despacho do Presidente, do intleferi-
niento, e dentro de 48 horas de sua 
pubiicacIto no OrgIto oficial, poderIt 
ser interposto recurso par o Tri-
bunal Superior>> (art. 3,	 1) 

o recurso, de que usou 0 recla-
mante, corn fundameuto no art. 172 
do Cocligo Eleitomal e puma o Tribu-
nal Regional, é do ato, resoluçIto on 
uocpachos dos Presidentes dos Tri-
bunals, referentes a omatéria do 
coiripetência dos Tribunais Regio-
nais>. Se o ciespacho do Desembar-
gador 1u'esidente, denegando segul-
mento ao recurso interposto para 
éste Tribunal Superior e corn fun-

dainento na letma a do art. 167, nO.0 
dizia respeito a rnatdiia de compo-
tOncia do registro ou respectivo Tv:_ 
banal Regional, bern andou éste, dêle 
nIto conhecendo. 0 reclamante dc-
veria tec agravado, do aludido 
despacilo e no pmazo dc 48 horas, 
para éste Tribunal Superior; nO.0 o 
tendo feito, nIto mais pocle set aten-
(060. 

Sala das SessOes do Tribunal Sn-

p01101' Eleitomal . - - Em 12 do rnaio 
uc 1052. - Luiz Gallotti, presidente 
- Frederico Sussekind, Relator. --- 

Fui presente: Plinio tie Freitas Tm-

ussOS, Procuraclor Octal. 
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RESOLUAO N' 4458 

(PROCESSO NQ 2822 DISTRITO


FEDERAL 

E1eico do Dii etOrio Nacional 
do Partido Social Trabaihista. A 
impugnaqilo nito pode abranger 
argiiico de irregularidade nos es-
tatutos do Partido, já aprovados 
êstes pelo Tribunar. SOmente pode 
ser apreciada matéria referente a 
eleiçao cujo registro e pedido. 

Aprovada a recstruturacao do 
Partido, legitimo foi o ato da Con-
vencäo, ordenando a. reallzaçao k 
novas eleiçöes. 

Não era inelegivel para Presi-
dente o candidato eleito, Luiz Mar-
tins e Silva, uma vez que, na data 
no mids pertencia ao Partido 
Oricntador Trabalhista, eujo re-
gist.ro já se aehava caiicelado por 
êste Tribunal. 

Aprovada por êste Tribunal, pela 
Resoiuco nimero 4 403, de 18 de de-
zembro (iltimo, a reestruturação do 
Partido Social Trahaihista, clecisão 
publicada no I,hirio da Jnstiça de 29 
de Janeiro dêste anD (fis. 21 v. do 
2 9 apenso) e eleita, pela Convenção 
Naejonal do Partido, a sna Cornissão 
Exormiva, foi, polo sen Presidente, 
feita a. devida cornunicacão a éste 
Tribunal, em 13 de fevereiro clêste 
ano fs. 219 do 2'., apenso), para o 
cfeito de seu re gistro. Surgiu, então, 
em 10 dc marco (fl. 12), uma inpug-
nacão, firmada por membros do Par-
tido, representantes dos DiretOiios 
Regionais nos Estados do Rio de Ja-
neiro, Santa Catarina e Parã, quanto 
a ter siLlo excedido, pela Convençao 
que so realizou para alterar Os esta-
tutos, na fornia do exigido pelo art. 
200 do COdigo, a sua atribuiçac, cc

cancelar o mandato de membros que 
tinham sido eleitos por tempo maior; 
que a exigéncia do art. 200 era para, 
no prazo fixado, sob pena de cance-
lamento, a reestruturacao atender 
aos arts 136. 137 e 143, o que quer 
dizer, sern mais qualquer acréscimo, 
e n9.o corn outras modificacOes, como 
foi feito, ofendendo e cortanlo man-
datos bogais em pleno curso, intro-
duzindo inovacoes, que transgrediam 
os motivos da convocacão da respec-
tiva Convencäo, como as citadas a 
fls. 15 do seu protesto; que inexistia 
o cargo de Secretário Geral, de que 
usou o Sr. Luiz Martins e Silva, pa-
ra fazer as convocacoes do DiretO-
rio; quo o mesmo cidadão exercia, rut 
epoca em que foi eleito Presidente 
do Diretório Nacional, o cacgo do 
Secretário Geral do outro Partido. 
o Partido Orientador Trahalliista, 
funcOes incompatIveis entre sI; que, 
assim, não foram satisfeitas as exi-
gências legais e estatutãrias para sec 
efetuado o registro; dai, a sua recla-
mac2o, para one se n'.o pro'eria an 
i'oqirtro, pedido, do novo DiretOrio do 
Partido, da sua Comissäo Executiva, 
do seu Conseiho Fiscal. - opelos vI-
cios o lacunas insanáveis, já apon-
tados>. 

Ouvido o Partido, por seu Presi-
dente, crWu, prelircin.armente, es-
tar a matéria preclusa, nos térnios do 
§ 2' do art. 152 do COcligo Eleitoral, 
por näo terern os i'eclarnantes, no 
prazo leal, rerorrido do acOrjäo que 
aprovou a recstruturaqto, que apon-
tarn corno flu]a, sendo a eleição im-
pugnada uma consecludncia dessa re-
estrnturaçto aprovada; que a Con-
venqão, para a realizacão das del-
cOes, obedeceu no que deterrnina o 
art. 58 dos Estatutos; que os ante-
limes estatutos sOrnente ploiciani 
cc or membios dos Partidos per-
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tent') oer', ostenSVamefl t 	 ' nS.o. a


outl'O Part9l0, rlijOs prifl1F(OF'. me-

todou e ru eio de ' cão colidi55 em 
bstanCialrneflte corn o previslos ni-

r ca ' nI; (u:c, na esffCi9, tn 

fliLO ooOi'Oeu cilo, nini'... 0 outr(, Pia - 

tido love c 500 repISii'O cancels lo 
cm 12 do oitu9i'O (Ic 1951 (Pro-
cess n 27791, enc(1at) us Est'-
tutos do Partido Social TrahaihiSta 
foram apiovados in 4 -)a Throilo d 

1222. renlisud0-Se a ConVflcaO, pa-
ia as eleiç5es. em data nosturiOl'. 
quando p lo m'is podia exlstii' a or-

gui do iOCflflV'fl tih0 ida to 

(3 ili'stie lii'. Proe p iador Geral ma-
nifuston-SO. a PsCl. pela il'.'rapui- 
ti'.'idade Ca reciiiru" "1 e. no niiii'ito. 

110 iOi'i'0('0( mciii 

Isto pOstO: 

11cc a	 no i9 'i:'clo ra-

tos dh o' 'Os: a qun uto a a1 1 .e-

racäo feita nos ant 1705 Est tuton. 
dada camo excedidas as exi2CnCiiiS, 
que a poderinni iuesti'utiir'Sr 0 Par-

tilo. rrs teinios do art. 200 do CO-
cligoEl u i t (hOt. e nra it 'nd'i	 a Cia-

pos a	 mrs arts. 136. 137 e 143, 


sern outro C1ualouer nci'en("fll(,. (101)10 

tei '( n silo reiliz000. 'ol 0 i'rejuizo 

dos quo tiverarn seus rrandatos yr-

duzidos d e mu prazo; hi - o fato 
de ser feita convoCaCtlO do Diretório 
por Luiz Martins e Silva, que näo era 
o Secretliio Gorsi, cargo n':isLunte 
C) - too silo elcito Presiclente do 
Diret.C)rio Narional do Pa i'ticlo 0 rues-
mo Si'. Lila Martins e Silva, entäo 
Seci'ettrio Gmat do Pat'tido Orion-
tador' Trobalbirta, funçöes incompa-
tivois. 

Assim, sO se conhece cia reclarna-
qao cool i'elação aos itens b e c, que 
dizem respeito ao pedido de registro 
do novo DirctOrio Nacional do Parti-

do, irnpugnaCão apresentada no pra-
zo e na fase do respectivo pedido 
de regiatro. m5to Se fasondo quanta 
ao item a, por intempc'StiVa nessil 

parte. '010') aigt'iiu a ProniiradOt'iii 
C mccl, matéi'ia quo devei'ia ter ii." 
oposta quando do pediclo do regist' 
Ca reestrutu000,bo do Pai'tido, ante-
rioi'mente ao ato ciësce Tnt unal., (I. 
ja deci'etou a legalidade dcc anterior 
Couvencao, api ovando essa roust-ru-
tOi'iltiLo 1)010 Resoiuqao n' 4.403. 

cle 18 de deucnibro de 1951 ifls. 218 
do apensO 

Os fatos post erioras I up: ovaç:O 
cia i'eesti'utcii'nQaO do Pai'tido que se 
relereni a eleiQbo cujo regictrO C pe-
ilulo, C qIl e polern nicr000r apieciC-

cao. 
Conio consequeflcia, portanto, des-

sa apl'oVacaO, legitbnlo e o ato cia 
Convenc5o Nacioruil do Partilo, or-
denando a reahzaCbo dc novas dci-
cOos. pol . isto ciiic e natural, em so-
guida a refornia Ca estrutura 13 urna 
cntida'o, a :i1tei'ai2o an 
dc sous dinigentes. 

Edo so pro':or: ( i lic 0 Sr. Luis Mar-
tins e Silva so ipitjtuiasse Sec retii."iO 
Gcii'al do Partido, e, ao contrbrlo, 
02110cc-se, p olo prOpi'iO m"rnoranthnTl 
junto pelos impugnantes (fin. 401, 

c'i:' a asoinatura e de Henrique do-
cuu de Carnargo, em 29 de fevereirO 
do 1952, realmente o Seci'etbrio Ge-
lal, eleito em 1 do mesmo mCs e ano. 

0 Pi'csiiente eleito, qua fizera par-
te tie urn outro Partido, ao ser elei-
to, nt-co mais a Ole pertencia, mesmO 
pooqi 10 o Par ddo Onientado" Traba-
por Oste Tribunal, cm 12 de outubro 
die 1951. (le modo cjue, on :leicbo de 
1 do fevcreii'O do 1952, nenliuma me-
le7ibilidade mais existia. 

Resoivem, portanto. Os Juizes do 
Ti ibi,nal 2uperiol' Idleitoral, por una-
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njrriiciade dc votos i-onhecer cia im- 
pugflacao. quanto aos itenS h (1, e, 

luliliLndO-a impiocedente, e näo co-
uliecer, cam i-elaqo ac iteica. ode-
rando,cOmo consCquencla. o regi$tro 

o DlratoiiO iaciOflai dO Partido So-
cial T1adaihltc1, nos térm0 do sen 
pedido ne fis. 2. 

Sai (las Se -O d eS o Tiiburial Supe- 

oic'itOl'aJ	 --Em 21 de mniio de 

1952. - Edgard Costa, Presidente. 
Itelatol' 

1-'ui preaefle :1'bnio da

 
Fn-it-as T"n-

vass,a, Proculadlol' C cial 

(PuIj1ica	 em seSSãO cle T-S-52 

I bib ibos, dste ndmero - 

- NOT: - A relação nominal dos 

1. on-ipOilelILes do DirclOrio INUCloflal 
est8 publicadia na see-ão PartidOs 

REsoLuc'o N" 4 464


(Pror':0 ii' 2. 1831 --- (eará) 

A niulta a quc estão stijeitos os 
eleitores qiie dcixarefll de \ otair, 
seal causa justifi('ada, prevista no 
no art. 15, no 2, tIn CddigO Ebci-
toral, eieclltar-Sea tendo em vista 
o disposi o no art. 184 do inesmo 

dpIoiiia, Oil 5it, nwdianle it apli-

caçio subsidiallil clas nornias coin-
pcncladaS nos arts. 688 e 689 do 
(iödiio (Ic ProcessO Penal, quo 
autori'ltlfl sill conVelSaO ell' pri- 

são, caso nO venhia a ser sat,

feita em tempo hâbil. 

VistoS, etc - 
o ilustre Desembargador Presi-

dente do Tribunal Regional Eleitoral 
ia Estado do Cearã deseja que êsto 
'i'j}juflfll Superior 0 eselareca cia 
ccspeito noR meios de que se deve 
vtber, pal-a a execlicãO das multa3 
impostas aos eleitoreS ciue deixararci 
de comparecer e votar, scm causa 
justificada - Oiivido, a fis - 7, assim

se prorluflCia 0 eminente Dr. Pio-
curadOr Geral da RepdbliCa: 

Determifla o art. 183 do CO-
digo Eleitoral que, cam seja con-
ti-aditOria a clecisão do Tribunal 
Regional, deverão baixar os autos 
in instinncia inferior, a fim de ser 
procedda a execuqito da setencia 
cahendo a promocino cia mesma .o 
MintstdiiO Piiblico. Nino previu, 
entretanto, o Cociigo a forma do 
cobranda cia malta, na hipótese 
Cie ser essa a pena cominada. 
Impde-se, porlanto, seja pesqulsa- 
cia, no COdigo do ProcessO Penal, 
norma aphcavel in espdcie, ci vi 
do iposto no art. 184 do Codigo 
Eleitoral - Aquele diploma legal 
regularnenta a matéria, no inciso 1 
de seus arts. 688 e 689, pievendo 
a conversino da multa em dletencino, 
no caso Ic a mesma nino vir a 
ser paga - 

Isto pOsto: 

Resolve 0 Tribunal Superior Elm-
toral, por unanimidade de votos, 
aclotando o parecel' do Dr. Pro-
curadol' Geral da Reptiblica, respon-
der que a execucino cia penn de multa, 
em tema eleioral, (lOverin processar-
se niediante a aplicacno subsiduitria 
diD quo ao proposito dispOe 0 Codigo 

de Processo Penal. 
Sa,la das Sessdes do Tribunal Su-

perior Eleitoral. - Em 19 de junho 
dc 1952. --- Edgard Costa. Presi- 
derite - - - lli'nriqne D'Avila, Relator. 
- - Fui presenle Plinio de Freitas 
TravassOs, Procurador Geral, 

(Publicada em scss5.o de 24-7-952.) 

REsoLuc%o N" 4465


(ProcessO n' !S49 - Ainal.OilaS) 

0 Juiz cleito polo Tribunal do 
Justiça, par integrar o T.R.E. 
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e que se encontrar em gozo de 

1icencal)rerni0, apóS empOSSar-
naquelas funcöes, poderá afastar-
se this mesrnas ate a concltiSão 
da licenca. 

Vistos, etc.

tor - Fui presente: Plinio de Frei-
tas Travassos, Procurador Geral. 

(Publicada em sessão de 24-7-52). 


REsoLucAo N? 4476


Processo n° 2 843 - Minas Gerais) 

o ilustre Desembargador Presi-
dente do Tribunal Regional Ele-
toral do Estado do ArnazonaS con-
sulta êste Tribunal Superior sôbr 
se o Juiz de Direito eleito para 
compol o T.R.E., quando no gOzo 
de licenca-piefl1LO, pode ser compe-
lido a assumir desde logo a funçã 
eleitoral em que toi invesiido. 

Entende o provecto Dr. Procura-
dor Geral, em seu Parecer do fis. 6, 
que, senclo o servico eleitoral obr-
gatOrio e preferindo a qualquer outro 
näo pode o magistrado, sob qualquer 
pretextO, exirnir-se ao exercicio irne 
diato daquelas funcoes, ficando-ihe 
assegurado, contudo, 0 direito do 
utilizar-se do restante da licenqa, 
apOS haver cesoadi eaR convocacao 
para o servico eleitoral. 

Isto pOsto, e, vericido o Relator, 
que aclotara como razão de decidir 
os fundamentos contidos no parecer 
do Dr. Procurador Geral, 

Resolve o Tribunal Superior Elei-
toral responder que ao magistrado 
escolludo para in tegrar o T . R . 
nas condicoes figuradas, fica asse-
guiado o diieito do, urna vez em-

possado, afastar-se, também, do ser-
vico eleitoral, polo prazo restante da 
licença, devendo substitui-lo nesse 
interregno o respectivo suplente. 

Sala das SessOes do Tribunal Su-
perior Eleitoral. Em 23 de junlio 
de 1952. - Edgard Costa, Piesi-

dente. - Ilenrique D'Avila, Rela-

E inatacâvel o despacho do Pre-
sidente (10 T.R.E., desatendendo 
requisicão de material eleitoral 
para processos de crime contra a 
economia popular, feita por Jub 
Eleitoral, visto o art 22 da Lei 
n" 1521, do 26-12-1951, invocado 
pelo niesmo Juiz, nãO autori'zar a 
requisicio pretendida. 

Vistos e relatados os autos. dêles 
conela quo o Exmo. Sr. Desembar-
gador Presiclente do Tribunal Regi-
onal Eleitoi'al do Estado de Mines 
Gerais consulta Se the cohia dar SO-

lucão diversa da que adoto'i na re-
quasiiao clue, invocando o art. 22 da 
Lei odmero 1.321, tie 26 de dezembro 
ditimo, fire's an' el" Tribunal 0 

Exnio, Sr. Dr. Juiz Eleitoral de Ca-
ho Verde, daquele Estaclo, do ]ivros, 

aLas e papel de mdquina, para pro-
('essos de crime contra a economia 
popular. 

A soluçäo dada polo consa1r,te. 
desatendenclo a requisião, tern intel-
ro apoio na letra c no espirito do 
prOprio dispositivo legal invocado 
polo MM. Dr. Juiz. 

0 citado art. 22 declara que o j un 
poclera funcionar corn pessoal, mate-
rial e instalacOes. clestinados aos ser-
vicos eleitoraiS. 

Bern do ver que näo autoniza a ic-
quisiçào pretenJida, sendo, poitanto, 
inatacável o despacho ciaclo Polo COY-

sulente, comimicado ao Di. 
nao dispor a Secretania de mat 

para fornecer, especialmente rare. o 
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servico de juri sObre crimes contra a ponder que a di:ivida em que se encon-
economia popu1ar.	 tra 0 consuiente espanca-se, por in-

teiro 	 .-,.-,	 f.,.-t.., 
Resoivem, pelo exposto. Os Juizes 

do Tribunal Superior Eleitoral res-
ponder ao consulente que não the 
cabia dar ao caso solucän cliversa da 
adotada. 

Sala das SessOes do Tribunal Supe-
rior Eleitoral . —Em 10 dc julho de 
1952. Edgard Costa, Presidente. 
—Plittio Pinheiro Gulinarites, Rela-
tor. -- ICui presente: I9ino do Frei-
Pas Travai,sos, Procuraclor Get-al. 

(Publicada em sessão de 28-7-52

jttLVCi 

do art. 8, paràgrafo üriico, do COdligo 
Eleitoral. 

Sala das Sessoes do Tribunal Su-
perior Eleitoral. —Em 3 de juiho 
de 1952. -----Edgard Costa, Presiden-
te. - Henrique D'Avila, Relator. 
—Fui presente: Plirtio de Freitas 
Pravassos, Procunador Geral. 

(Publicada em sessão de 7-8-52. 


RESOLUçAO NQ 4 475 

IlE$OLUçO N 4.474


(1-'ceso n 7.863 - Marti) 

A reconducào de JuIzes de qual-
quer eatogoria dos Tribunals Elci-
torais, par o segundo biênio, esti 
sujeita as inesinas formalidades 
requeridas para a prirneira hives-
titlura. 

Vistos, etc. 

0 E:rco . Sr. Desemijiucalor Pre-
sidente do Tribunal Regional do En-
tado do Pará conrulta se a recondu-
çâo do Juizes pale o ocr: ode biênio 
é automati'a ci estli an clependOncia 
do nova escoiha. ste Tribunal Supe-
rior j5 teve oport:niciade dc se oru-
pur do assunto por mais do urna vez 
P&os ResoluçOes us. 3.979. de 5 do 
outubro de 1950, e 2.483. do 31 do 
outubro do rnesmo ante, assentou (1110 

ditos Juizes sO potleriam pernianecer 
em suas funcOes, por m:iis dois anne, 
meciiante nova investiciura, piocessa-
cIa segundo Os ditames reqitenidos 

par o pi'ovimeito inicial. 

Isto pOsto, e mantido aauOlc enten-
dimcnto: 

Resolve o Tribunal Superior Eleito-
ml, ior uuariimidode de votos, res-

(I'roc( . sso n' 21465 - PUb de


Janeiro - NiterOi) 

Tratando-se de eleiçöes suple-
nientares, somente nuinleipais, e 

a llficu1i4acle do ser:'nl as 
tt'4)iaspra:-;iulidns por ,Juizes do 
direito, podens ser presididas na 
I nr:na do art. (33, C 1110 01. 

vPda na loIre (1, in fine (it) art. 107 
do ('OUgo Elcitoral. As flomeaçoeS 
(!d'v(r.1,,'r jOt Ins lelo Prtsideiite 

:buital	 i':(t::0ti Fb'i1oi'1 e 
cal praro ml oriru' no :1' riniot diac. 

Vistos, etc. 

scom os J: don's do Tribunal 
Superior Eleiioial, 1)01 unanjinidade 
de votos, autonizar o Senhor Desem-
bargador Piesiclente do Tribunal Re- 
pional Eleitoral do Estado do Rio de 
Janeiro a designer OS P'eSidleflte5 
des Mesas Recepl.orLs, para a reno-
vacao das eleicOes para o cargo de 
Prefeito dos Municipios de Duque dc 

Ca'oias, Itagunl e S. JoLto dc Meriti, 
dcsivnaco a soc feita em prazo infe-
rior no Pc ti'inta dies, máximO previs-
to no art. 69 do Cddigo Eicitoral pa-
re a fixação cia data cia realizaçäo 
dos 1 sjcdvac; cleicoes
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iute T ibunal, no uso cle mrs atri-
buicöes (artigo 12, letra t, Co Cocligo 
Eleitoral i. iS determinou, na Resolu-
cão 4. 10. tIe 17 (10 julho de 1951, 
interpretauiclo o tIjaposto na letra f 

do art. 107, clue, quanto as eleiçOes 
up Iona entares, sendo apenas mLlniej-

pals, a sua apuracao ijeveria see ueita 
peir Junta Eleit oral competente 
art Ii. e nSo pelo Tribunal Regio- 

nal. 

Pela 1erriia iazão, tratanc.Io-se de 
renovaç:So do eleicdes, somente mum-

: Jcsas po.lelSc Sc iesiIi-
clar p01 p.rsoas iclOneas, norneadas 
pelo Iesenibargaclor Presidente Co 
Tribunal Regional Elcitoruil, e otto 
pot' JuIzes de Direito (art. 107, letra

(1), dada a dificulciade, afirniada no 
ofieio tIe 2 do corrente, pelo ilustre 
Drrenl.hargacli-ir Presideni e do Tribu-
nal Reional do Estado do Ro (le, Ja-
neiro, tIe re encontrar a magist.ratura 
estadjial desfalcada dc tituiires efe-
tivos. 

As exigdní'ias do art. 107 do COdi- 
go sao Cisponsadas em rein ctto as re-
novuçdes de eleicöes municipais. 

tP.la tIns SessOcs do Tribunal Supe-
rior Eleitoral . - Em 7 de juiho de 
1952. - EIanrd Costa. Preridente. 
- Frederico Sussehind, Relator. - 
Fui presente: Plinio do Froitas Tra-
vasos, Proctirador Geral. 

(Publicacla em sesstto de 4-0-52) 
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